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				“Emoção e movimento, temas do Simpósio Brasileiro de Fatores Humanos em Sistemas Computacion-ais 2017, ampliam os horizonte

			

		

		
			
				Apresentação

				Este trabalho editorial teve como origem um evento, em 2017, proposto no XVI Simpósio Brasileiro de Fatores Humanos em Sistemas Computacionais,em Joinville, Santa Catarina.

				O primeiro Workshop “Culturas, Alteridades e Participações em IHC: Navegando ondas em movimento - CAPAihc2017” teve como propósito congregar pesquisadoras e pesquisadores de áreas correlatas em Interação Humano Computador (IHC) e Design de Interação, em um diálogo de fronteira com as preocupações e os interesses constituídos nos estudos culturais, nos estudos do interagir e na sociedade, em suas distintas perspectivas. 

				As ondas em IHC refletem e refratam diferentes comunidades, práticas, abordagens e interesses, às vezes em concordância, às vezes em contradição e disputa, por vezes reconhecidas e por vezes invisibilizadas, nos diferentes foros, como a academia, a indústria, a cidade, o cotidiano, o público e o privado. 

				Entendemos ter contribuído com a comunidade brasileira dos estudos entendidos como “terceira onda”, visibilizando tópicos relevantes para nossos contextos, tais como os estudos e movimentos das populações e comunidades subalternizadas, as temáticas feministas, de gênero e sexualidade, de raça e etnia, os estudos decoloniais, bem como outras relações que discutem as práticas de projeto, pesquisa, extensão e ensino sobre culturas, alteridades e participação em IHC e Design de Interação.

				Entendemos também que a publicação deste livro, estendendo o espaço dialético [dialógico], ao propiciar atos de criação, recriação e decisão, pode gerar potencialidades de uma continuidade em outros espaços e tempos, negociando com os “temas e tópicos” que se colocam em pauta. 

				“Emoção e movimento, temas do Simpósio Brasileiro de Fatores Humanos em Sistemas Computacionais 2017, ampliam os horizontes humanos, mudam suas trajetórias e transformam as realidades. Assim como a proposta do evento de 2017 e nosso workshop, este livro pretende manter o movimento de tais discussões, propondo estabelecer ação emotiva sobre as percepções de cultura e das culturas, da sociedade e suas assimetrias, e compreender adiferença nas pessoas com os quais o computar se conecta, em seus diversos contextos.
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				Os temas abordados no CAPAihc2017 

				Terceira onda e IHC não-hegemônico;

				IHC e feminismos, gênero, sexualidade e Teoria Queer; IHC e decolonialidade; IHC, cultura e localidade; IHC, corpo e corporalidades; Participação, alteridade, diversidade; Subjetividades e construção identitária; IHC, raça e etnia, diásporas e processos migratórios; Narrativas estéticas e experiências artísticas de fronteira em IHC; IHC e cidadania, espaços urbanos e públicos; IHC e cotidiano; IHC e perspectivas culturais nos jogos; IHC e discurso, memória e identidade; IHC e teorias críticas em tecnologia; Educação para a cultura e alteridade em IHC; IHC, espaço e sustentabilidade.
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				A imagem mostra uma colagem de anotações escritas pelas e pelos partici-pantes do Workshop “Culturas, Alteridades e Participações em IHC: Nave-gando ondas em movimento - CAPAihc2017”. O fundo está em vermelho e há um sobrescrito também em vermelho que diz “manifesto capa”. As mensagens são digitalizações de escritos a mão livre, trazem rasuras, furos, recortes, desenhos e estão organizadas em linhas.

				O primeiro papel no canto superior esquerdo traz a mensagem “Pessoas de todos os credos representando suas crenças sem limites de carência com opções de cadastro incluindo relações afetivas e histórias que expandem o cotidiano da computação”. O papel que segue ao lado direito deste diz “Menos mesmice e mais evolução em IHC”. A mensagem ao lado direito traz um esquema onde é possível ler “Diversidade(s) e diferença(s) com tolerância(s) desde que não sejam barreiras na luta daqueles em busca de seus espaços!”, na mesma mensagem, logo ao lado direito segue o esquema “O público é de todos! Programar e fazer projeto são ações transformado-ras. Como pensá-las como ações transformadoras?”. 

				Na linha abaixo, à esquerda, podemos ler a mensagem “Pensamento crítico na formação de T.I.! Pela transdisciplinaridade! Adeus aos binarismos! Interação humano-tudo. Mulheres na T.I. e na ciência! Alteridade con-strói. Participação ativa já!”. A mensagem que segue a direita desta traz a seguinte reflexão “Derrida diz que desconstruir é preparar-se para a vinda do outro, um ‘todo-outro’ que escapa toda e qualquer programação. Uma estratégia adequada para colocar em prática, como vejo, é manter abertas as questões em um ambiente acadêmico, inclusive aquelas cuja hipótese não nos parece adequada num primeiro momento.”. A mensagem que encerra esta linha traz “Por uma IHC que seja mais inclusiva e respeite as especificidades dos contextos e das usuárias. Inclusive, por uma filosofia que reconheça que em alguns casos a intervenção traz mais contras do que prós, e reconhecer que nem todas as situações precisam/querem uma ‘solução tecnológica’. É ter uma postura de humildade, e de reconhecer o conhecimento não-científico como igualmente importante. Por um IHC que seja acima de tudo, humano.” (nesta mensagem, “das usuárias” estava es-crito com @, o que foi substituído pela letra “a” para possibilitar uma leitura adequada). 

				Uma linha abaixo, a primeira mensagem à esquerda traz alguns tópicos “- toda tecnologia é política; - interações humano-computarores produzem formas de ser e habitar no contemporâneo; - A interação humano-com-putador exige um design crítico, mas também ferramentas de percepção em de recepção localizadas - levando em consideração marcadores e as-simetrias de raça/etnia, gênero, classe, sexualidade, localização e corpo-ralidade.” Na mensagem que segue, é possível ver o desenho de um person-agem que remete a um monstro com a boca aberta e dentes pontiagudos, ao lado dele uma abelha sorridente o observa segurar um grande pirulito redondo e com listras, acima do desenho está a mensagem “Que seja mais divertido?”. 

				Ao lado deste desenho, seguindo a mesma linha, existem dois recados pequenos: o primeiro diz “O computar Queer. O computar estranho. 

			

		

	
		
			
			

		

		
			
				O computar desequilibrado. O computar artístico. O computar irônico”; o segundo, por sua vez traz “Foco também nos não-usuários, seja porque são invisibilizados ou por posicionamento político.”

				Descendo mais uma linha podemos ver logo à esquerda a mensagem 

				“Usuários usam... e projetam. Projetistas projetam e usam... Que uso e projeto sejam desierarquizados”. O recado que segue traz um esquema com 7 palavras a esquerda (interação, projetar, ciência, tecnologia, informática, futuro, educação), uma acima da outra. A palavra “para” está posicionada no meio e linhas conectam os dois lados. À direita, outras nove palavras (esperança, solidariedade, cuidado, liberdade, cooperação, todos/todas/todes, amor, união, igualdade com as/nas diferenças) uma acima da outra permitem que frases sejam formadas ao conectar os dois lados do esquema. A mensagem que segue ao lado nesta mesma linha traz alguns tópicos “*multidisciplinaridade; *menos formato; *diversidade de áreas, pessoas e pontos de vista.”

				Descendo para a linha abaixo, é possível observar a mensagem “Que possamos ter mais momentos e espaços para discutirmos mais sobre diver-sidades, gênero, alteridade e IHC!!” posicionada à esquerda. Logo abaixo dela uma outra mensagem traz o desenho de um origami tsuru (ave de origem japonesa) com as instruções “dobre 1000 garças e 1 desejo se re-aliza”. Ao redor do desenho estão as mensagens “Acesso para todas as pes-soas”, “Respeito à diversidade”, “Contestar as normatizações na academia” e “Abertura na universidade/academia”. Seguindo a linha, ao lado destas está um bilhete com diversos desenhos de corações onde pode ser lido logo acima a palavra “MANIFESTO” em letras grandes e abaixo dela segue um esquema com a palavra CAPA onde cada letra se desdobra em uma frase: a primeira “Conheça os usuários!”; a segunda “Ame os usuários (empatize-se)”; a terceira “Priorize as pessoas ao invés das tarefas e das coisas”; a quarta e última “Ame mais os usuários!”. A mensagem à direita desta, traz o seguinte texto “Mais respeito pelo local de fala, por exemplo, um homem ao invés de questionar o impacto do machismo em videogames por um viés de “o que isso significa para a jogadora?”, parar para questionar os porquês desse grupo de opressores agirem assim, sejam os desenvolvedores destes jogos ou os outros jogadores”. A mensagem termina com um desenho de uma menina com um texto ao lado apontado para as roupas que ela veste dizendo “não é um vestido, é uma capa!”.

				Na última linha, estão posicionadas duas mensagens, à que está esquerda diz “É preciso refletir e considerar que todas as discussões que fizemos hoje neste workshop envolvem indagações que se fazem com o registro histórico, geralmente, composto por homens. Além disso, é preciso consid-erar o lugar de fala de cada um e uma. Porque para se ter uma sociedade mais justa, igualitária e democrática é preciso olhar para o ontem, para compreender o hoje, com vistas ao amanhã.”. A mensagem à direita desta encerra a colagem e traz “Que a IHC tenha mais interação e humano, que computador. Que outras áreas do conhecimento sejam mais ouvidas e suas contribuições mais valorizadas, que estejamos abertos às suas redações e metodologias e não imponhamos as nossas. Que a informática seja mais convidativa e receptiva, como área de conhecimento, prática e vivências.” 
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				Computares – Alteridades – Participações – Ações

			

		

		
			
				Navegadores antigos tinham uma frase gloriosa: 

				“Navegar é preciso; viver não é preciso.”

				Quero para mim o espirito desta frase, transformada 

				A forma para a casar com o que eu sou: Viver não 

				É necessário; o que é necessário é criar. 

				Não conto gozar a minha vida; nem em gozá-la penso. 

				Só quero torná-la grande, ainda que para isso 

				Tenha de ser o meu corpo e a minha alma a lenha desse fogo

				Fernando Pessoa

				Muitos povos em pindorama viviam e vivem sinergética, semiótica, sinpoiética e reconhecidamente interconectados às águas, às matas, à terra, aos ventos et al. Em muitas culturas, ventos, chuvas, ondas, estações, montanhas e vales são mais que expressões da fricção entre diferentes movimentos, encontros ou desencontros, em múltiplas escalas de tempo e espaço, do ancestral ao contemporâneo, do planetário ao situado, em inclusão e exclusão, em afluência ou em genocídio.

				Esta coletânea que tenho o privilégio de modular parte do horizonte de possibilidades, intitulada Culturas, Alteridades, Participações em IHC: Navegando ondas em movimento, resulta do entrecruzamento de múltiplas correntes de trabalho, de diversas perspectivas (de ação), ontologias específicas de pertencimento, de axiologias comuns ou estranhas, de políticas de participação, de subalternização, de enaltecimento ou apagamento daquilo que poderia ser reconhecido como constitutivo do devir sociotécnico ontosuputacional. O técnico é social pois coletivo, apesar de muitas vezes restrito. Mas antes é técnico pois trabalha, para si e ou para outro(a). Neste sentido, pode ser ontológico pois pode passar pela produção de si, com liberdade, em alineação, exploração ou superexploração. Pode ser suputacional, quando implica e demanda consideração (direta ou indireta) daquilo que é diferente, outro, inclusive no passado e no presente.

			

		

	
		
			
				Ou seja, os computares sempre vem articulados a razões, a pessoas, a materialidades, a momentos, a atitudes e posturas, a mediações, a considerações. Estas levam a múltiplos desdobramentos e trazem consigo comprometimentos, interesses, preconceitos, com efeitos diversos, sejam reconhecidos ou não. As maneiras como são reconhecidas, identificadas, valorizadas as ações e (inter)atuações não circulam em igualdade de status ou de modo homogêneo em diferentes disciplinas, correntes, comunidades. Por exemplo, uma abordagem alinhada à linguística flui com mais facilidade na computação do que uma alinhada aos estudos literários. Neste sentido, práticas e aportes são históricos, são contingentes, são situados e nunca universais ou neutros. Todavia, suas trajetórias não raro convolvem (enrolam-se para dentro), estruturam-se em hábitos (excluindo o que lhes escapa), as vezes se insularizando e se cristalizando em normatividades compulsórias, excludentes, subalternizantes e muitas vezes violentas, mas também ocasionalmente transformando, incluindo, equalizando, libertando, respeitando diferentes modos de ser e de viver.

				O que vem sendo denominado como ondas, aportes, correntes, teorias, práticas nas diferentes correntes que tem por foco os estudos do interagir e suas mediações assumem diferentes ponderações a estes fatores, ora favorecendo projetistas ou utentes, transmissões ou recepções, prescrições ou apropriações, restrições ou liberdades, erros ou autonomia, processamento ou criações, eficiêcia/eficácia ou bem estar, cada qual com suas particularidades. Muito genericamente, a literatura se refere a estas “preocupações” como ondas.

				À primeira longa oscilação nestes estudos e mediações, geralmente tem seu interesse em tempos e métodos, tem por foco a operação individual de um artefato (computador), com vistas a otimização de tarefas e recursos, e a minimização de “erros’’ e custos em momentos reconhecidamente produtivos e projetuais, seja na indústria seja no escritório. É tributária não apenas da linha de produção, do taylorismo, dos fatores humanos/ergonomia, das engenharias e do desenho industrial, que toma o trabalho como pressuposto, mas não o questiona. Vem de uma longa linhagem, de longa duração, se considerarmos que a crítica de Charles Chaplin em Tempos Modernos é de 1936, contemporâneo de Kurt Gödel e Werner Heisenberg, que mostraram limitações nos anseios universalistas da lógica matemática e da física. Nesta onda (sic), otimizar é preciso, viver não é preciso.

				Mas também tornam-se claras as limitações da epistemologia formal assumida como universal, inclusive porque a infraestrutura computacional não se mostra tão compartimentalizada e independente como preconizada teoricamente, consoante aos modelos assumidos em vultuosos projetos computacionais de uso militar, com poucas entradas e saídas e focos restritos em processamento e precisão. Outros elementos complexificam e estendem a rede e artefatos e processos cognitivos necessários ao trabalho coletivo em escopo organizacional, 
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				o que já acontecia deste o emprego de máquinas tabuladoras desde fins do século XIX. A automação de uma folha de pagamento, mesmo nos primórdios do processamento de dados, necessariamente traz em seu bojo questões trabalhistas. Em que medida a Computação, o Design, a Engenharia, a Antropologia, a Sociologia, a Comunicação, a História et aliea áreas e seus ramos se debruçam sobre estas questões é o que as diferencia e as identifica.

				Em meados dos anos oitenta, a dita segunda vaga (onda) nos estudos do interagir e suas mediações me parece abrigar ao menos duas correntes, pois alguns trabalhos já incluem em sua afluência o interesse pela cognição e o aprendizado (via cognitivismo), ainda individual, e outras se diferenciam desta, remetendo necessariamente às suas dimensões coletivo, ao situado (Lave, Star, Suchman), ao histórico (Bannon, Bødker), mas ainda em grande parte restrita ao mundo do trabalho. A infraestrutura que acopla e viabiliza este cenário tem por correlatos os computadores ditos pessoais, as estações de trabalho (workstations), as metáforas da mesa de escritório (desktop) e da manipulação direta, que acabam por permitir e viabilizar a interconexão por redes de computador e o trabalho organizacional.

				Com a difusão da segunda corrente face a outros domínios, estas adentram em diferentes áreas antes não exploradas e crescem em onda, e indo aquém do escopo trabalho reconhecidamente produtivo, se adentrando no espaço urbano, no escolar, no doméstico, se imiscuindo em atividades outras, cotidianas, de entretenimento, mas ainda tendo por pressuposto uma certa diferenciação entre quem projeta e quem usa, embora já atravessada por questionamentos em termo de participação e apropriação (design participativo). A posterior difusão de sistemas computacionais em outros domínios, seu embarcamento em outros mecanismos (via sistemas embarcados) e corpos (via órteses e próteses), seu espalhamento e associadas promessas de onipresença (ubiquidade e distribuição), é característica deste terceiro vagalhão, a despeito de gigantescas lacunas em termos de acesso e acessibilidade, de multidões estranhas ao computar.

				Todavia, um vogar sensível permite a mareação a contratesta de outros fluxos e entrefluxos, como os do não uso, do anti-de-des-colonial, do estranho ou cuir, e inúmeras outros tsunamis evitados como os classe, de raça e etnia, sexo, gênero e sexualidade, geração, corpo e origem, capacidade e descapacitação, e muitas outras clivagens, que podem vir a caracterizar tendências futuras. Estas correntes e considerações que repentinamente aparentam afluir em ondas vem de longe, circulam a tempo, e trazem consigo diferentes desejos, perspectivas, tradições, consoantes a prescrições e restrições, enaltecimentos e subalternizações, pertencimentos e exclusões.

				Na paisagem brasileira dos estudos do interagir computacional, minha experiência me informa que campos como os de Ergodesign, Interação Humano-Computador, Design de Informação, Design de Interação, da Comunicação Digital, da Cibercultura, dos estudos do Teletrabalho, dentro outros campos interdisciplinares que ensejam os computares (Informática forense e a hospitalar, 
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				os sistemas de informação geográficos, a matemática computacional), orbitam em torno de áreas consolidadas, mas permanecendo periféricos em termos de reconhecimento e valoração. Vale enfatizar que tais tendências não são de modo algum uma exclusividade dos estudos do interagir e suas mediações no Brasil, destes campos mencionados. Isto é praticamente uma norma compulsória em uma academia ainda demasiado segmentada, colonizada e seleta.

				Tais campos periféricos são tolerados, desde que assujeitados aos cânones das grande áreas que se atrelam, em parte inclusive porque d’além mar eles emergem, e “narciso acha feio o que não é espelho”. Tal reconhecimento tem seu custo e seu preço, pois demanda e exige certos estilos, métodos e resultados de pesquisa, valorizando certas tipos de publicações e agremiações, mas excluindo outros e outras. A não observância implica não apenas em uma quase permanente subalternização destas áreas, mas também uma certa insularização marginal, pois tendências demasiado estranhas podem representar riscos não apenas o status da área, mas a hierarquia e estrutura de sua comunidade.

				Em um país de matriz e estrutura colonial como o Brasil, cujas comunidades e subcomunidades acadêmicas em muito ainda reproduzem as sombras que enxergam das organizações disciplinares de países ingenuamente modelares, tais processos de sujeição se amplificam sobremaneira, sobretudo quando atrelados a outros afluxos socioeconômicos como o do neoliberalismo. Isto se mostra bastante restritivo e ilusório, pois este alinhamento ao estrangeiro, via cumplicidade e valor, sobrealimenta as mesmas instituições e as mesmas infraestruturas que engessam, invisibilizam, e mantém os campos e iniciativas nativas subalternas, periféricas. Não se trata de alarmismo. Basta atentar-se para o montante de veículos acadêmicos qualificados nos estratos superiores nos estudos do interagir e suas mediações, ou em quaisquer áreas, para se ter uma noção do tamanho destas comunidades periféricas, frente a áreas canônicas, para termos uma noção de aonde estão afluindo nossas publicações, e que temas e problemas estão sendo tratados ou enfatizados. O famoso mote “publique ou pereça”, é quase que como que antecedido por um “conforme-se e publique, ou nem apereça.”

				Neste cenário, trata-se de um alento reconhecer na edição do XVI Simpósio Brasileiro de Fatores Humanos em Sistemas Computacionais, em Joinville, a abertura de espaço para este colóquio (workshop) sobre culturas, alteridades e participações em IHC, ou CAPAihc2017, organizado sobretudo por egressos, doutorandos e mestrandos do Programa de Pós-graduação em Tecnologia e Sociedade da Universidade Tecnológica do Paraná, em Curitiba, organizado aqui em forma de coletânea.

				O volume traz treze contribuições, redigidas por pessoas com diversas formações, apenas em nível de graduação, incluindo Design Gráfico, Sistemas de Informação, Informática, Ciências Sociais – Antropologia e Arqueologia, 

			

		

		
			
				20

			

		

		
			
				“

			

		

	
		
			
				Filosofia, Processamento de Dados, Comunicação Social – Jornalismo, Psicologia, Medicina, Sociologia, Pedagogia, Letras, Linguística, Engenharia Eletrônica, Música e Comunicação Social – Publicidade, Design de Produto e Engenharia Industrial Elétrica, fora as áreas de pós-graduação, o que amplia ainda mais este rol.

				Esta diversidade, embora a maior parcela seja graduada em computação, é representativa, pois indica que, havendo abertura nesta conferência que hospedou este workshop, a interdisciplinaridade ser fomentada e consolidada. Esta não sem sido a norma, seja em IHC, em Design de Interação ou Informação etc, mas aponta para um horizonte menos restrito e disciplinar daquele que permitiu que estas áreas se consolidassem como abrigadas por grandes áreas mais consolidadas.

				A coletânea abre com duas contribuições que versam sobre terceira onda em IHC. Ana Paula Retore, Bernardo Alves Villarinho Lima, Patrícia da Silva Leite e Leonelo Dell Anhol Almeida, discutem os Desafios de envolvimento e apropriação de sistemas colaborativos sob a Perspectiva da Terceira Onda de IHC, com especial interesse em trabalhao cooperativo (CSCW). Mayra Sousa Resende e Willian Perpétuo Busch apreciam estas ondas do ponto de vista das ciências sociais, em particular por meio do trabalho de Bruno Latour, em As Três Ondas da IHC: uma perspectiva das Ciências Sociais.

				A coletânea segue com duas diretrizes, uma para atividades projetuais, e outra para problematização de alguns conceitos correntes nas comunidades.

				Izabella Maria Barboza Pinheiro Reis, Daniela Gorski Trevisan e Luciana Cardoso de Castro Salgado apresentam o Framework Fischer-Fogg para Engajamento por meio de Culturas de Participação, listando a respectiva diretriz.

				Frederick M. C. Van Amstel em Preconceitos da Interação Humano-Computador problematiza alguns dos conceitos que dão base à compreensão dos artefatos computacionais e da interação.

				A coletânea segue com três contribuições que versam sobre as dimensões lúdicas das interações, em particular envolvendo jogos digitais e realçando comunidades recorrentemente subalternizadas em nossas sociedades. Lucas Aguiar Goulart e Henrique Caetano Nardi em A Morte dos Videogames: Comunidade queer e ironia em Quing’s Quest IV: The Death of Videogames discute questões de gênero com particular interesse nos aportes queer e envolvendo as comunidades LGBTQ.

				Viviane de Paula Silva, Elton José Da Silva, Amanda Sávio Nascimento e Silva e Kassandra da Silva Muniz em Baú de Ashanti: Um Jogo Educacional para Promoção da Visibilidade da mulher negra e para a Descolonização do Saber, trabalham uma segunda clivagem, muito presente na vida das mulheres negras, e apontando a necessidade de descolonizar o conhecimento.
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				Em Sexism and Digital Games, a Brazilian University Exploratory Research Luiz Paulo Carvalho, Claudia Cappelli e Flavia Santoro apresentam um levantamento sobre sexismo em jogos digitais desenvolvido junto a um público universitário.

				Dando sequência a questões de gênero Nabylla Fiori de Lima discute em Epistemologia Feminista e Mulheres na Informática questões associadas à teoria queer e aos estudos em Ciência, Tecnologia e Sociedade.

				Lafayette Batista Melo, em O discurso sobre a mulher nos resultados de busca do Google explora a análise do discurso no levantamento de estereótipos sobre as mulheres, realçando questões associadas à violência em nossa sociedade.

				Humberto Da Cunha Alves de Souza e Fabiana Pelinson, em Prefeitos LGBTs e Representação Política: O Caso do Prefeito Têko, discute um caso específico de uma prefeito e sua atuação, apontando certas contradições.

				A coletânea se encerra com contribuições sobre três oficinas concretas, no meio acadêmico e envolvendo abordagens interdisciplinares. Pricila Castelini e Marília Abrahão Amaral em Oficina de Futuro – além de questionários em pesquisas de gênero e computação discute gênero na educação em Computação no meio acadêmico.

				Fernanda H. de Almeida, Marília Abrahão Amaral, Leander Oliveira e Maria Claudia F. P. Emer, em PET-CoCE e Gênero: Relatos de experiências e reflexões nos trazem uma reflexão sobre um Programa de Educação Tutorial sobre três ações de extensão em Design, IHC e Arte e Tecnologia.

				Claudia Bordin Rodrigues, Marília Abrahão Amaral, Luiz Ernesto Merkle fecham a coletânea com Projetar para a Esperança: Prática de Pesquisa em Design de Interação sobre as Concepções de Esperança de Paulo Freire, onde também são apresentados resultados de oficinas desenvolvidas com base na pedagogia crítica e nos preceitos de uma educação aberta.

				As contribuições, com suas ações concretas e suas implicações, ilustram o quão urgente se mostra uma ampliação e diversificação dos estudos do interagir e suas mediações, e não apenas em IHC, mas em design de interação, em design de informação, em cibercultura. Este tipo de foro, interdisciplinar, ainda se mostra bastante incipiente no contexto acadêmico e profissional, e não apenas no Brasil, mas em nível internacional também. Várias delas se aventuram nestas arrebentações junto às suas praias, rumo a outros mares, ainda pouco reconhecidos como importantes ao bem interagir. Certamente é um exemplo a ser seguido, já grande e engajado.

				luiz ernesto merkle

				Juvevê, Curitiba, 2020
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			[image: A imagem apresenta uma foto focando as mãos de várias pessoas juntas, umas sobre as outras. É possível imaginar que há muitas pessoas na foto, uma vez que há pelo menos 5 mãos identificadas na foto.]
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				Resumo

				Pesquisas em Sistemas Colaborativos (CSCW) buscam entender as relações interpessoais em grupos cujos membros realizam atividades conjuntas mediadas por sistemas computacionais, investigando de que maneira os sistemas afetam e são afetados pelas relações entre pessoas e grupos. Deste modo, temas discutidos em desafios históricos da área são relacionados a temas tratados em trabalhos de terceira onda de Interação Humano-Computador, que compreendem a interação como uma atividade situada em um contexto histórico, social, político e cultural, e não somente como práticas descontextualizadas de uso do computador. Este capítulo expõe e discute fundamentos e teorias de terceira onda como uma alternativa para abordar desafios em CSCW relacionados ao envolvimento de pessoas em pesquisa e desenvolvimento, e à apropriação de sistemas colaborativos pelos grupos.
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				IntroduçÃo

				A comunidade que se dedica à pesquisa relacionada aos Sistemas Colaborativos (Computer-Supported Cooperative Work - CSCW) é decorrência dos desdobramentos do desenvolvimento de sistemas computacionais que, ao longo do tempo, propiciaram a participação colaborativa de diversas pessoas em uma mesma atividade, mediada por um sistema comum a todas as pessoas de um grupo (Grudin e Poltrock, 2013). Exemplos desses sistemas podem ser percebidos em editores de texto, de planilhas ou de apresentações como a plataforma Google Documentos1; jogos massivos on-line como DOTA 2 (Defense of the Ancients 2)2 e League of Legends3, que caracterizam-se como jogos nos quais jogadores atuam em times adversários com o objetivo de destruírem a base oponente; redes sociais como Facebook4 e Linkedin5; e ferramentas de comunicação como Whatsapp6 e Slack7.

				Uma vez que, no Brasil, Sistemas Colaborativos podem ser compreendidos como área ou software, o presente capítulo8 utilizará CSCW (Grudin e Poltrock 2013) quando se referir à área de pesquisa, e sistema(s) colaborativo(s) quando referir-se a software(s). Essa distinção é efetuada, neste capítulo, para a melhor compreensão das questões apresentadas sobre o desenvolvimento e a apropriação dos sistemas, em relação à comunidade CSCW e aos outros temas discutidos neste capítulo.

				Aliadas ao desenvolvimento e, em alguns casos, à implantação de novas tecnologias colaborativas estão as questões relacionadas àqueles que vão utilizar estas tecnologias, seus contextos, suas motivações, suas experiências e demais características pessoais que podem influenciar em uma atividade em grupo. Grudin e Poltrock (2013), em uma tentativa de lançar luz aos desafios da comunidade CSCW, identificaram 8 desafios relacionados à (1) disparidade entre esforço necessário e benefícios obtidos pelas pessoas que utilizam os sistemas colaborativos; (2) limites da intuição de gestores e de projetistas ao projetar um sistema colaborativo; (3) dificuldades em atender as necessidades das pessoas para as quais os sistemas colaborativos são desenvolvidos sem tornar o sistema rígido ou não atender pessoas suficientes para justificar a existência do sistema; (4) armadilhas sociais, políticas e motivacionais em um grupo na utilização de um sistema colaborativo; (5) banimento de fluxos de trabalho rígidos; (6) projetar para eventos de baixa frequência; (7) dificuldade em 

				
						https://www.google.com/docs/about/

					2	http://br.dota2.com/

					3	http://br.leagueoflegends.com/

					4	http://facebook.com/

					5	http://linkedin.com/

					6	https://www.whatsapp.com/

					7	https://slack.com/

					8	Este capítulo é uma extensão do artigo intitulado “Envolvimento e Apropriação de Sistemas Colaborativos sob a Perspectiva da Terceira Onda de IHC”, que foi apresentado no Workshop “Culturas, Alteridades e Participações em IHC: Navegando ondas em movimento - CAPAihc2017”.
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				avaliar um sistema colaborativo e sua relevância em um grupo; e(8) projetar com processo de adoção em mente (Grudin e Poltrock, 2013). Considerando estes desafios, o presente capítulo tem como foco aqueles que podem ser relacionados às questões sobre a apropriação dos sistemas colaborativos pelas pessoas e o envolvimento das pessoas nos processos de desenvolvimento desses sistemas.

				No âmbito dos sistemas colaborativos, a diversidade de contextos e indivíduos envolvidos torna mais complexo prever a multiplicidade de possibilidades de uso, o que abre margem para apropriação. Nesse sentido a apropriação, conforme definida por Dourish (2003), é a maneira como as tecnologias são adotadas, adaptadas e incorporadas na prática de trabalho. Isso envolve desde a personalização até o uso da tecnologia para fins além daqueles para os quais foi originalmente projetada. A apropriação quando contextualizada em sistemas colaborativos, deve levar em conta não apenas as preferências individuais, mas também as necessidades do grupo como um todo. Nesse contexto Lindtner et al. (2012) defendem que a apropriação não deve ser estudada em lugares específicos, pois ela frequentemente escapa aos mesmos. Segundo os autores, as maneiras em que apropriamos sistemas de informação refletem ideias sobre quem somos, sobre como e com quem estamos conectados, sobre nossos papéis em relação a estas pessoas e sobre lugares em que nos encontramos e que estamos conectados. Assim, para entender a apropriação em uma perspectiva mais ampla, é importante ter noção que, mais do que uma atividade localizada, ela está diretamente relacionada à criação de novos significados. Nesse sentido, Dourish (2003) defende que para entender a apropriação, não devemos ter como ponto de partida a tecnologia em si, mas sim a prática. A prática reflete o conjunto de significados que podem ser atribuídos a objetos e ações sobre estes como parte de uma comunidade. Conforme os indivíduos se tornam membros de uma comunidade de prática, eles começam a entender, incorporar e influenciar este sistema de significados nas maneiras como eles veem o mundo e organizam suas ações dentro dele. Então a apropriação se preocupa tanto com a maneira na qual a tecnologia vem para desempenhar um papel dentro deste sistema de significado, quanto com a maneira como as pessoas afetam, influenciam e alteram os sistemas de significados.

				O envolvimento das pessoas nos processos de desenvolvimento e implantação de sistemas colaborativos, outro tema discutido neste capítulo, pode ocorrer por meio de diversas abordagens, técnicas, métodos e objetivos, como, por exemplo, consultorias, empoderamento democrático, participação protagonista, entre outras. Uma vez que não é objetivo desse capítulo esgotar as abordagens para o envolvimento das pessoas nos processos de desenvolvimento, serão apresentadas as principais características e exemplos das abordagens listadas nesse parágrafo. Desse modo, um dos principais exemplos de abordagem relacionada à consultoria é o “Design Centrado no Usuário”, que propõe o envolvimento de pessoas que poderão usar ou ser afetadas por um 
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				artefato, mas geralmente não fazem parte da equipe de desenvolvimento daquele sistema (ISO, 2010). O empoderamento democrático tem como exemplo o Design Participativo, que se caracteriza pela participação, das pessoas que podem ser impactadas pelos sistemas, nas tomadas de decisões sobre o artefato desenvolvido (Spinuzzi, 2002). Por fim, a participação protagonista pode ser identificada no trabalho de Ladner, (2015), que propõe o “Design for User Empowerment”, cuja principal característica é ter pessoas envolvidas não somente nas decisões do desenvolvimento de sistemas, mas que essas pessoas atuem também como aquelas que conduzem e executam o projeto ou pesquisa.

				Uma vez que os desafios da comunidade CSCW consideram o contexto das pessoas que utilizam os sistemas colaborativos e não apenas o artefato que estas pessoas utilizam, é possível observar estes desafios sob o ponto de vista do terceiro paradigma, ou terceira onda, de IHC, que é identificado por Harrison, Tatar e Sengers (2007) como o paradigma que tem como foco o contexto em que as interações ocorrem e como os atores humanos envolvidos encontram-se situados física, social e culturalmente. Deste modo, o presente capítulo tem como objetivo abordar, sob o ponto de vista da terceira onda de IHC, os temas do envolvimento das pessoas no desenvolvimento de sistemas colaborativos, e da apropriação e os processos interativos que ocorrem na realização de atividades em grupo, temas estes que englobam os desafios 1, 2, 3, 5 e 8 de Grudin e Poltrock (2013), com o intuito de propiciar novas interpretações dos desafios e percepções de como tais desafios podem ser abordados pela comunidade. Deste modo, a seção “Envolvimento no projeto de sistemas colaborativos” aborda os desafios 1, 2 e 3 e a seção “Apropriação de sistemas colaborativos” aborda os desafios 3, 5 e 8.

				As discussões deste capítulo abordam o envolvimento das pessoas, por tal atividade poder ser relacionada diretamente à maneira como os sistemas colaborativos são desenvolvidos e implantados; e a questão da apropriação por esta estar ligada às maneiras que os sistemas colaborativos são usados e atendem ou não às necessidades das pessoas.

				Sob ponto de vista metodológico, este capítulo é uma pesquisa exploratória, uma vez que aborda a questão do envolvimento das pessoas, principalmente no desenvolvimento dos sistemas colaborativos e a questão da apropriação dos sistemas colaborativos pelas pessoas. Desta maneira, a análise realizada envolve os desafios relacionados ao desenvolvimento e à adoção de sistemas colaborativos sob a perspectiva da terceira onda de IHC.

				Envolvimento no projeto de sistemas colaborativos

				Sistemas colaborativos dependem de um conjunto de fatores para se manterem úteis às pessoas que necessitam ou se interessam por estes 
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				sistemas. Dependendo da aplicação, cada pessoa, ao utilizar o sistema, pode ter expectativas diferentes sobre ele. Ao se adotar um sistema colaborativo, algumas facilidades podem surgir para alguns grupos, porém outros grupos podem ter demandas de realizar mais tarefas do que antes da adoção do sistema, tarefas que devem ser realizadas para a manutenção da utilidade do sistema (Grudin, 1994).

				Segundo Grudin e Poltrock (2013), profissionais das áreas de desenvolvimento e gestão tomam decisões sobre funcionalidades de sistemas colaborativos com base em raciocínios intuitivos advindos de suas próprias vivências com sistemas computacionais – em sua maior parte sistemas monousuário. O resultado dessas decisões pode ser a criação de sistemas colaborativos cujo uso beneficia somente pessoas com cargos ou necessidades semelhantes aos das pessoas que tomaram as decisões no desenvolvimento, enquanto gera demandas maiores para outras pessoas e grupos dentro da comunidade de usuários. São desafios históricos no projeto de sistemas colaborativos, portanto, a falibilidade das decisões intuitivas sobre o projeto de sistemas colaborativos, e a criação de disparidades entre quem mais se esforça para manter a sobrevida do sistema, e quais pessoas de fato se beneficiam desse esforço. Grudin (1988) recomenda que tomadores de decisão sejam instruídos sobre os riscos envolvidos no desenvolvimento e na implantação de sistemas colaborativos, sendo relevante pesquisar especificamente sobre as pessoas e as atividades cotidianas e laborais que serão afetados pelo sistema, e de que maneira as pessoas poderiam modificar os sistemas para os acomodarem às suas necessidades. No entanto, o autor não deixa claro que métodos podem ser empregados na realização desse tipo de investigação.

				Ao reconhecer a limitação da decisão intuitiva, desenvolvedores têm a opção de envolver pessoas com vivências diferentes durante o ciclo de desenvolvimento, buscando entender e considerar as atividades cotidianas e laborais de pessoas em diversos cargos ou situações. A compreensão de grupos de pessoas, porém, não é uma tarefa trivial, visto que existem inúmeros fatores que influenciam na maneira com a qual pessoas e grupos agem sobre diferentes situações. Pesquisadores e desenvolvedores podem utilizar teorias de IHC com a finalidade de compreender a relação de uma comunidade com artefatos computacionais e os desafios enfrentados pela comunidade. A comunidade de CSCW tem à disposição diversos modelos e teorias para compreensão dos processos de colaboração, criados com a finalidade de compreender as relações interpessoais mediadas pelo computador e as mudanças no uso e apropriação de artefatos — em especial computacionais — em comunidades ao longo do tempo (Fuks et al. 2012). No entanto, as teorias e pontos de vista de terceira onda têm o potencial de abordar fatores relevantes ao uso e apropriação de sistemas colaborativos que vão além dos artefatos computacionais, como questões técnicas, sociais e políticas referentes a interações interpessoais e interações com outras categorias de artefato (e.g. anotações em papel e quadros de avisos), de modo a compreender com 
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				mais profundidade relações de causalidade entre determinadas ações por um determinado grupo em um determinado ambiente.

				Um ponto de vista de terceira onda que se faz relevante na discussão sobre como envolver e entender usuários em colaboração é o chamado turn to the wild (Rogers, 2012). Segundo Rogers (2012), contribuições in the wild estudam a apropriação de artefatos no contexto em que eles estão inseridos, realizando desenvolvimento e implantação in situ de novas intervenções e estudando a reação de uma comunidade aos novos artefatos, visando entender a transformação das dinâmicas dos grupos após a adoção e a transformação dos próprios artefatos pelas pessoas que os estão utilizando. Esse tipo de contribuição difere de estudos puramente etnometodológicos – como os de Garfinkel (1967) – e buscam entender como uma comunidade funciona, para derivar formas de artefato com potencial de serem apropriadas pelos grupos (Rogers, 2012). Assim é possível combinar uma abordagem in the wild com técnicas para envolvimento de pessoas no desenvolvimento.

				Discutir envolvimento sob o ponto de vista in the wild se mostra útil em trabalhos sobre sistemas colaborativos como uma forma de propor complementos à etnometodologia (e.g. Balestrini et al. (2016) e Chamberlain et al. (2013)) que contornam algumas de suas limitações, por ser capaz de: se acomodar melhor a mudanças e à não-linearidade no cotidiano das pessoas; e de poder intervir mais rapidamente sobre o ambiente, potencialmente contornando as limitações da aplicação da etnometodologia em IHC e criando oportunidades de transformar um processo de investigação de uma comunidade em um processo de participação, envolvimento, e engajamento de pessoas na solução de seus próprios problemas, segundo a vontade dos membros da comunidade. Balestrini et al. (2016) e Chamberlain et al. (2013), por exemplo utilizaram a etnometodologia para planejar uma aproximação à comunidade, enquanto Vitos et al. (2017) exploraram a possibilidade de se projetar as intervenções in situ utilizando práticas participativas, na tentativa de criar um relacionamento duradouro e empoderante com a comunidade, que tem capacidade de exercer seu poder para decidir sobre como as intervenções seriam.

				A pesquisa in the wild demonstra seu potencial em desenvolvimentos recentes sobre sistemas colaborativos (Balestrini et al. 2016; Chamberlain et al. 2013; Vitos et al. 2017). Os trabalhos que utilizam essa perspectiva demonstram como é importante para o impacto social de contribuições que os projetistas tenham clareza sobre: a forma com a qual a comunidade gostaria de ser aproximada no processo de pesquisa e a relação da comunidade com a pesquisa, sendo crítico para o sucesso de um estudo planejar essa aproximação. Finalmente, é relevante que a comunidade de IHC reflita e discuta as formas de aproximação e participação de comunidades antes removidas do desenvolvimento de artefatos, de modo a evitar a criação de relacionamentos de exploração e paternalismo, pois a criação e reprodução dessas formas de relacionamento podem causar repercussões negativas que representam riscos não só ao projeto, mas também às pessoas.
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				Apropriação de sistemas colaborativos

				O uso dos sistemas colaborativos perpassa por diferentes etapas, desde sua adoção, uso, até o seu abandono. Em função do caráter cooperativo de tais sistemas, a adoção e o uso dos mesmos requerem engajamento dos grupos. A utilização de um sistema é caracterizada de múltiplas maneiras que mostram-se desafiadoras para os sistemas colaborativos, pois nem sempre são fáceis de prever. Grudin e Poltrock (2013) trazem o “Tratamento de Exceções: O banimento do workflow e outros sistemas” em que tratam das questões dos usos subversivos, alternativos e/ou colaterais de um sistema colaborativo. Tais formas de uso podem exigir que os sistemas colaborativos ofereçam suporte para o caráter evolutivo da interação bem como flexibilidade para considerar usos alternativos do sistema.

				A adoção de um sistema colaborativo, por sua vez, está fortemente atrelada à motivação de uso. Seja a adoção espontânea ou imposta, esta muitas vezes se mostra desafiadora, pois é preciso entendê-la como um processo mutável com o decorrer do tempo. Grudin e Poltrock (2013) entre seus desafios para CSCW trazem “Projetar com um processo de adoção em mente”, em que propõe que os projetistas devem considerar o que será necessário para promover uma adoção bem-sucedida desde o início do desenvolvimento, e “Alcançar a Massa Crítica evitando o Dilema do Prisioneiro”, em que a adoção de um sistema deve atrair participantes ativos suficientes e que não tenham comportamento individualista. Estes desafios mostram como o processo de adoção de um sistema colaborativo pode ser complexo, pois além de atingir o engajamento da massa crítica de usuários, é preciso considerar que a adoção é um processo que pode mudar com o passar do tempo.

				As diferentes naturezas de uso dos sistemas colaborativos podem se mostrar complexas para projetistas, principalmente pela sua heterogeneidade e imprevisibilidade. Neste sentido nós argumentamos que teorias da terceira onda de IHC podem ser interessantes, pois abrangem de maneira ampla o nível dos valores humanos e não somente necessidades primárias como prevenção de erros e eficiência de uso. Considerando a questão dos usos subversivos ou alternativos de um sistema, Harrison et al. (2007) trazem como uma das questões de foco da terceira onda entender como os usuários se apropriam das tecnologias e como podemos dar suporte a essas apropriações. Para se entender a natureza das apropriações e dos usos alternativos da tecnologia, uma opção é entender a interação como incorporada em um ser social situado. Dourish (2004) apresenta o conceito de embodied interaction, que entende a interação com sistemas computacionais que ocupam o nosso mundo de realidade física e social, e que explora este fato em como eles interagem conosco. Segundo Rogers (2012), embodied interaction em vez de se esforçar para que a linguagem inflexível programada nos artefatos computacionais faça sentido, a construção e a comunicação de significados das ações é feita explorando, adaptando e adotando tecnologias interativas, incorporando-as no mundo e nas 
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				práticas cotidianas. Entender como as tecnologias são incorporadas no dia a dia dos indivíduos, é uma maneira de se entender as motivações para apropriações e usos específicos das mesmas. Além do engajamento prático proposto pela embodied interaction, é importante também compreender que os usos alternativos de um sistema colaborativo podem ser formas paralelas de construção de significados. Sengers e Gaver (2006) abordam a pertinência de se considerar múltiplas interpretações e manter-se aberto a novas. Segundo esse trabalho, os sistemas que podem ser interpretados de múltiplas maneiras permitem que os indivíduos definam seus próprios significados, em vez de meramente aceitar os impostos pelos projetistas, e que os sistemas que são abertos à interpretação não precisam ser adaptados para atender à cada possível nicho de audiência, pois o mesmo sistema pode dar suporte a diversas formas de experienciar e atuar no mundo (Sengers e Gaver, 2006).

				A interação em um sistema colaborativo, além de conter usos subversivos, também apresenta caráter evolutivo. Com o passar do tempo, o indivíduo, sua relação com o sistema, o contexto e outros fatores envolvidos assumem novas configurações, e a interação por consequência se modifica. Neste sentido, é um desafio para os sistemas colaborativos apoiar a evolução da interação, fornecendo recursos para atender os indivíduos seus em diferentes níveis de experiência. Harrison et al. (2007) apresentam como uma questão de interesse da terceira onda de IHC perceber como é possível dar suporte à interação sem restringi-la ao que um computador pode fazer ou entender. Os autores também mencionam que nessa onda, o projeto de interação, por sua vez, deixa de tentar estabelecer um entendimento correto e propor métricas de interação e passa a estudar o local, as práticas situadas dos usuários, levando em conta mas não julgando as variadas, e talvez conflitantes, perspectivas dos usuários (Harrison et al., 2007). Pensar na evolução e no amadurecimento da interação, requer entender a evolução e o amadurecimento dos indivíduos também. Nesse sentido o ponto de vista turn to the wild, mencionado anteriormente neste capítulo, é uma abordagem que pode ser adequada para o entendimento da evolução das interações. Principalmente porque, para projetar seguindo esta filosofia, é central ser capaz de mostrar como o comportamento pode mudar com o decorrer do tempo, com o uso das tecnologias in situ e na prática (Rogers, 2012).

				Pensar que a interação é mutável e que evolui com o tempo, dá margem para interpretar que o processo de adoção de um sistema colaborativo não é um ciclo fechado e com fim definido, mas requer revisão, avaliação e acompanhamento constantes. Assim, considerar adesão e engajamento a longo prazo pode ser difícil, pois além de se preocupar com que as pessoas adotem o sistema, é um objetivo que estas se tornem membros ativos e parte da massa crítica. Nesse sentido, é preciso pensar no indivíduo além das suas necessidades, mas também considerar seus valores, motivações, estilo de vida, entre outros aspectos. A terceira onda de IHC traz diversas posturas que 
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				podem ser importantes para a adesão e o engajamento dos usuários. O ponto de vista turn to design, por exemplo, apresentado por Rogers (2012), é uma abordagem teórica que propõe que conceitos como satisfação, experiência de usuários e divertimento, trouxe reflexões que possibilitaram aos desenvolvedores contemplar o que significa projetar para estilos de vida. Há espaço para interpretar que, com uma melhor experiência de uso e um melhor alinhamento de valores, a adesão torna-se mais fácil e o engajamento mais natural.

				Os conceitos de terceira onda abordados resumidamente nos parágrafos anteriores, tratam de entender a interação incorporada pelo indivíduo, situada e ligada à valores e emoções. Esses conceitos são aplicáveis na interação tanto na sua dimensão de grupo quanto na individualidade de seus membros, dentro de um processo evolutivo. Não é o objetivo proferir que a terceira onda, seja a solução para os desafios dos sistemas colaborativos. Mas sim, entender que por meio de sua teorias, ferramentas e pontos de vista, é possível dar um passo adiante no entendimento do contexto e da natureza da interação nos sistemas colaborativos.

				Conclusão

				Ao considerar os desafios CSCW sob o ponto de vista da terceira onda de IHC, têm-se a oportunidade de expandir a compreensão das relações humanas nos grupos que utilizam sistemas colaborativos para realizar atividades. Esta compreensão pode ser apoiada pela utilização de técnicas ou de teorias de terceira onda, mantendo o foco no contexto social, político, histórico, econômico e cultural no qual cada indivíduo está inserido, mas sem deixar de considerar que as ações de cada membro de um grupo, objetivam um resultado comum.

				Considerar o contexto das pessoas no desenvolvimento e na utilização de sistemas colaborativos aborda também temas discutidos no CAPAihc, evento no qual parte deste capítulo foi originalmente apresentado. Dentre as discussões realizadas no evento, estavam, entre outros, temas como (1) a não hierarquização da relação entre pessoas que usam e pessoas que projetam um artefato; (2) considerar o contexto das pessoas e das atividades que estas realizam, antes de propor a solução de um problema por meio de um software; e (3) compreender as pessoas e suas diversas dimensões. Este capítulo destaca estas questões por serem consideradas pertinentes às discussões realizadas ao longo deste texto, como o envolvimento das pessoas nos processos de desenvolvimento de sistemas colaborativos, que pode ser utilizado para abordar as questões sobre hierarquização da relação de pessoas que usam e projetam sistemas colaborativos. Ao considerarem estas questões, é possível propiciar alterações nas maneiras que o envolvimento ocorre, que como discutido anteriormente, podem ser ações colaborativas, participativas ou protagonistas.

				A análise do contexto das pessoas que podem ter um sistema colaborativo como meio para a realização de suas tarefas e/ou solução 
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				de problemas, outro ponto abordado nas questões discutidas no evento, pode propiciar o desenvolvimento de sistemas mais adequados aos objetivos e às necessidades das pessoas. Em relação à apropriação dos sistemas colaborativos, a compreensão do contexto em que as pessoas estão inseridas e as características que as particularizam como indivíduos, contribui para o processo de adoção de sistemas colaborativos, assim como o uso destes sistemas pelas pessoas, uma vez que compreender as pessoas e seus contextos pode contribuir no desenvolvimento e atualização dos sistemas colaborativos, que como mencionado ao longo deste texto, ocorre de maneira contínua.

				Questões como as apresentadas no parágrafo anterior, discutidas no CAPAihc e relacionadas à este capítulo, corroboram a relevância de pesquisas que exploram as questões do contexto e das particularidades das pessoas no desenvolvimento de sistemas colaborativos, de modo que o resultado almejado sejam sistemas que contribuam para atender às necessidades das pessoas, ao mesmo tempo que as respeita e envolve. Deste modo, a utilização da terceira onda como uma maneira de abordar os desafios CSCW não é total ou definitiva, mas considerar um paradigma de IHC que tem como característica analisar o contexto em que interações humanas ocorrem, ao utilizarem sistemas computacionais, pode ser uma alternativa em direção à investigação de desafios de uma área cujo foco são as atividades realizadas em grupo, e não somente artefatos computacionais empregados como instrumentos de mediação.
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				Resumo

				Este capítulo apresenta uma discussão preliminar sobre as Três Ondas da IHC em consonância com a teoria do sociólogo Bruno Latour, para apontar a tensão e a aproximação entre as Ciências Sociais e o campo da IHC. Para informar a nossa discussão, apresentamos a teoria de Latour juntamente com alguns dos principais nomes do campo das Ciências Sociais, como: Umberto Eco, Clifford Geertz, Michel Foucault, Gayatri Spivak, Gilles Deleuze e Felix Guattari. Com esta reflexão, buscamos iniciar um caminho para uma abordagem transdisciplinar para pesquisas sobre design e uso de tecnologia em IHC.
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				Introdução

				As ciências sociais discutiram e estudaram o impacto da tecnologia na vida humana por um longo tempo. A Ciência da Computação, campo jovem, enfrentou problemas para incluir estas discussões em sua prática de pesquisa. A Interação Humano-Computador (IHC), uma disciplina da Ciência da Computação, tem a responsabilidade de analisar e entender a relação entre os indivíduos e usos da tecnologia. Neste capítulo, desenvolvemos uma discussão preliminar sobre algumas tensões entre as Três Ondas da IHC e a teoria de Bruno Latour. Trazemos outros autores e conceitos, prospectados para construir um quadro conceitual que suporte uma melhor compreensão de problema em contextos de design. Não buscamos trazer respostas para o campo IHC, mas aumentar a discussão de como as Ciências Sociais poderiam ajudar os cientistas da computação a desenvolver sistemas socialmente conscientes.

				Fundamentação Teórica

				A formulação da Enciclopédia de Denis Diderot, de 1751, afirma as Ciências Sociais como preocupadas com as implicações do desenvolvimento da tecnologia na sociedade (Burke, 2000). A oposição entre os campos das ciências humanas e ciências exatas, por sua vez, pode ser rastreada pela distinção feita entre Geisteswissenschaft (ciência do espírito) e Naturwissenschaften (ciência natural), de Wilhelm Dilthey (2002).

				No trabalho do antropólogo Clifford Geertz (1973), por exemplo, as relações entre a evolução biológica e o desenvolvimento de artefatos tecnológicos são concebidas como passo necessário para a organização da cultura e da sociedade. Para Geertz não há oposição direta entre os domínios do mundo natural e cultural. O argumento do autor foi produzido em relação aos outros campos da Antropologia dos Estados Unidos, especialmente Arqueologia, Lingüística e Antropologia Biológica. Assim, ele parte de ambos os campos da ciência, natural e social, para conseguir uma síntese.

				Umberto Eco (1989), por outro lado, argumenta que a capacidade de suprimir os limites naturais do corpo humano pelo uso de ferramentas é um aspecto do homo faber. Com a manipulação da tecnologia, a humanidade pode mudar sua posição na configuração natural. Neste sentido, a experiência da cultura é um tipo de objetivação que muda a própria natureza. O homo faber não é um conceito ou uma noção que aparece no campo da ciência natural, mas uma maneira de pensar sobre a organização humana da vida, após a fabricação de ferramentas.

				O ponto comum entre Eco e Geertz é a presença de um registro metafísico da natureza em oposição à cultura. Como Michel Foucault (2008) argumentou, esta oposição é constitutiva do surgimento das ciências nos séculos 18 e 19 e usada pelo Estado para legitimar a ciência, 
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				enquanto é legitimada por ela. Portanto, as formas de classificação e caracterização que emergem nos séculos 18 e 19 são baseadas na noção de como as pessoas devem ser governadas.

				Para Latour (2011), este projeto, intitulado por modernidade, começou com a separação entre o governo das pessoas (Thomas Hobbes) e o governo das coisas (Robert Boyle) (Shapin e Schaffer 1985). Esta separação é artificial e não funciona como deveria, sendo o paradoxo da modernidade: o processo de purificar as coisas do mundo em objetos que poderiam ser analisados em um laboratório e que devem retornar, algum dia, ao próprio mundo. Quando esta purificação acontece, todos os aspectos sociais e culturais que são removidos retornam como um novo conjunto de problemas.

				Entendemos cultura a partir da noção semiótica de Geertz (1973), em que o homem é cercado por uma rede de significados que ele cria enquanto vive. Portanto, entendemos ser necessário entender as expressões sociais em suas próprias práticas, para que possamos interpretá-las como coisas que mudam constantemente. Como diz James Clifford, a cultura é algo que é “contestado, temporal e emergente” (1986 p. 19). Longe de ser algo estável, a cultura é algo que só pode ser entendido e percebido à medida que ocorre no mundo.

				Nosso uso do conceito de social é um pouco semelhante ao de cultura. Como Andrew Feenberg (2013) argumentou, uma vez entendido como uma prática construtiva, social significa que um grupo de aspectos técnicos de um artefato não é algo explicado por si só, mas que exige considerar combinações que lhe permitam ocorrer: seu sucesso, problemas e o espaço que ele ocupa na sociedade. Se a cultura é o movimento constante, práticas e significados da prática humana, o social é o conteúdo que emerge desta prática.

				Aproximações e Tensões entre as Três Ondas da IHC e as Ciências Sociais

				Para começar, devemos perguntar como o IHC lida com esta divisão abstrata de natureza-cultura. A primeira sugestão de resposta é a busca de uma ontologia que não favorece nenhum dos termos. Para Latour (2011), é necessário projetar uma alternativa à modernidade, que leva em consideração ambos os aspectos - o sujeito (cultural) e o objeto (natural). No entanto, outras perspectivas, como as do Realismo Especulativo de Quentin Meillassoux (2008), argumentam que precisamos ser mais radicais e abandonar nossos pressupostos kantianos para que possamos discutir a ciência. Para Immanuel Kant (2001), não há algo como um acesso direto a um objeto no mundo. Todo objeto aparece a um sujeito e é algo para ele. Tal sujeito é compreendido por Kant como um sujeito transcendental e a base de sua crítica ao empirismo e ao racionalismo.
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				O comum entre Meillassoux e Latour é a necessidade de uma ontologia plana. Isto significa que o assunto (cultura) e o objeto (natureza) devem ser autorizados a ter sua própria agência (Latour, 2005 p. 171). Esta concepção de uma ontologia plana pode ser estendida para a pesquisa em IHC, que lida com as relações entre sujeitos e objetos, nas chamadas Três Ondas.

				A Primeira Onda da IHC

				A Primeira Onda da IHC pensa a interação de forma cognitiva, focada no ser humano e estudada por diretrizes rígidas (Bødker, 2015). Esta Onda pensa as interações entre humanos e máquinas como inspiradas pela engenharia industrial e a ergonomia. O problema na Primeira Onda é a prerrogativa de reduzir o ser humano ao registro do objeto (Harrison et al., 2007). Este processo ignora o fato de que a agência humana vai além de uma diretriz rígida e que é necessário entender o humano como um conceito difuso, ao invés de como um objeto.

				O problema da Primeira Onda pode ser entendido, numa perspectiva latouriana, como uma prática de purificação, visto que os objetos são removidos do seu contexto social para serem posteriormente postos de volta. Há a suposição de que as diretrizes rígidas do objeto poderiam ser estendidas e aplicadas aos seres humanos. No mundo fora do laboratório, os humanos estão envolvidos pelo social e pela cultura e os objetos estão envolvidos por códigos éticos e morais que não são facilmente traduzidos em estruturas formais e representações, como um código de programação. Desta forma, a Primeira Onda faz com que a complexidade humana siga sendo ignorada pela IHC.

				A teoria de Latour (2011) é inspirada pela Filosofia da Diferença proposta por Gilles Deleuze e Félix Guattari (2009). Eles argumentaram em sua magnum opus que o “conceito” em si não é algo que existe apenas na mente das pessoas ou em algum lugar do mundo empírico. A consistência do conceito é estruturada tanto pelos aspectos internos, como psicologia e comportamento individual, quanto pelos aspectos externos, como a sociedade e a cultura. Esta discussão também pode esclarecer o problema nas “diretrizes rígidas”, pois sua consistência é baseada apenas em um comportamento normativo e não está aberta para as possibilidades de interação no mundo.

				A Segunda Onda da IHC

				A Segunda Onda da IHC é focada em grupos que trabalham com aplicações (Bødker, 2015). Seu objetivo é falar sobre as coisas que estavam à margem do desenvolvimento tecnológico, reconhecendo sua importância para os problemas que os pesquisadores consideravam difíceis de resolver. Nesta visão, o significado é algo que é interpretado em termos de fluxos de informação (Harrison et al., 2007). O resultado é que o contexto surge como uma possibilidade para o foco de análise no design IHC (Bødker, 2015).
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				A noção de fluxo de informação também é uma prática na necessidade moderna de separar assuntos e objetos, com a estratégia da tradução. Para Latour (2011), a tradução é o processo que transforma uma complexidade social em um único elemento ou entidade, possivelmente minimizando ou eliminando alguns aspectos durante o processo.

				Para visualizar o aspecto problemático do fluxo de informação, consideramos o argumento de Gayatri C. Spivak (2010), nos estudos pós-coloniais. Em oposição direta à Foucault (1979) e Deleuze, Spivak disse que há uma diferença entre o que entendemos como sujeito e subjetividade, o que pode ser compreendido com o conceito de subalterno, em que a pessoa não é um sujeito em um todo coerente. Seus desejos pessoais e interesses não coincidem.

				No aspecto político, este tipo de pessoa deve depender de outra para manter e melhorar seus direitos. No entanto, esta pessoa também é uma ameaça para tais direitos. Esta é a contradição constitutiva do sujeito - quando ele depende de seu opressor para manter sua vida. A tradução ocorre quando o opressor de um grupo é escolhido para argumentar em prol desta pequena comunidade, invisibilizando os aspectos políticos e éticos de sua escolha e favorecendo opressões.

				Se trouxermos a crítica de Spivak para o contexto da IHC, podemos entender que o fluxo não é neutro apenas porque parece ser. A compreensão do processo de design e do contexto social de produção da tecnologia não podem ser traduzidas e compreendidas nos mesmos termos por um receptor comum ou usuário destes produtos. Ou seja, as vezes o usuário tem acesso a uma tecnologia que fere sua subjetividade e não percebe, favorecendo que opressões possam ocorrer. É o caso de quando um usuário clica que aceita os termos de uso de determinado software, sem tê-lo lido, por exemplo.

				Além disso, a forma como as pessoas utilizam uma tecnologia local pode facilmente ir além do seu planejamento original, visto que o uso da tecnologia muitas vezes escapa do planejamento prévio do designer. Tal fato resultaria em uma contradição sistemática entre a forma como as pessoas desejariam viver (desejo) e como deveriam viver para sobreviver neste contexto local (interesse).

				A Terceira Onda da IHC

				A Terceira Onda surgiu quando a tecnologia da informática interativa atingiu as casas e vida privada das pessoas. É verdade que a tecnologia esteve sempre presente na vida, como Geertz (1973) e Eco (1989) discutiram. No entanto, após a Revolução Digital houve uma diferença de escala e acesso. Levando isto em consideração, a pesquisa na IHC teve que mudar de novo. A Terceira Onda desafiou os valores que estavam relacionados à tecnologia, conforme eles eram entendidos pela Segunda Onda. Fora proposto (Harrison et al., 2007) que o significado não fosse entendido como um fluxo, mas como algo construído de forma colaborativa, por pessoas em contextos específicos, de modo 
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				que a interação se tornou “um elemento essencial na construção do significado” (Harrison et al., 2007, p. 7).

				A terceira onda pode ser pensada como o objetivo da teoria de Latour (2011), uma vez que analisa a interação criada por contextos e pessoas que são variáveis. Embora seja uma boa maneira de pensar sobre uma ontologia plana, que preenche a diferença entre relações humanas e não humanas de forma positiva, a Terceira Onda traz um risco inerente: a hiper-relativização.

				Se a Primeira Onda estava fazendo purificação e a Segunda tradução, em termos latourianos, a Terceira Onda traz o risco de se opor à tradução que foi feita pela segunda. Ao invés de criar sistemas que dialogariam com o “governo das coisas” poderiam ser criados sistemas orientados para o “governo das pessoas” (Latour, 2011). Neste sentido, os sistemas arriscam-se em se concentrar nas necessidades de um contexto específico de interação, tornando-se inútil em outro. Isto acabaria com o mítico usuário padrão, mas o substituiria por outro, tão específico que seria inútil para alguém que pertença a outro contexto cultural ou social.

				Levando em conta o risco da hiper-relativização, as propostas da Terceira Onda devem ser realizadas. As pesquisas da IHC devem aumentar seu pensamento crítico para entender uma grande diversidade de atores e contextos de uso da tecnologia e projetar algo que possa ser usado por uma grande variedade de pessoas, sem minimizar sua subjetividade. Esta consideração sobre o contexto e o assunto não significam uma resolução completa. Ainda é necessário considerar as aplicações práticas destas abstrações, de modo que o desafio de não recair em hiper-relativização seja combatido.

				Tendo em mente a necessidade de fortalecer as pesquisas da Terceira Onda, tornando sua base conceitual mais ampla e melhor compreendida pelos designers de IHC, é preciso questionar conceitos chave, como Humanos, Computadores e Interações, porque eles já não têm o mesmo significado de quando a área foi criada. Com o crescente desenvolvimento dos contextos da Internet das Coisas (IoT), tudo o que a IHC conheceu está mudando. Este novo nível de interação, trazido pela IoT, faz com que a teoria de Latour e a Terceira Onda da IHC funcionem, em termos de seres humanos e máquinas equivalentes ao mesmo nível de importância. Parece essencial, então, aumentar as discussões sobre as relações entre conceitos de IHC e aqueles já desenvolvidos pelas Ciências Sociais.

				Considerações Finais

				Neste capítulo, desenvolvemos os primeiros passos para uma estrutura conceitual capaz de trazer uma perspectiva coerente e rica, baseada nas Ciências Sociais, para a compreensão de problemas na IHC. Na primeira seção, expusemos que a ciência moderna é criada por uma distinção específica entre o reino do Geist (Cultura) e a Natureza. 
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				Com a teoria de Bruno Latour, argumentamos que esta separação é problemática e incapaz de trabalhar como pretende, o que pode ser exemplificado com a Primeira Onda da IHC.

				Ainda na Primeira Onda, vimos uma prática padrão de purificação, em termos de Latour, o que significa que a IHC não pensou nos problemas externos que poderiam atingir os sistemas que ela criou. À medida que a Segunda Onda traz o contexto e o fluxo de informação ao centro da discussão, destacamos que esta é uma estratégia de tradução, outro conceito de Latour que transforma todo um processo em uma entidade unificada, minimizando ou eliminando aspectos relevantes.

				Por este diagnóstico, pudemos observar como as práticas de purificação e tradução aparecem nas Ondas de IHC. Mesmo com a Terceira Onda parecendo estar perto de uma proposição latouriana idealista, também possui riscos inerentes, como uma purificação reversa, que também poderia causar problemas no uso de artefatos tecnológicos.
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			[image: A imagem apresenta a foto de um conjunto de peças de jogos de tabuleiro coloridas sobre a imagem de um mapa. Essas peças parecem com peões ou pinos, tem uma forma cilíntrica com uma esfera no topo. Há peças 15, com cores diferentes como vermelha, amarela, azul, roxa, verde, preta e cor de madeira crua. Elas estão posicionadas em conjunto, ocupando mais de metade da foto, tanto superior quanto nas laterais. Embaixo das peças é possível identificar a imagem de um mapa com indicações de divisões territoriais e palavras em um idioma não identificado.]
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				RESUMO

				As evoluções tecnológicas da Web 2.0 facilitaram e suporta-ram a mudança de Culturas de Consumo para Culturas de Par-ticipação, possibilitando que o usuário assuma um papel mais ativo. O estímulo à participação e engajamento das pessoas nesta nova cultura tem sido alvo de pesquisas decorrentes, por exemplo, da relevância do assunto para o indivíduo ou de questões culturais, como a propensão ao voluntariado. Este trabalho propõe a estruturação dos mecanismos e práticas sobre Culturas de Participação (Fischer) dentro das etapas do Design Persuasivo (Fogg). Para avaliar o resultado desta in-vestigação, desenvolveu-se um protótipo para diminuição do desperdício alimentar em restaurantes universitários, etapa necessária para a redução do problema da fome no Brasil e no mundo.
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				INTRODUÇÃO

				Atualmente, na era da Web Social e Web 2.0, no qual os sites mais populares são os que dão suporte para a experiência social do usuário, como Facebook1, YouTube2, Wikipedia3 e Amazon4 os indivíduos mudaram de um perfil de consumidor passivo para um papel de contribuidor ativo (Fischer, 2011a).

				Com esta mudança, os requisitos de um sistema deixam de ser apenas na produtividade, eficiência, confiabilidade e outros aspectos econômicos, mas passam a considerar, também, o controle, escolha, criatividade, engajamento, gratificação e prazer como igualmente relevantes (Fischer, 2013).

				Em suas participações nestes sites e outras soluções computacionais, usuários, deliberadamente, colaboram em grupos para resolver problemas que lhes interessam, sendo capazes de resolver problemas de larga escala. Um problema que requer atuação no Brasil e no Mundo e que pode ser influenciado pelo engajamento das pessoas é a fome, sendo o desperdício alimentar seu potencializador.

				Analisando a alteração cultural ocorrida, em seus estudos Fischer propôs uma série de mecanismos e práticas observados como efetivos no engajamento por meio de culturas de participação (CdP), movendo as pessoas de “precisar participar” para “querer participar”. No entanto, suas propostas não possuem ordenação ou estrutura, ao contrário do feito por Fogg, que propôs oito etapas para desenvolver uma solução persuasiva.

				Este trabalho tem como objetivo apresentar uma abordagem combinada dos mecanismos e práticas de Fischer utilizando a estrutura de Fogg para promoção do engajamento em soluções interativas.

				Cultura de Participação

				CdP são um fenômeno e abordagem de design baseadas no entendimento de que todos os indivíduos possuem interesses e conhecimentos em áreas específicas e que estão interessados e ansiosos para contribuírem ativamente em atividades relevantes para si (Fischer, 2002). 

				Quando um ambiente social contempla contextos de interesses dos indivíduos, ele é capaz de motivar estas pessoas a interagir por vontade própria e interesse pessoal, e não por obrigação ou necessidade. Em soluções desenvolvidas para propiciar CdP, observa-se que os usuários interagem e compartilham mais informações com o sistema e os demais 

				
					1 https://www.facebook.com

					2	https://youtube.com

					3	https://pt.wikipedia.org

					4	https://amazon.com
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				usuários, apresentam maior engajamento, aumentam sua criatividade e agem como contribuidores ativos e designers. Isto ocorre, pois soluções com CdP fomentam oportunidades e recursos para que os seus usuários participem em atividades que lhes são pessoalmente significativas, como debates e discussões, criando um entendimento compartilhado entre todos os envolvidos e interessados em um determinado assunto, os stakeholders.

				Fischer fez uma série de propostas para a potencialização e desenvolvimento de soluções que propiciem CdP em diferentes contextos, porém sem ordenação, delegando esta tarefa para o desenvolvedor e designer.

				Design Persuasivo

				Em seus estudos, Fogg dedica-se a investigar quais os fatores necessários para fazer com que uma pessoa desempenhe um comportamento alvo e como persuadi-la a realizá-la. No entanto, notou que desenvolvedores que tentam desenvolver soluções computacionais com o objetivo de provocar uma alteração de comportamento não sabem como criá-las e, por isso, acabam por utilizar metodologias de outras áreas ou não utilizar qualquer método. Como resultado, suas soluções não são capazes de persuadir seus usuários.

				Com o objetivo de guiar desenvolvedores e designers no desenvolvimento de soluções capazes de provocar alterações nos hábitos e costumes dos seus usuários, Fogg elaborou um conjunto de oito etapas para desenvolver uma solução persuasiva, que são: (1) escolher uma mudança comportamental simples como objetivo, (2) escolher um público receptivo, (3) entender o que impede que o usuário mude ou realize o comportamento alvo, (4) escolher tecnologia com a qual o público alvo esteja familiarizado, (5) encontrar soluções semelhantes para servir como exemplo, (6) replicar exemplos de sucesso, (7) testar e iterar o resultado das etapas anteriores (8) ao concluir o objetivo, propor nova mudança comportamental (Fogg, 2009).

				Proposta do Framework Fisher-Fogg

				Sendo o engajamento dos usuários o requisito de design principal a ser alcançado pelo framework proposto, a seguinte metodologia foi adotada: (1) levantamento de mecanismos e práticas de Fischer para engajamento por meio das CdP, (2) seleção dos mecanismos e práticas relevantes e aplicáveis a diversos contextos, (3) organização dos mecanismos e práticas a partir das etapas de Fogg, (4) avaliação a partir de protótipos de solução fazendo uso do framework proposto com o intuito de comparar os níveis de engajamento dos usuários. 

				A seguir estão listados os mecanismos e práticas de CdP selecionados de Fischer (2002, 2011a, 2011b, 2017), agrupados de acordo com as oito etapas de design persuasivo propostas por Fogg (2009).
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				1. Escolher uma mudança comportamental simples como objetivo5

				a. O custo da contribuição deve ser minimizado para aumentar a participação; o aprendizado de novas habilidades deve ser motivado (Figura 1);

				b. Mudanças devem parecer possíveis de serem realizadas (Figuras 1 e 3);

				c. Participantes não devem se sentir intimidados ou sentir incapazes de fazer mudanças (Figura 1).

				2. Escolher um público receptivo

				a. Buscar uma comunidade heterogênea, que nutrirá a troca de opiniões e ideias entre os indivíduos (considerar, para a utilização do protótipo Sobra Zero, frequentadores do Restaurante Universitário);

				b. Envolver pessoas que estiveram durante o surgimento de um problema na sua solução (Figura 1).

				3. Escolher tecnologia com a qual o público alvo esteja familiarizado (Ver Figura 1 e telas projetadas para dispositivo móvel)

				a. Eliminar barreiras para iniciar participação e colaboração (Figura 1 e telas projetadas para dispositivo móvel);

				b. Mudanças devem ser tecnicamente viáveis, existindo mecanismos para alterações em sistema (Figura 6);

				c. Compartilhamento e interação não devem ser difíceis, ou participantes se desencorajarão (Figuras 1, 3 e 6);

				d. Participantes devem ser capazes de contribuir quando quiserem, mesmo que apenas ocasionalmente (Figuras 3 e 6).

				4. Encontrar soluções semelhantes para servir como exemplo

				a. Aprender e ser motivado pelas ações dos demais (Figura 3);

				b. Evitar decisões de design em etapas iniciais do processo, pois se sabe o mínimo sobre o necessário;

				c. Focar em transcender a mente do indivíduo, fazer todas as vozes serem ouvidas na atuação em problemas de difícil solução (Figura 6);

				d. Suportar interações de pessoas e artefatos e explorar novas formas de colaboração.

				5. Replicar exemplos de sucesso

				a. Permitir que os donos do problema adaptem um problema de acordo com suas necessidades e limitações (Figura 1).

				6. Testar e iterar diversas tentativas observadas nas etapas anteriores

				a. Funcionalidades e conteúdos definidos pelo designer inicialmente podem necessitar de alteração durante utilização do sistema;

				b. Artefatos gerados durante a utilização e não planejados anteriormente poderão ser acomodados;

				c. Durante a utilização, benefícios devem ser percebidos pelos utilizadores (Figuras 2 e 4).

				7. Ao concluir o objetivo, criar novo desafio de mudança comportamental

				a. Adequar limites para permitir crescimento continuo (Figura 6).

				
					5	Ver o caso de estudo descrito na seção O Projeto Sobra Zero. Este projeto será utilizado aqui para exemplificar o uso do framework proposto.
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				O Projeto Sobra Zero

				O projeto Sobra Zero, de Estebanez et al. (2015), visa conscientizar as pessoas e reduzir o desperdício de comida nos Restaurantes Universitários (RU). A solução proposta faz uso de painéis de visualização instalados dentro dos restaurantes (ver Figura 1) sendo estes atualizados, em tempo real, com dados do desperdício local.

				Figura 1 Posicionamento do painel e lixeira com sensores de peso no restaurante universitário

				Apesar da visualização dos dados do desperdício ser em tempo real, a identidade dos consumidores seria preservada, pois não só haveria um atraso entre o momento em que a comida é jogada no lixo e o momento em que o aumento de sobras fosse exibido na tela, mas também a quantidade de sobras de apenas uma pessoa não faria a contagem ser alterada significativamente, evitando, assim, qualquer tipo de constrangimento individual. Em adição, soluções em dispositivos móveis possibilitam que frequentadores dos RU votem e sugiram como a diminuição do gasto com o desperdício pode ser revertido, por exemplo, em uma comida de melhor qualidade.

				Utilizando o Framework Fischer-Fogg, foi desenvolvido um protótipo do Sobra Zero que faz uso de CdP com o intuito de persuadir e engajar seus usuários na diminuição do desperdício de alimentos em RUs. Ao contrário da solução inicialmente proposta por Estebanez et al. (2015), não serão utilizados painéis de visualização dentro dos restaurantes e o aplicativo é o principal recurso para redução do desperdício. O usuário, ao terminar sua refeição no RU, terá seu desperdício do dia registrado automaticamente no aplicativo e receberá notificações para estimulá-lo a acessar o aplicativo e avaliar seu desperdício. No Sobra Zero, além de avaliar o motivo de ter deixado sobras no prato, o usuário pode 

			

		

		
			[image: Exemplo de possível posicionamento do painel e lixeira com sensores de peso em um restaurante universitário.]
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				visualizar seu desperdício e a média dos demais participantes no mesmo dia, além de poder interagir com os demais usuários, se informar sobre o problema da fome no Brasil e no mundo e, também, acompanhar o ranking de desperdício, juntamente com a sua classificação nele, e saber quem será premiado e qual o prêmio.

			

		

		
			[image: Tela do protótipo Sobra Zero para usuário visualizar resumidamente o desperdício no seu restaurante e aprender sobre fome e desperdício.]
		

		
			[image: Tela do protótipo Sobra Zero para usuário avaliar a refeição de um dia e visualizar o desperdício dos demais usuários, podendo se comparar.]
		

		
			
				Figura 2 Tela para usuário visualizar resumidamente o desperdício no seu restaurante e aprender sobre fome e desperdício 

			

		

		
			
				Figura 3 Tela para usuário avaliar a refeição de um dia e visualizar o desperdício dos demais, podendo se comparar
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			[image: Tela do protótipo Sobra Zero para usuário visualizar seu desperdício quando comparado a media do restaurante.]
		

		
			[image: Tela do protótipo Sobra Zero para usuário visualizar sua posição no ranking do desperdício e acompanhar quem ganhará o prêmio.]
		

		
			[image: Tela do protótipo Sobra Zero para o usuário interagir com demais usuários ao votar em comentários que concorda ou discorda.]
		

		
			[image: Tela do protótipo Sobra Zero para usuário registrar seus comentários, sugestões e reclamações para serem visualizados por outros usuários.]
		

		
			
				Figura 4 Tela para usuário visualizar seu desperdício quando comparado a media do restaurante

			

		

		
			
				Figura 5 Tela para usuário visualizar sua posição no ranking do desperdício e acompanhar quem ganhará o prêmio

			

		

		
			
				Figura 6 Tela para o usuário interagir ao votar em itens que concorda ou discorda

			

		

		
			
				Figura 7 Tela para usuário registrar seus comentários, sugestões e reclamações
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				Considerações Finais

				Observando a popularidade das soluções que propiciam experiências sociais e, com isso, a necessidade da promoção do engajamento dos usuários e a complexidade para desenvolver soluções que o façam utilizando CdP, dado que os mecanismos para tal não estão organizados ou estruturados, neste trabalho foi proposto o Framework Fischer-Fogg. Este framework por objetivo a criação de uma sequência de etapas que, quando executadas, viabilizarão o desenvolvimento de soluções computacionais que propiciem CdP e, com isso, obtenham maior engajamento dos usuários.

				Em trabalhos futuros, tem-se por objetivo realizar estudos para avaliar o engajamento positivo ou negativo do protótipo do Sobra Zero criado utilizando o framework. Além disso, pretende-se, também, avaliar as decisões de design apoiadas por este framework frente a outras soluções. Após as melhorias e ajustes que possam ser identificados e necessários ao framework, espera-se que a proposta de uso do Fischer-Fogg seja relevante para designs com foco em engajamento. Como o projeto está em desenvolvimento, não há conclusões adicionais sobre a efetividade da aplicação desse framework.
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			[image: A imagem apresenta a foto de um teclado de computador, com teclas da cor preta. A foto foca em uma área com aproximadamente 5 teclas. As teclas de redução e aumento de volume (F11 e F12) e abaixo delas mais duas teclas. Na parte superior e próximo à tecla F12 há um boneco de plástico segurando uma marreta ou machado. Este boneco tem cabelo castanho e está usando sapato preto, calça da cor laranja, blusa preta e casaco laranja com duas faixas amarelas na horizontal.]
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				Resumo

				Seis preconceitos cultivados no seio da Interação-Humano Computador têm prevenido a criação de novos conceitos para interfaces: a desumanização do computador, a distinção epistemológica entre grupos humanos, a divisão social do computar, a individualização de problemas sociais, a normalização estatística do indivíduo e a redução do conhecimento ao computável. Tais preconceitos operam não só como esquemas cognitivos, mas também como fundamentos disciplinares e práticas organizacionais que reproduzem a cultura de escritório estadunidense. Para gerar novos conceitos para interfaces, a pesquisa em Interação Humano-Computador precisa superar estes preconceitos e estabelecer diálogos com outras culturas, em especial, aquelas que são prejudicadas por tais preconceitos.

				Palavras-chave

				Interface humano-computador; interface do usuário; IHC; preconceito.

			

		

	
		
			
				55

			

		

		
			
				Introdução

				A literatura relacionada à Interação Humano -Computador (IHC) possui vastos estudos sobre conceitos derivados da interface humano-computador (abreviada como interface), tais como metáfora desktop, WIMP, WYSIWYG e outros (Johnson, 2001). Em contraste, existem pouquíssimos estudos sobre os conceitos que dão origem à própria noção de interface (Grudin, 1993; Kuutti; Bannon, 1993), conceitos estes que teriam adquirido ao longo dos anos o papel de preconceitos.

				O argumento básico deste texto é que a falta de questionamento de tais preconceitos tem prevenido o desenvolvimento de novos conceitos

				para interfaces. Como conceito, entende-se um pensamento abstrato que surge do contato direto (imediato) com diversos objetos, permitindo

				através dele interagir com tais objetos como se fossem parte de um mesmo “tipo” (Vygotsky, 2000). Essa generalização é fundamental para grupos humanos em sociedade pois permite a inclusão do objeto na linguagem e em outros sistemas compartilhados que permitem a presença simbólica do objeto em sua ausência sensível (Léfevre, 1983).

				A construção social de conceitos permite, então, que seres humanos tenham experiências indiretas e mediadas com uma gama muito grande

				de objetos diferentes, incluindo aqueles com os quais não se teve contato sensível. Uma série de conceitos organizada na forma de discurso pode criar não só uma experiência indireta sobre objetos, mas também uma visão de mundo.

				Com o objetivo de manter a coesão dos discursos que legitimam uma determinada visão de mundo, grupos humanos criam novos conceitos a partir de conceitos existentes. Embora estes novos conceitos sejam usados na prática para lidar com os objetos, suas definições são fixadas, omitidas ou esquecidas para evitar percepções desafiadoras dos objetos. Esse processo histórico transforma, efetivamente, conceitos em preconceitos (Horkheimer; Adorno, 1978). Vazios de significado, preconceitos são repetidos ad nauseam para esconder suas consequências políticas.

				A pesquisa sobre IHC se baseia em uma série de conceitos, tais como interface, usuário, design, sistema, etc. A maior parte das pesquisas atuais em IHC se ocupa em propor conceitos inovadores para interfaces baseados em antigos conceitos. Embora sejam apresentados como inovadores, poucos desses conceitos realmente chegam ao uso cotidiano do computador (Beaudouin-Lafon, 2004). Pode-se dizer destes novos conceitos que eles acabam promovendo mais estagnação do que inovação. O objetivo desse texto é propor uma explicação para esta estagnação baseada na análise crítica de conceitos fundamentais de IHC. A análise levará em conta a origem social, os sentidos implícitos e os efeitos pragmáticos dos conceitos no desenvolvimento e no uso de computadores em nossa sociedade. Espera-se, com esta crítica, fortalecer discursos alternativos sobre IHC.
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				DESUMANIZAÇÃO DO COMPUTADOR

				Um dos conceitos fundamentais de IHC é a interface humano-computador. Apesar de não existir um consenso sobre sua definição (Grudin, 1993; Kuutti; Bannon, 1993), interface pode ser definida como uma técnica organizacional de hardware e software que dá acesso a recursos computacionais para seres humanos. O acesso é feito através de representações que seres humanos conseguem compreender e que computadores conseguem processar. Estas representações são utilizadas em diversas atividades humanas como sua própria estrutura, espaço ou ferramenta de trabalho. A interface, então, não é só um dispositivo técnico mas também um princípio organizacional que regula e distribui o acesso a computadores para grupos humanos (Kuutti; Bannon, 1993).

				Nesta definição inicial, identificamos o preconceito primário da interface humano-computador: de que o computador, por não ser humano, precisaria de uma interface para traduzir suas representações internas para humanos. Esse preconceito esconde as diversas atividades humanas que produzem o computador, cortando o nexo histórico entre os valores humanos cultivados por estas atividades e seus produtos (Kuutti, 1995).

				Por exemplo, o termo “computador” até meados dos anos 1960 designava trabalhadores especializados em realizar cálculos matemáticos, em sua grande maioria, mulheres. Apesar de ser um trabalho meticuloso e cansativo, não recebia o devido reconhecimento social. A máquina que substituiu esse trabalho manual herdou o nome por ocupar função social similar às mulheres. O computador adquiriu a aura de não-humano, em partes, porque o trabalho que substituiu era considerado desumano. Por outro lado, a desumanização do computador foi instrumental para que o trabalho das mulheres continuasse a ser explorado de maneira implícita. Brahnam e colegas (Brahnam; Karanikas; Weaver, 2011) analisam que o computador ainda é tratado como uma mulher em nossa sociedade: deve estar sempre disponível, reagir prontamente a comandos e adotar uma linguagem polida. A presença constante da figura feminina em propagandas relacionadas a computadores e em interfaces de comando de voz são evidências claras de que a produção de computadores ainda reproduz valores machistas em nossa sociedade.

				DISTINÇÃO ENTRE GRUPOS HUMANOS

				Se o computador é produzido por humanos, é usado por humanos e reproduz valores humanos, como é possível que ele seja tratado como não-humano? A resposta desta pergunta nos leva a um preconceito que estabelece a priori uma diferença entre grupos humanos. O segundo preconceito da interface-humano computador distingue entre certos humanos, que são capazes de criar computadores, e outros humanos, que são capazes apenas de utilizá-los. No caso dos grupos humanos mencionados anteriormente, homens criam computadores enquanto mulheres apenas usam. A interface é criada por certos humanos para 
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				esconder as possibilidades de criação e facilitar apenas as possibilidades de uso por outros humanos, efetivamente dividindo a atividade de computar em duas. A diferença entre estes grupos humanos é definida de maneira explícita em relação ao conhecimento e habilidade técnica: certos humanos sabem fazer algo que outros humanos não sabem. Tal conhecimento pode ser resumido na capacidade de lidar com coisas tão estranhas que poderiam ser consideradas não-humanas ou até mesmo, coisas melhores do que humanas (Kurzweil, 2007).

				DIVISÃO SOCIAL DO COMPUTAR

				Enquanto certos humanos se ocupam com a atividade especial de criar computadores, cabe a outros humanos descobrir e efetivar usos para os computadores em atividades ordinárias (Kuutti, 1995). Embora fique implícito que as atividades ordinárias devam sustentar a atividade especial de criação de computadores, é comum que certos humanos não se preocupem — ou não estejam conscientes — de que estão produzindo computadores para outros humanos. Por outro lado, outros humanos também não costumam se preocupar com as intenções de certos humanos em produzir computadores com esta ou aquela interface. O grau de consciência pode ser maior em determinadas situações, porém, a alienação é comum devido ao esforço necessário para superar a divisão sexual, política, temporal, espacial e simbólica entre os grupos humanos.

				INDIVIDUALIZAÇÃO DE PROBLEMAS SOCIAIS

				Desta divisão social do computar, surge o terceiro preconceito da interface, que reduz a relação entre grupos humanos a uma relação entre indivíduos. O desenvolvedor cria o computador e o usuário usa. Uma vez que estes indivíduos raramente interagem entre si, conhecem pouco um sobre o outro. O preconceito permite a construção de generalizações do tipo “desenvolvedor preguiçoso” e “usuário burro”. As generalizações são evocadas quando acontece algo de errado com a interface, como, por exemplo, um problema de usabilidade (Nielsen, 1994). Do ponto de vista do desenvolvedor, a culpa é sempre do usuário, assim como, do ponto de vista do usuário, a culpa é sempre do desenvolvedor. As relações entre grupos humanos que estariam na origem do problema acabam sendo tapadas por problemas circunstanciais com indivíduos específicos. Os problemas aconteceriam porque o indivíduo não estaria se adequando à divisão sexual, política, temporal, espacial e simbólica estabelecida entre os grupos humanos.

				NORMALIZAÇÃO ESTATÍSTICA DO INDIVÍDUO

				A solução mais frequente para esse tipo de problema na interface é priorizar o lado do indivíduo que sustenta o desenvolvedor, o chamado cliente. Este cliente não é necessariamente um usuário, mas sempre possui um arsenal de preconceitos sobre o usuário à disposição do desenvolvedor. O usuário gosta disso, gosta daquilo, quer isso, quer 
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				aquilo, é assim ou é assado. Estes preconceitos são construídos a partir da interação com indivíduos que não necessariamente representam a diversidade de usuários, ou seja, tratam-se de estereótipos (Rich, 1989). Quando eventualmente os casos individuais são comparados, isto é feito através de estatísticas sobre o comportamento individual que em nada contribuem para questionar os preconceitos. As exceções são ignoradas e as médias estatísticas são utilizadas para construir a interface. Assim legitima-se o conceito do usuário médio (Johnson, 2007).

				O usuário médio dispensa uma descrição precisa, pois ele é, na verdade, muito parecido com o desenvolvedor. Ambos são seres humanos, brancos, do gênero masculino, de classe média e com poder aquisitivo, enfim, tem todos os atributos de uma pessoa considerada “normal” pelo desenvolvedor. A única diferença do desenvolvedor em relação ao usuário é aquela herdada do preconceito entre grupos humanos: seu conhecimento superior sobre computadores. Fora esta, não haveria a necessidade de perceber outras diferenças, uma vez que elas seriam irrelevantes para a interface. Que diferença faria para a interface se a usuária fosse mulher, negra, homossexual ou tivesse baixo poder aquisitivo? Na lógica do desenvolvedor, apenas o nível de conhecimento sobre computadores faz diferença.

				REDUÇÃO DO CONHECIMENTO AO COMPUTÁVEL

				O preconceito de caráter epistemológico, calcado no acúmulo dos preconceitos já citados, é, talvez, o principal dispositivo que previne a exploração de conceitos inovadores para interfaces. Enquanto a interface é projetada para tão somente dar acesso a representações internas do computador, ela se restringe a representar indiretamente o conhecimento de seus desenvolvedores expresso no computador, ou seja, o conhecimento do grupo de certos humanos. E, já que o conhecimento deste grupo humano está, a cada geração, mais focado numa visão estreita de mundo, é sintomático que interfaces evoluam sem inovações significativas.

				É verdade que o conhecimento deste grupo já fora mais diverso no passado (Merkle, 2003), porém, devido ao cultivo intenso de preconceitos, encontra-se hoje cada vez mais restrito a certos assuntos e certas visões de mundo. A necessidade de especialização imposta pela divisão do trabalho é um dos argumentos mais utilizados para justificar este fechamento, porém, na prática, os preconceitos supracitados podem ter maior peso do que as demandas de mercado. Embora a demanda por especialização exista no mercado, existe também uma demanda menor, porém, crescente por desenvolvedores capazes de colaborar com outros tipos de desenvolvedores — designers, antropólogos, psicólogos — e com usuários — negros, mulheres, indígenas, homossexuais e pessoas com outras identidades (Baranauskas; Hornung; Martins, 2008). Apesar desta demanda, o interesse real por conhecer outros humanos ainda permanece pequeno 
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				entre os que oficialmente participam das atividades contemporâneas de criar computadores.

				SUPERANDO PRECONCEITOS

				O primeiro passo para superar este preconceito epistemológico é reconhecer que existem outros conhecimentos na sociedade tão importantes quanto os necessários para a criação e operação de computadores. O segundo passo é permitir que outros conhecimentos se representem na interface sem que estes tenham que primeiro se submeter ao conhecimento computacional (Ehn, 1988). Isso significa que o conhecimento não deve ser primeiramente traduzido, envelopado, convertido ou reduzido ao que é computável para ser reconhecido como conhecimento. Conhecimento deve ser encarado como uma produção social que reflete valores de uma cultura e que, como tal, não pode ser hierarquizado por outra cultura. Desfeita a hierarquia entre conhecimentos, pode, então, surgir um interesse genuíno por conhecer outros humanos e até mesmo aprender o que eles conhecem, como por exemplo, seus modos variados de computar (Merkle, 2016).

				Conceitos inovadores para as interfaces irão surgir quando houver interesse por representar conhecimentos de outras culturas e por outras formas de computar. A metáfora desktop permanece predominante nas interfaces porque representa conhecimentos cultivados pela cultura de escritório dos Estados Unidos, como, por exemplo, as práticas de hierarquizar informações, dividir o trabalho em partes administráveis, manter a aparência de que tudo funciona, desvalorizar mulheres e outras práticas.

				Quando conhecimento destas práticas deixarem de ser sobrevalorizados, então, fará toda a diferença se o usuário é negro, mulher, indígena ou de baixo poder aquisitivo, pois estes poderão representar conhecimentos cultivados em suas culturas. O conhecimento computacional se tornará, então, mais um dentre muitos que se representam através da interface e o computador se tornará um espaço para a cocriação de conhecimentos híbridos. Nesse espaço, não fará mais sentido chamar a pessoa que usa o computador de usuário, pois este será reconhecido pela criação de conhecimentos tão importantes quanto os computacionais. A divisão do trabalho dará lugar à diversificação do trabalho e, possivelmente, a distância que separa certos humanos de outros humanos diminuirá.

				INTERFACE HUMANO-HUMANA

				Uma vez superados os preconceitos aqui descritos, podemos ter interfaces que favoreçam o reconhecimento das diversas formas de ser humano e estimulem a interação que realmente transforma os interagentes — a interação com o outro. Estas interfaces poderiam ser melhores chamadas de interfaces humano-humana, uma vez que o computador permitiria o encontro entre grupos humanos diversos. Mais do que uma mídia que permite a comunicação, o computador seria um espaço que permitiria a convivência.
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				Enquanto a interface humano-computador é organizada por níveis de abstração, a interface humano-humana é organizada por níveis de convivência entre grupos humanos. Estes níveis são dinâmicos e o trânsito entre eles é fluido.

				Considerações finais

				É provável que os conceitos aqui identificados não representem a totalidade nem a qualidade dos preconceitos que emperram o desenvolvimento histórico da interface-humano computador. Estes primeiros passos rumo à superação de preconceitos devem ser tomados como um possível itinerário para análises históricas de maior profundidade ou como estímulo para experimentos práticos de superação de preconceitos. Os preconceitos aqui mencionados já são combatidos implícita ou explicitamente por práticas de projeto de interface humano-computador alternativas, tais como Design Participativo (Ehn, 1988), Design Livre (van Amstel; Gonzatto, 2016), Design Socialmente Responsável (Baranauskas; Hornung; Martins, 2008), IHC Feminista (Bardzell, 2010) e outras. Destaca-se, neste texto, a importância da análise de preconceitos para embasar a crítica que justifica as práticas alternativas. Por outro lado, fica claro, também, que práticas alternativas precisam, para realizar suas lutas, propor ou fortalecer conceitos que atualizem ou substituam conceitos arraigados de IHC.

				A proposta de interface humano-humana é apenas um exemplo do que pode ser feito e refeito, mas já aponta para uma diversidade maior de grupos humanos. Espera-se que a pesquisa em Interação Humano-Computador intensifique seus diálogos com outras culturas, em especial, com aquelas que são prejudicadas pelos preconceitos aqui identificados. Um diálogo livre de preconceitos parece fundamental para superar contradições que envolvem a Computação, tais como a exclusão social digital, a vigilância generalizada ou a violência de gênero.
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			[image: A imagem apresenta a foto da mão de uma pessoa e 4 dados caindo ou saindo da mão dela. O fundo da imagem é escuro e na parte superior há o texto "Game Over" com a fonte predominantemente da cor branca e ao redor dele pequenos quadrados, triângulos, círculos e linhas cruzadas formando um X. O texto também tem um efeito de distorção com a borda com cores azuladas e rosadas.]
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				Resumo

				Este trabalho tem como objetivo discutir as relações entre a produção de jogos indies e como esses utilizam-se de vivên-cias e culturas de comunidades específicas para criar novas compreensões de futuro. Tomando como pressuposto o jogo Quing’s Quest IV: The Death of Videogames e a cena queer californiana, analisa-se de que maneira esse jogo – embora composto por apenas uma pessoa – retrata uma série de es-tratégias políticas comumente empregadas pelas populações LGBTQ – como a ironia - para compor um posicionamento de resistência e uma nova compreensão de futuro utópico aos contextos normativos dos jogos digitais.
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				Desde o final dos anos 2000, muito se conjectura e produz a respeito dos chamados “jogos indies” – jogos digitais compostos com pequenas equipes e orçamento reduzido. Tais jogos mantêm, muitas vezes, propostas e mecânicas inovadoras ou focadas em públicos e populações específicas, composições impossíveis para jogos que necessitam de amplo retorno financeiro como aqueles produzidos por multinacionais – os chamados AAA. Embora pouco discutido dentro do meio acadêmico, a relação entre jogos digitais indie e as comunidades que os produzem é um tópico de pesquisa produtivo, visto que possibilita o vislumbre das relações entre redes de produção de sentido comunitária, uso de tecnologia informática e as potências sociais dos jogos digitais para pensar futuros alternativos. 

				Tais discussões são muito presentes na chamada “Cena Indie Queer” da Baía de San Francisco. Essa cena é composta por comunidades LGBTQ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e queer) que produzem jogos pessoais, tendo como objetivo a constituição de uma cultura de jogo digital não mais centrada em experiências masculinas de guerra, dominação e na repetição incessante de mecânicas características, mas em possibilidades pessoais de liberdade artística, expressão, comunidade e desejo – especialmente não-heterossexual e não-cisgênero (Fantone, 2014, Pozo, Ruberg e Goetz, 2017). Investindo em conceitos mais amplos do que “representação” ou “diversidade”, esses movimentos compreendem que ali existe a possibilidade de expressar experiências diversas, organizar comunidades diferenciais e criar impactos artísticos e políticos. Para tanto, essa cena serve-se e identifica-se principalmente como queer: um termo que nomeia um movimento sobre gênero, sexualidade, raça e outros marcadores de diferença e/ou populações oprimidas que renegam o multiculturalismo assimilacionista, tendo como objetivo minar as próprias estruturas que constroem essas diferenças enquanto hierárquicas (Ruberg e Phillips, 2018).

				Entre os chamados “jogos icônicos” dessa cena, se encontra “Quing’s Quest VII: The Death of Videogames”. Esse jogo de texto foi produzido por Dietrich “Squinky” Kiai em Twine. O jogo apresenta a história de Quing, um/a nobre não-binário/a (a própria palavra provém de um amalgama de rainha [queen] e rei [king]) do planeta Videogames, que juntamente com seu/sua primeiro/a-imediato/a (e possível parceiro/a sexual) Nero tentam fugir do povo que invadiu, colonizou e expulsou / matou as populações diversas do planeta. A Morte dos/de Videogames é um trocadilho com o fim de um planeta / civilização de nome Videogames e o fim da própria mídia, sendo esse o subtítulo do jogo de Dietrich “Squinky” Kiai. Os deslocamentos e a relação entre os jogos queer, as dinâmicas dos jogos digitais e de sua história, assim como a relação entre esses movimentos e o mainstream (e, principalmente, à pretensa hegemonia de homens, brancos e heterossexuais enquanto produtores / consumidores) são o tema central desse jogo.
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				Quing’s Quest foi composto em uma Jam chamada “Ruin Games 2014”. Essa Jam se organizou como uma resposta e resistência ao fenômeno / movimento chamado de Gamergate – uma série de ataques à mulheres, pessoas LGBTQs e pessoas não-brancas dentro da cultura dos jogos digitais. Os membros desse movimento – embora formalmente preocupados com as relações entre produtores de jogos independentes e a crítica especializada – mantinham o discurso de que a entrada de pessoas não-brancas, não-masculinas, não-heterossexuais nos jogos os “destruiriam”, por essas pessoas não serem “gamers de verdade” [Goulart e Nardi, 2017]. Assim, longe de focar-se em um “público alvo” geral, Quing’s Quest é abertamente focado e composto por e para pessoas provenientes de culturas LGBTQ norte-americanas, sendo essa proposta impossível de ser negada ou lida como heterossexual, ao contrário de propostas LGBTQ presentes em mídias mais “convencionais”. 

				Quing’s Quest é um jogo feito na plataforma Twine, uma ferramenta de criação de metatextos. Essa plataforma possibilita a produção de jogos-texto do tipo “Faça Sua Aventura”, onde é apresentado ao/à jogador/a um texto, e esse/a deve escolher o que acontecerá adiante. Fortemente baseado em adventures da década de 1990, o texto é altamente carregado de ironia, auto-referencialidade e humor nonsense. Nesse jogo, Quing está fugindo de seu planeta, Videogames, em sua nave rosa, a Social Justice Warrior. Em seu encalço estão os invasores do planeta, que o tomaram para si, a raça chamada de misoginerds, que é reconhecida como “um povo com um esquisito sistema de castas, hierarquicamente organizado entre ‘homens’ e ‘mulheres’”. Durante a fuga, as/os protagonistas conversam sobre aventuras passadas em “jogos anteriores” (que são inexistentes), e discutem o que farão agora que “perderam videogames” – com ideias como “migrar para os planetas Newmediaart, Weirdinternet, Academia ou Hypertext” (ideias que são todas rechaçadas devido a problemáticas desses campos). Durante a fuga, Quing e Nero são traídos/as por um indivíduo de seu próprio povo que estava infiltrado entre os misoginerds, tentando “destruir o sistema por dentro”, sendo então a dupla capturada pelos seus perseguidores. As/os protagonistas são então presas/os por várias razões, que remetem desde a motivos “reais” de prisão (espionagem, insubordinação, roubo de espaçonave, resistir a prisão), por relações que obviamente remetem às normas da heteronormatividade (não conformidade com normas de gênero, “agarrar” o tipo errado de pessoas, senso estético questionável) até razões absurdas e nonsense (adormecer em uma fábrica de queijos, derramar leite, gritar para árvores). Para resistir à prisão, os/as protagonistas podem tentar uma série de ações “básicas” correr, esconder-se, dar chutes, fugir pela porta, ou ainda ações que referenciam outros universos da cultura de jogos digitais e cultura pop (fugir para Nárnia, usar o “Konami Code”, fazer um “barrell roll”, etc). A única opção efetiva é colocar música e dançar (o que faz com que a música “Don’t Fell Like Dancing” da banda Scissor Sisters toque), o que faz com que os misoginerds explodam e virem glitter. Ao final, a dupla afirma que é impossível salvar Videogames, partindo com sua nave 
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				para reconstruir e “serem felizes criativamente” em outro lugar. 

				Figura 1.1 – Interface central do Jogo Quing’s Quest VII: The Death of Videogames (listando quais são os crimes cometidos pela/o protagonista)

				A história do jogo, embora sobre um mundo de ficção científica, remete obviamente a uma série de questões e conflito circulando as relações entre pessoas LGBT e a cultura de jogos digitais mainstream – o domínio tardio dos “misoginerds” (a história de invisibilização das mulheres e pessoas LGBT dentro da cultura de jogos em o foco voltado para a masculinidade hegemônica), a nave chamada “Social Justice Warrior” (expressão comumente usada para designar pessoas que críticas em relação a temas sociais dentro da cultura de jogos digitais) a traição por alguém que “se vendeu” ao sistema (remetendo à chamada “perspectiva pragmática” onde uma proposta cultural / vivencial queer radical é posta de lado para uma adaptação ao estilo de vida heteronormativo (Muñoz, 2009)) ou ainda a ansiedade produzida pelas identidades queer às identidades masculinas hegemônicas (quando essas “viram glitter”). Assim sendo, consideramos que Quing’s Quest utiliza-se de uma série de reapropriações paródicas para fins políticos e de crítica – sendo então, a ironia, a principal ferramenta narrativa utilizada no jogo.

				A ironia é uma ferramenta histórica de manifestações midiáticas LGBT. Em seu trabalho a respeito da produção de filmes por diretores gays e lésbicas na “Época de Ouro” de Hollywood, Alexander Doty (1993) nos traz que, em um primeiro momento (e ainda hoje, na maioria das produções) as possibilidades contrapúblicas voltadas aos públicos LGBTQ eram o que ele chamava de “conotativas” – ou seja, longe de abertamente serem voltados para públicos LGBTQ, esses podiam apenas compor “leituras queer” de textos originalmente calcados na cis-heteronormatividade (o que Doty denomina de “textos denotativos”). Contudo, mesmo com posicionamentos morais e normas abertamente cis-heteronormativas, alguns/mas cineastas não-heterossexuais compunham filmes com elementos provenientes das vivências não-cis-heteronormativas que, embora conotativas, tinham como objetivo facilitar uma leitura dúbia daquelas situações. Linda Hutchinson (1995), em sua definição de ironia, colocou que essa 

			

		

		
			[image: Texto em letra rosa sob fundo negro brihante imitando um céu estrelado. No texto lêe-se "You are under arrest for insubordination, espionage, failing to conform to gender norms, snogging the wrong kinds of people, theft of a spacecraft, vandalism of said spacecraft, bad fashion sense, peeling an orange in a hotel room, playing a musical instrument with intent to lure others out of a shopping mall, falling asleep in a cheese factory, playing minigolf in an office building, farting, shouting at trees, spilling milk, singing in public, taking selfies, having feelings, and resisting arrest."]
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				“aura dúbia” é a base da ironia como conceito comunicacional. Para a autora, a ironia traz como característica única a possibilidade de enunciar, ao mesmo tempo, o denotativo (aquilo abertamente dito) e o conotativo (aquilo que, em um dado contexto, significa algo diferente – ou mesmo oposto – do denotativo). Assim, autores como Lee Edelman (Edelman, 2006) reconhecem que a ironia é uma força ao mesmo tempo de redimensionamento e destruição do status quo. Isso porque essa comporia relações onde trespassaria referências importantes para a manutenção desse status em nossa sociedade (noções como hierarquia, dominação, relações de saber-poder disciplinares, etc). Quando organizada em relação a culturas LGBTQ, a ironia se compõe enquanto uma posição de resistência à assimilação pela norma, uma forma de comunicação e compreensão do mundo que não reconhece nenhum tipo de autoridade ou legitimidade a priori. 

				Porém, embora conserve bem essa perspectiva de resistência à assimilação do status quo, nem sempre essas reapropriações seriam destrutivas, podendo ser produtivas de impactos e possibilidades diferenciais. Donna Haraway (Haraway, 2000) enxerga a ironia como central para seu conceito de “ciborgue”. Isso porque o ciborgue harawayano não está necessariamente ligado a um amalgama entre seres biológicos e tecnologias como o termo inicialmente dá a entender. Esse na realidade se compõe por alianças entre diferentes conceitos e ferramentas, provenientes de bases ontológicas e históricas heterogêneas, ferindo a “lógica” linear e disciplinar. Assim, a “ironia” seria, para a autora, uma forma de relacionar conceitos completamente diferentes, que teoricamente não pertencem ao mesmo paradigma (ou ainda que pareçam contraditórios), mas que se potencializam para um dado objetivo político. Dessa maneira, é possível pensar – inicialmente – como um ambiente altamente tóxico e aparentemente orientado para homens, brancos, heterossexuais e cisgêneros pode produzir conteúdos que potencializem a abertura de outras possibilidades para pessoas LGBTQ (ou mesmo possibilidades outras para esse “público tradicional”). José Esteban Muñoz nomeia esse processo como “desidentificação” – a apropriação de produtos culturais por populações e indivíduos que não foram inicialmente contemplados por esses. Para o autor, tal processo não é uma alternativa para populações LGBTQ, mulheres e pessoas não-brancas, mas uma necessidade, visto que boa parte dos produtos culturais não são levados em consideração para o consumo, identificação e produção simbólica desses – e, quando o são, os colocam em posições subalternas ou estereotípicas (Muñoz, 1999).

				Contudo, Muñoz qualifica a desidentificação não como uma “resistência romântica”, mas uma necessidade que possibilitaria o acesso de cultuas hegemônicas por pessoas com vivências muito diferenciais a essas – seria um ato de sobrevivência cultural, material e psíquico. Michael Warner chama a materialização coletiva de processos de desidentificação de “contrapúblico”. De acordo com o autor, os “públicos” seriam produções do imaginário social de “quem” seria o 
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				sujeito produtor / produzido / leitor de certos discursos (no caso dos jogos digitais, homens, brancos, heterossexuais, cissexuais). Entretanto, Warner reconhece que para que um discurso possa formar-se como parte de uma “esfera pública”, esse deve aumentar sua extensão e circularidade. Esse aumento faz com que esses discursos acabem por ser “auto-identificados” por indivíduos que, em um primeiro momento, não estavam reconhecidos como pertencentes aos públicos pensados – na maioria das vezes, que se constituem fora do privilégio cis-heteronormativo. Esses então seriam os contrapúblicos – públicos que embora falhem em produzir-se enquanto “Esfera Pública”, ainda assim são compostos pelo endereçamento simbólico / discursivo do público. Dessa maneira, a existência do contrapúblico não apenas constitui uma marcação da diferença, mas das diferentes possibilidades de recepção dos endereçamentos ao público. Esses contrapúblicos não seriam um público “a parte”, com uma agência que os contrapunha aos públicos, mas construídos da própria existência e circulação desses públicos que se materializam enquanto esfera pública, que ao mesmo tempo oferecem uma possibilidade outra de subjetivação, acesso e produção cultural (como também preconizado por Michel Foucault quando esse fala de “resistência” (1986)). Para Warner, pessoas dentro do espectro queer seriam sempre organizadas como contrapúblicas – isso porque o imaginário social composto pelos discursos dispostos pela cis-heteronormatividade não permitiria esses de ocuparem o espaço da esfera pública, o que faz com que esses se compunham enquanto questionadores da hegemonização dessa esfera. 

				Os contextos discursivos e de imaginários sociais que propiciam a materialização de jovens homens, brancos heterossexuais e cissexuais como “público” dos jogos digitais foi nomeada por Derrik Burrill como “Boyhood”. Para o autor, a cultura dos jogos digitais acaba por constituir-se dentro de estruturas de significado que repetem símbolos compreendidos dentro da socialização masculina – fenômeno que também inclui certos segmentos de filmes, séries, literatura e quadrinhos, principalmente aqueles ligados à dita “cultura nerd / geek”. A presença desses elementos tem como objetivo reencenar os “mitos de passagem” que caracterizava o “tornae-se” – sendo esse homem considerado como ser forte, raivoso, violento, conquistador e dominador (de mulheres e de outros homens). Tais mitos acabaram se tornando impossíveis na era pós-industrial do capitalismo tardio, restringindo-se então a apenas uma fantasia, um modelo de masculinidade romantizado e impossível. Dessa maneira, no contexto das culturas de jogo digital, o Boyhood se torna um valoroso instrumento simbólico para a masculinidade ocidental: esses compõem um local fantasioso onde se pode “provar” sua hombridade, reencenando as atividades “clássicas” da fantasia romantizada da masculinidade (guerra, conquista, sacrifício, salvamento de mulheres e crianças) sem ter de lidar com as possíveis falhas desses projetos idealizados (dor, morte, falha ou mesmo alteridade) (Burrill, 2008).
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				Tendo em vista o boyhood, boa parte dos jogos digitais compõem uma ferramenta narrativa chamada Power Fantasy. Essa ferramenta tem como objetivo inserir o/a jogador/a dentro de um mundo fictício onde ele/a pode se sentir como elemento central de uma história, visto que toda a narrativa desse mundo foi organizado para que realçar a agência de sua personagem. As Power Fantasies nos jogos digitais – assim como anteriormente nas literaturas de ficção científica e fantasia – nascem de fantasias de masculinidade, onde a violência contra outros homens e o domínio das mulheres é uma constante. Contudo, existe nessa construção a potencialidade de compor mundos organizados para que um indivíduo possa vivenciar-se enquanto agente acaba por abrir possibilidades outras que não a manutenção de fantasias masculinas. Assim, Quing’s Quest propõe uma desidentificação com a história da cultura de jogos digitais, assim como um deslocamento de tendências de jogo para construir um universo que, ao mesmo tempo, reflete relações reais, que podem ser resistidas com elementos referentes a estereótipos culturais LGBTQ em geral – como resolver as questões com dança, ou explosões de glitter, ou “destruir Videogames e começar tudo de novo”, como ocorre no final da narrativa. Essa é também uma Power Fantasy – mas uma Queer Power Fantasy, onde tudo aquilo que inicialmente marcava pessoas e culturas LGBTQ como “inadequadas” ou “fora” do escopo do jogador é o que acaba tornando a resistência e a luta possível. 

				A ironia e o humor na qual Quing’s Quest está inserido é central não apenas para sua narrativa, mas como uma resistência e possibilidade de construção de mundo. Linda Hutchinson (1995) reconhece que a potência da ironia – de confluir o denotativo e o conotativo - apenas se torna possível quando essa está inserida no que ela chamou de “comunidades discursivas”, ou seja, coletivos culturais e de recepção que estejam alinhados em um mesmo nível simbólico e de linguagem. Dessa maneira, a ironia para Hutchinson não seria individual, mas um processo que marca e compõe coletividades. Da mesma maneira, José Esteban Muñoz (2009) reconhece na ironia não apenas uma posição destrutiva, mas conciliadora, uma “ponte” entre as posições de sujeito não-normativas, culturas não-hegemônicas e o mainstream, que, ao mesmo tempo, atesta a possibilidade de integração entre essas esferas e surge como denúncia da condição excludente e invisibilizante das culturas hegemônicas. Sendo assim, o papel da ironia é o de manter juntas questões que parecem, inicialmente, impossíveis – ou seja, um jogo digital, composto por e para populações que não seriam “verdadeiramente gamers” conclamando-os à destruir a cultura misógina, homofóbica e racista dos jogos digitais – embora essa tenha sido fundada e proliferada por mulheres, LGBTQ e pessoas não-brancas. Dessa maneira, podemos considerar que Quing’s Quest se utiliza dessa ironia para reorganizar as Power Fantasies não mais para manter uma identidade hegemônica como no boyhood, mas para resistir a essas identidades hegemônicas e produzir efeitos narrativos potentes pela diferença. 
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				Essa posição é compreendida por Muñoz como uma “construção utópica”. Para o autor a compreensão de queer seria um movimento de composição social que ainda estaria por vir – ou seja, uma utopia organizadora. Muñoz compreende que a utopia, longe de representar uma leitura inocente do presente seria, na realidade, uma leitura crítica da cultura contemporânea, onde se localiza o planejamento e construção uma possibilidade de futuro diferencial. Dessa maneira, Quing’s Quest teria como objetivo a criação de espaços utópicos que não ignoram o presente ou as condições materiais, mas as re-organizam de modo a construir possibilidades subjetivas. Seria assim um trabalho, ao mesmo tempo, de Worldmaking e de Worldbuilding. Worldmaking, para Muñoz, seria a constituição de discursos culturais que apresentariam elementos simbólicos que possibilitam diferentes compreensões das vivências, identidades e composições contrapúblicas – tornando possível a materialização e o reconhecimento de identidades sexuais dissonantes da norma (2009). Já Worldbuilding é o exercício narrativo de construção de um mundo fictício complexo, ou seja, a composição de lógicas imaginárias ou alternativas na criação de um universo romanesco, resultando em narrativas, ao mesmo tempo, fantásticas e verossímeis.

				Embora possa parecer ao mesmo tempo uma distopia (por imaginar um futuro aonde pessoas LGBTQ são abertamente caçadas) e uma utopia (aonde é possível materializar uma fantasia de poder queer), o jogo contrasta com ambas as compreensões dentro dos jogos digitais. Isso porque as noções de futuro dentro dos jogos digitais costumam estar entranhadas pelas produções ideológicas ordenadas pelo jogar mainstream, ou seja, de uma proposta escapista que não reconheceria elementos do “mundo real” - produzindo uma relação acrítica com os modos de viver contemporâneos (Goulart, 2019). 

				Embora pareça em um primeiro momento uma distopia queer, esta se organiza de modo a demonstrar as relações de opressão e violência micro e macropolíticas presentes no contemporâneo. Esta raramente é uma medida presente em distopias Hollywoodianas, por exemplo, onde o colapso civilizacional quase sempre se dá devido a fatores considerados “externos” ou “independentes” - evitando então uma crítica aos modos de produção capitalistas que promovem ou agravam estes eventos (Mirrlees 2015). Ao mesmo tempo, distopias costumam apresentar-se quase como utopias para as possibildades de diversão escapista, visto que simbolizam o retorno à um mundo “mais simples”, sem as complexidades micropolíticas do contemporâneo, produzindo uma ilusão de “retorno ao natural” (assim como fantasias utópicas pastorais) (Bown, 2018).

				Por outro lado é fundamental notar que a Queer Power Fantasy de Quings Quest também não constitui uma “utopia perfeita” em relação ao gênero e à sexualidade - a qual poderíamos nomear como “utopia liberal humanista”. Tais utopias são constituídas em universos onde, pretensamente, as estruturas de diferença (raça, gênero, sexualidade) 
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				foram abolidas como um “processo natural” do progresso humanista. Essas utopias são muito comuns dentro da ficção científica tradicional (sendo especialmente presente em Space Operas , como no influente seriado Star Trek e em franquias de jogo digital como Mass Effect, onde se coloca uma inexistência de violência e preconceito explícitos em relação à raça (Bernardi, 1997), gênero (Roberts, 1999) e, no caso de Mass Effect, sexualidade (Ramos, 2015). Embora essa composição pareça inicialmente positiva (pelo menos para homens jovens, cisgêneros, heterossexuais e brancos), pode ser considerada como “negativamente utópica” e que não corresponderia a questões relativas a vivências LGBTQ (Lima, 2017). Dessa maneira, essa utopia acaba criando um ambiente de manutenção de uma certa anedonia, contrariando a compreensão de coletivos e da inclusão baseada na alteridade, resultando em uma “utopia sem diferença” (Wark, 2007).

				Dessa maneira, diferente da utopia liberal-humanista ou da fantasia da “vida simples” da distopia, a utopia dos jogos digitais queer não compõe uma visão de futuro (ou passado alternativo / mundo de fantasia) onde as problemáticas, violências e sofrimento causados pela diferença não mais existam, mas sim uma composição alternativa calcada na desidentificação de elementos da cultura pop – principalmente de gêneros narrativos (literatura, quadrinhos, videogames e cinema) ligados à cultura nerd. Essas composições acabam por compor contrapúblicos, tendo como objetivo não apenas o acesso mas também perturbar a “identidade nerd” cis-heteronormativa composta nessa cultura, criando construções utópicas onde essa identidade hegemônica opressora pode ser desafiada, combatida e resistida – em uma posição muito próxima ao que Eve Sedgwick chamou de “leituras reparativas” da realidade social, onde longe de salientar as violências contra a diferença de modo bruto e opressor (mas também sem ao mesmo tempo negá-la), opera em um realinhamento simbólico que possibilite resistências criativas e potentes a esses sistemas de opressão (Sedgwick, 2003).

				 

				Dessa maneira, a analise de jogos como Quing’s Quest não o vê como um produto fechado, mas como uma composição coletiva (mesmo que produzida por apenas um/a autor/a), organizada com fins políticos e utilizando-se de ferramentas históricas para organizar uma resistência simbólica dentro dos jogos digitais – e de pensar um futuro mais potente para a diferença. Essas composições, então, longe de simplesmente criarem um “produto alternativo” – que vê as pessoas LGBTQ como um simples “público alvo” (Shaw, 2014) - acabam por corromper os próprios jogos digitais e, principalmente, perturbar os mecanismos que proporiam jogos que mantém uma identidade gamer centrada na exclusão, violência e manutenção da hegemonia cis-heterossexual masculina. Longe de promover “boas representações” ou ainda futuros considerados “possíveis” dentro do atual escopo - o que nos manteria calcados em estruturas de produção capitalista, as estruturas de 
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				opressão que o sustentam e as realidades restritas que estas nos proporcionam (Fisher, 2009, Bown 2018) - Quings Quest aponta apra uma compreensão e posicionamento político do queer não como aquilo que se está preso ao presente, mas sim aquilo que vislumbra o futuro (Muñoz, 2009). 
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				Baú de Ashanti: Um Jogo Educacional para Promoção da Visibilidade da Mulher Negra e para a Descolonização do Saber

			

		

		
			
				Viviane de Paula Silva

				Departamento de Computação - UFOP, Brasil

				Kassandra da Silva Muniz 

				Departamento de Letras - UFOP, Brasil

			

		

		
			
				Resumo

				Um dos entraves para a implantação das políticas curriculares para a educação da temática étnico-racial deve-se à dificuldade de acesso a textos e materiais didáticos adequados, visto que são usualmente centrados no branco e desclassificam a produção intelectual africana e afro-descendente. Neste contexto, apresenta-se o jogo digital educacional intitulado “O Baú de Ashanti”, que tem como público-alvo crianças com idade superior a oito anos, e propõe a promoção da descolonização do saber e alargamento da visibilidade negra a partir do estudo da biografia de algumas mulheres negras que se destacaram na construção da história do Brasil e do mundo. Os resultados obtidos mediante avaliação do primeiro protótipo jogável sugerem que o Baú de Ashanti pode ser considerado um objeto de aprendizagem capaz de favorecer a construção de referências positivas ao narrar as histórias dessas mulheres.
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				Introdução

				A inserção da temática étnico-racial ao currículo escolar é essencial na luta por uma educação igualitária, uma vez que a história dos povos africanos e afro-brasileiros foi, e ainda é, sufocada pelas práticas eurocentristas e discriminatórias dos povos brancos (Brandão; Pattuzzo; Bellon, 2015).

				Em 09 de janeiro de 2003, foi promulgada a Lei nº 10.639, que torna obrigatório o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira nas instituições de ensino fundamental e médio no Brasil (Brasil, 2003). Desde então, o meio acadêmico começou a se movimentar para a elaboração de material didático que oportunize discussões sobre a temática étnico-racial. Entretanto, após quinze anos de sanção, poucos são os materiais didáticos e paradidáticos que apresentam a história do negro desassociada da pobreza, da escravidão ou da posição de inferioridade. As mulheres negras, por exemplo, são historicamente retratadas nos materiais educativos como exóticas, sempre em posição de subalternidade. Carregam consigo há séculos as marcas da discriminação e têm suas histórias até hoje invisibilizadas. As histórias de luta e resistência protagonizadas por muitas delas são simplesmente ocultadas ou pouco abordadas.

				Paralelamente a esse cenário, é sabido que a utilização de computadores no âmbito da educação vem adquirindo cada vez mais relevância. Neste contexto, este trabalho visa fomentar a discussão sobre o uso de jogos digitais educacionais para difusão da temática étnico-racial na elaboração de material didático. Parte-se do pressuposto que jogos digitais educacionais podem promover visibilidade para a identidade afrodescendente no que tange a sua produção intelectual, artística e cultural, de forma lúdica, contextualizada e prazerosa.

				Além disso, é apresentada a visão geral de um jogo digital educacional, intitulado “O Baú de Ashanti1“, que visa difundir, mediante uso de técnicas de memorização e repetição, as contribuições das mulheres negras que se destacaram na construção da cultura, arte e ciência do Brasil e do mundo. Seus objetivos e público-alvo foram delimitados em parceria com o Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas da Universidade Federal de Ouro Preto (NEABI2-UFOP).

				A versão do jogo apresentada neste documento é mais detalhada do que aquela apresentada no trabalho anterior, visto que ainda era um protótipo (Silva et al., 2017). Atualmente, está em sua terceira versão, disponível tanto para dispositivos Android quanto na Web e encontrada no site Projeto Sob a Pele (SAP3) desenvolvido por estudantes da Universidade Federal de Ouro Preto, Minas Gerais. O SAP surgiu no início de 2018, como parte do Programa de Incentivo à Diversidade e 

				
					1	Ashanti é um nome feminino africano muito comum que significa Mulher Africana Forte. Esse nome é originário de Ghana e atualmente alude a uma tribo nativa da região. (Wikipedia, 2017).

					2	Link para site do NEABI: https://ufopneab.wixsite.com/neabiufop

					3	Disponível em: http://www.projetosap.ufop.br
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				Convivência (PIDIC) com a finalidade de promover o enfrentamento de discriminações como o racismo, sexismo, machismo, LGBT+fobia, entre outras formas de preconceito, no âmbito da Universidade. Coordenado por uma professora do Departamento de Computação (DECOM), SAP é um projeto interdisciplinar desenvolvido colaborativamente por estudantes dos cursos de Ciências da Computação, Artes Cênicas e Letras da UFOP e em parceria com o NEABI (Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas), como proposta para uma chamada de apoio à atividades de ações afirmativas publicada pela PRACE (Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis).

				Resultados dos testes realizados com grupos de voluntários de diversas idades sugere que o Baú de Ashanti pode ser considerado uma ferramenta auxiliar para a construção da identidade étnico-racial que, através da representatividade, contempla a diversidade cultural das crianças, principalmente das negras e afrodescendentes.

				O computador como ferramenta de apoio ao ensino

				Para Tajra, “o computador é um dos recursos que devem ser inseridos no cotidiano da vida escolar, visto que já estão inseridos no cotidiano de todos nós, mesmo dos que pertencem às classes econômicas menos favorecidas” (TAJRA, 2008, p.12).

				A autora ainda acredita que

				“Pensar em estratégias de implementação de projetos multi, inter e transdis-ciplinares com o apoio dos computadores tem sido uma das alternativas mais viáveis, práticas e com melhores resultados para atrair e motivar os alunos em ambientes educativos. Os projetos educacionais atendem aos anseios dos alunos em relação à construção de novos conhecimentos, permitindo uma in-teração das diferentes séries e professores e tornando dinâmicas e ricas as aulas. O computador é um dos elementos inovadores que podem auxiliar a construção coletiva dos conhecimentos envolvidos nos projetos, por se tra-tar de uma máquina com múltiplas funções e tratar as informações como um elemento integrado no processo ensino-aprendizagem”. (TAJRA, 2008, p.12)

				A escola é uma instituição social cujo papel é oferecer aos educandos um ambiente de aprendizagem que propicie o desenvolvimento de competências e habilidades necessárias para que eles exerçam a cidadania. A tecnologia é considerada um agente causador de mudanças extrínsecas e intrínsecas. Extrínsecas no sentido de permitir modificar o modo com o qual fazemos as coisas e intrínsecas no sentido de causar mudanças em nós mesmos, em nosso comportamento e nossas visões de mundo.

				Neste contexto, segundo Falkembach, Geller e Silveira (2006), os jogos educacionais são recursos poderosos que, independente da faixa etária, utilizam-se da ludicidade para auxiliar o desenvolvimento integral do aluno. Mesmo fora do contexto escolar, os jogos ajudam a “desenvolver 
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				a atenção, disciplina, autocontrole, respeito a regras e habilidades perceptivas e motoras relativas a cada tipo de jogo oferecido”(RIZZO, 1998 apud FALKEMBACH; GELLER; SILVEIRA, 2006).

				Para Savi e Ulbricht (2008), o número de pesquisas envolvendo a utilização de jogos em ambiente educacional vem aumentando. O objetivo principal deles é “encontrar formas de unir ensino e diversão”. (SAVI e ULBRICHT, 2008, p.2) Os mesmos autores alertam que

				“(...) para serem utilizados com fins educacionais os jogos precisam ter objetivos de aprendizagem bem definidos e ensinar conteúdos das dis-ciplinas aos usuários, ou então, promover o desenvolvimento de estra-tégias ou habilidades importantes para ampliar a capacidade cogniti-va e intelectual dos alunos” (Gros, 2003 apud Savi; Ulbricht, 2008, p.2).

				Ao permitir o uso da tecnologia como ferramenta de apoio para a conscientização sobre questões étnico-raciais, o fazer educativo aproxima-se das novas maneiras de pensar e agir ao mesmo tempo em que permite a interconexão entre as diversas disciplinas escolares e seus conteúdos. Além disso, possibilita que o aprendizado seja significativo para os estudantes, pois muda o foco do ensinar para o aprender.

				Relações étnico-raciais: uma visão geral sobre raça, racismo e identidade

				Munanga e Gomes (2010) afirmam que no século XVIII a cor da pele foi a principal característica morfológica4 utilizada para classificar as chamadas raças. E essa classificação é utilizada até hoje para denominar três terminologias científicas: raça branca, raça amarela e raça negra.

				Já no século XX, graças aos avanços nos estudos da genética humana, descobriram-se algumas características genéticas “mais determinantes para consagrar definitivamente a divisão da humanidade em raças estancas. Ou seja, biológica e cientificamente, as raças não existem” (Munanga e Gomes, 2010, p. 5), mesmo porque existem características genéticas de uma “raça” que podem ser encontradas em outra, mesmo que em menor incidência.

				Então, se raças biológicas não existem, o racismo também não existe? Não necessariamente. O termo “raça” utilizado atualmente refere-se mais às construções sociais do que biológicas. É baseando-se nessa segunda maneira de conceituar raça que os movimentos sociais se apoiam. O movimento negro, por exemplo, tem se apropriado positivamente deste termo como forma de luta, resistência e reivindicação de direitos igualitários.

				
					4	Características morfológicas referem-se às características físicas do indivíduo como, por exemplo, formato de nariz, boca e crânio.
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				Munanga (1996, p.1) acredita que “as diferenças reais ou imaginárias (...) são fontes de conflitos e de inúmeras manipulações socioeconômicas e político-ideológicas”. Quanto menores essas diferenças, maior o sentimento de pertencimento a um determinado grupo. Surge aí o conceito de identidade. Quanto maiores as diferenças, menor o sentimento de pertencimento e, portanto, ocorre o favorecimento do etnocentrismo5.

				O racismo é então construído sob influência dos fenômenos da identidade e do etnocentrismo. Sobre o primeiro, Munanga (2003) afirma que

				“(...) a identidade negra não surge da tomada de consciência de uma difer-ença de pigmentação ou de uma diferença biológica entre populações negras e brancas e/ou negras e amarelas. Ela resulta de um longo processo histórico que começa com o descobrimento no século XV do continente africano e de seus habitantes pelos navegadores portugueses(...)”. (MUNANGA, 2003, p.37)

				A construção da identidade negra no Brasil é repleta de representações depreciativas e negativas. Isso se deve ao fato de ser retratada sob o ponto de vista dos povos ocidentais “brancos”. Munanga atribui esse fato a uma estratégia utilizada pelos colonizadores para destruir a memória coletiva dos negros escravizados. Essa história, que atribui uma visão negativa do sujeito negro, acabou sendo “introjetada, interiorizada e naturalizada pelas próprias vítimas da discriminação racial” (Munanga, 2003, p.1). Essa naturalização se deu a partir da ideia amplamente difundida do “mito da democracia racial”, que exibe a imagem de um Brasil miscigenado, em que as várias etnias convivem pacífica e harmonicamente.

				Aceitar esse mito como verdade significa negar grande parte da história dos negros no Brasil, admitir as desigualdades sociais e ignorar o fato de que existe, sim, racismo no Brasil. Faz-se necessário compreender que os povos africanos exerceram grande participação na construção do Brasil e de sua cultura.

				Considerações sobre jogos digitais educacionais e relações étnico-raciais

				A partir da promulgação da Lei nº 10.639 de 9 de janeiro de 2003 e da aprovação do Parecer CNE/CP n.º 3, em 10/03/2004, identificou-se a necessidade de elaboração de material didático que visa (i) promover rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios de comunicação, contra os negros; e (ii) ampliar o acesso a informações sobre a diversidade da nação brasileira e sobre a recriação das identidades, provocada por relações étnico-raciais.

				
					5	De acordo com a antropologia, é a “visão de mundo característica de quem considera o seu grupo étnico, nação ou nacionalidade socialmente mais importante do que os demais”.
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				Uma vez que a utilização de computadores no âmbito da educação vem adquirindo cada vez mais relevância, no sentido de se adequar a essa nova realidade, os processos educacionais passam por mudanças estruturais e metodológicas e, assim, a tecnologia começa a ser vista como um instrumento de aprendizagem e também uma ferramenta capaz de proporcionar mudanças na sociedade. Para Savi e Ulbritch (2008), o número de pesquisas envolvendo a utilização de jogos em ambiente educacional estão aumentando. O objetivo principal delas é “encontrar formas de unir ensino e diversão”. Contudo, há uma lacuna por jogos educacionais que possuam narrativa centrada na temática étnico-racial. Foram encontrados, até o momento, apenas dois jogos: “História e cultura afro-brasileira” e Máscaras “Africanas”.

				O jogo “História e cultura afro-brasileira”6, desenvolvido pela produtora independente MagicTime Studio, é um jogo para Android que tem como proposta resgatar e dar visibilidade às personalidades afro-brasileiras que contribuíram de forma decisiva, ao longo da história, para formação e desenvolvimento do país7.

				Já o “Máscaras Africanas”8 é um jogo da memória cujo objetivo é fazer com que o jogador conheça as máscaras de diferentes tribos africanas e aprenda quais são suas formas de utilização e seus significados. A missão do jogador é formar pares de máscaras usadas por uma mesma tribo. Os pares podem ser formados por imagens de máscaras semelhantes, mas não idênticas.

				Esses dois jogos cumprem a proposta de propiciar a discussão sobre questões étnico-racial. Considerando que há uma lacuna por jogos educacionais que abordam a temática étnico racial e assumindo que jogos digitais educacionais podem ser utilizados para permitir que o alunado compreenda que os povos africanos exerceram grande participação na construção do Brasil e do mundo, destacamos as colocações de Munanga (2012):

				“Estas contribuições culturais precisam ser resgatadas positivamente, des-construindo imagens negativas que fizeram e substituindo-as pelas novas imagens, positivamente reconstruídas. É por isso que a Lei nº 10.639/03 exige que a cultura negra seja ensinada na Escola brasileira de maneira positiva e que esse ensinamento possa oferecer subsídios de qualidade ca-pazes de auxiliar no processo de sua identidade”. (MUNANGA, 2012, p.6)

				O Baú de Ashanti

				Com o objetivo de fomentar representações positivas sobre a construção da identidade negra no Brasil e no mundo, o “Baú de Ashanti” visa, a partir de uma abordagem divertida, estimular a 

				
					6	Disponível para download no Google play

					7	Texto extraído do site: <http://magictimestudio.com.br>

					8	Disponível em: <http://www.ensinarhistoriajoelza.com.br/game/memoria-mascaras-africanas/>, online ou para download gratuito.
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				valorização das contribuições artísticas, culturais e tecnológica das mulheres negras e criar ambiente favorável à discussão sobre questões como preconceito racial e discriminação, resistência negra, cultura africana e afrodescendente.

				Em particular, o Baú de Ashanti é um jogo educativo que se baseia na ideia do aprendizado por memorização por meio do uso de jogos da memória. Os pares são formados por fotos de mulheres negras de várias nacionalidades. O jogador assumirá o papel de ajudante da personagem principal, chamada Dadá, ao resolver os desafios do jogo e aprender um pouco mais sobre a história dessas mulheres. Ele deverá solucionar os jogos da memória, ler as histórias das mulheres e a se atentar às dicas que o ajudarão a resolver um desafio ao final de cada fase. O jogo possui três fases e, em cada uma delas, o jogador deve solucionar um jogo da memória contendo imagens de mulheres das seguintes regiões: América Latina, continente Africano e América do Norte.

				Dadá é uma menina de dez anos muito esperta que adora ouvir as histórias narradas por sua avó, chamada Ashanti. Dadá nasceu no Brasil e a sua avó nasceu na África, em um país chamado Ghana e conta muitas histórias de lá. Um dia desses, Ashanti estava contando histórias sobre rainhas e guerreiras africanas e Dadá ficou muito interessada. Ashanti contou que muitas rainhas e princesas foram forçadas a sair da África, escravizadas e trazidas para países como o Brasil. Ashanti, percebendo a curiosidade de Dadá, deu à sua neta um pequeno baú de madeira de presente. Entretanto, o baú está fechado com três cadeados. Para abri-lo, Dadá precisa da ajuda do jogador para coletar as três chaves que abrirão os cadeados.

				Definiu-se o público-alvo como crianças alfabetizadas e letradas com idade superior a oito anos que possuam acesso à Internet e computador. O jogo, inicialmente desenvolvido em Javascript , HTML59 e CSS310, atualmente está em sua terceira versão, disponível para download e na web conforme ilustrado em seu vídeo demonstrativo11.

				O Baú de Ashanti foi desenvolvido em conformidade com as diretrizes do “Design Instrucional”. O projeto, ou design instrucional, amplamente usado em engenharia pedagógica, corresponde à

				“ação intencional e sistemática de ensino, que envolve o planejamen-to, o desenvolvimento e a utilização de métodos, técnicas, ativi-dades, materiais, eventos e produtos educacionais em situações didáticas específicas, a fim de facilitar a aprendizagem humana a partir dos princípios de aprendizagem e instrução conhecidos”. (Filatro, 2008)

				
					9	Acrônimo de HyperText Markup Language ou Linguagem de Marcação de Hipertexto, em português.

					10 Acrônimo de Cascading Style Sheet.

					11 Disponível em: < https://projetosap.ufop.br/jogos.html
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				O processo de design instrucional mais amplamente aplicado atualmente é conhecido como modelo ADDIE sigla em inglês para Analysis (análise), Design (design), Development (desenvolvimento), Implementation (implementação) e Evaluation (avaliação). Para a realização deste trabalho as etapas de desenvolvimento e implementação foram renomeadas para implementação e implantação, respectivamente, para evitar que estes termos sejam confundidos com conceitos utilizados em Ciência da Computação.

				A Figura 1 apresenta duas telas: a inicial e a de seleção de fases. Nesta última, o jogador pode visualizar quais fases estão desbloqueadas ou não. Conforme descrito anteriormente, o jogo possui três fases: América do Norte, América Latina e África.

				Figura 1: Tela inicial do Jogo e Tela de seleção de fases

				Cada uma das fases corresponde a um jogo da memória contendo dez pares de cartas com imagens de mulheres negras que nasceram ou construíram grande parte do seu legado em uma das três regiões, totalizando trinta cartas. A Figura 2 exibe uma representação das cartas da fase América Latina e a Figura 3 ilustra o momento em que um par correto é encontrado: é exibido um texto que relata as principais contribuições da mulher negra representada pela imagem que ilustra o par formado e, como o jogo conta com um sistema de pontuação baseado em moedas, a cada acerto o jogador acumula dez moedas. Quando as duas cartas clicadas não formam um par, ocorre o decréscimo de uma moeda.

				Figura 2: Representação das cartas da fase América Latina

			

		

		
			[image: Tela inicial do jogo com a personagem Dadá em pé à esqueda e uma paisagem colorida ao fundo.]
		

		
			[image: Representação de um mapa mundi com três chaves sobre a América Latina, América do Norte e Continente Africano.]
		

		
			[image: Tela da fase América Latina que mostra cartas com pares de imagens de dez mulheres negras, a maioria brasileiras.]
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				Figura 3: Par de cartas correto encontrado

					

				Encontrados todos os pares de uma fase, o jogador conquista uma chave e pode prosseguir no jogo. Caso ele não consiga encontrar todos os pares, pode utilizar as moedas acumuladas para comprar dicas que o auxiliem a formar encontrar o par correto ou pode virar todas as cartas por alguns segundos para tentar memorizá-las. Para cada fase solucionada, o jogador recebe uma chave capaz de abrir um dos cadeados. O baú apenas poderá ser aberto caso o jogador consiga coletar as três chaves, ou seja, caso conclua as três fases.

				 Na primeira versão do jogo, o score de moedas ficava salvo localmente no computador do jogador por meio da utilização do localStorage, um recurso do HTML5 que possibilita o armazenamento de dados no navegador de forma persistente (STUTZ, 2013). Na versão mais recente, o jogo foi desenvolvido em Unity12. 

				Sobre a avaliação do “Baú de Ashanti”, foram utilizados dois tipos: avaliação do jogo e de sua proposta educacional. O método de avaliação utilizado baseia-se na proposta de Savi et al. (2010). A construção dessa proposta, segundo os autores, foi motivada pela falta de modelos que auxiliem a avaliação dos aspectos educacionais de um jogo. A ideia é fornecer um modelo de aplicação rápida que verifique se um determinado jogo é motivador, divertido e visto como útil do ponto de vista educativo. Dessa maneira, utilizou-se a matriz de questões proposta pelos autores para a realização de uma avaliação somativa que contou com o apoio de seis participantes voluntárias, sendo duas crianças e quatro adultos, todas mulheres e com idades que variam de nove a trinta e um anos. 

				Enquanto jogavam, as participantes eram observadas e as contribuições feitas oralmente registradas por escrito. Ao término do teste, receberam um questionário contendo trinta e uma perguntas sobre o jogo e sobre a experiência de jogar, extraídas da matriz proposta por Savi et al. (2010). Cada pergunta possui cinco opções de resposta: concordo plenamente, concordo parcialmente, discordo plenamente, discordo parcialmente e não concordo nem discordo. A partir das 

				
					12	Unity é uma plataforma que permite a criação de jogos. Saiba mais em: < https://unity.com/pt>

				

			

		

		
			[image: Tela que mostra a Dadá em pé, à direita da tela, explicando a história de uma das mulheres presentes nas cartas. No exemplo, ela fala sobre Janete Arcain, uma das melhores jogadores de basquete do Brasil.]
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				respostas foram analisados a motivação dos usuários, a experiência de utilização do jogo e os aspectos relativos ao conhecimento.

				A análise dos resultados sugere que o Baú de Ashanti pode tornar possível o aumento da visibilidade da mulher negra. Embora utilizar uma mecânica já conhecida para a implementação de um jogo educativo seja vantajoso, outra sugestão observada é que deve ser analisada a possibilidade de incluir desafios que tornem o jogo mais divertido e dinâmico. Além disso, as contribuições dos usuários apontam a necessidade de refinar toda a parte textual do jogo e melhorar o resumo sobre a vida das mulheres. 

				Considerações finais

				Há uma lacuna por jogos digitais educacionais que permitam ao alunado compreender que os povos africanos exerceram grande participação na construção do Brasil e de sua cultura. Nesse sentido, neste trabalho foi apresentado o Baú de Ashanti, um jogo educativo que visa promover a descolonização do saber e o aumento da visibilidade negra a partir do estudo da biografia de algumas mulheres negras que se destacaram na construção da história do Brasil e do mundo.

				O resultado dos testes realizados sugere que Baú de Ashanti, pode ser considerado uma ferramenta auxiliar para a construção da identidade étnico-racial que, através da representatividade, contempla a diversidade cultural das crianças, principalmente das negras e afrodescendentes. Espera-se que a utilização do jogo como objeto de aprendizagem traga resultados consideráveis ao processo de ensino-aprendizagem e que auxilie professores, pais ou responsáveis a ampliar o universo sociocultural dessas crianças. Para isso, devem ser realizadas novas avaliações com o intuito de verificar se o jogo apresenta resultados realmente consideráveis.

				Pretende-se, como trabalhos futuros, o refinar os textos informativos sobre as mulheres e a inclusão de um glossário contendo nome e significado de algumas palavras que possam ser de difícil compreensão para as crianças. Conforme mencionado acima, embora a realização dos testes tenha proporcionado resultados satisfatórios, futuramente o Baú de Ashanti será testado com um grupo maior de crianças e com profissionais da área da educação para constatar se, efetivamente, possui potencial educativo.

				Referências

				BRANDÃO, A. L.; PATTUZZO, K. G.; BELLON, R. Questões de direitos humanos, desigualdade e discriminação no espaço escolar: que reflexos perpassam as práticas pedagógicas? Revista Simbiótica, v. 2, n. 01, 2015.

				BRASIL. Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Diário Oficial da União, 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

			

		

	
		
			
				85

			

		

		
			
				educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil\_03/leis/2003/l10.639.html>. Acesso em: 30 de maio de 2017.

				BRASIL. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Brasília, DF, 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/res012004.pdf>. Acesso em: 30 mai 2017.

				BRITO, A. E. C. d; GOMES, E. M. Intelectuais negras, relações de dominação e a arte da resistência. In: Pensando Áfricas e suas Diásporas: aportes teóricos para a discussão negro-brasileira. Nadyala, 271-291.

				FALKEMBACH, G. A. M.; GELLER, M.; SILVEIRA, S. R. Desenvolvimento de jogos educativos digitais utilizando a ferramenta de autoria multimídia: um estudo de caso com o toolbook instructor. RENOTE, v. 4, n. 1, 2006.

				FILATRO, A. Design instrucional na prática. [S.l.]: Pearson Education do Brasil São Paulo, 2008.

				GROS., B. The impact of digital games in education. First Monday 8, n.7, p. 6-26, 2003.

				MUNANGA, K. Identidade, cidadania e democracia: algumas reflexões sobre os discursos anti-racistas no Brasil. Resgate: Revista Interdisciplinar de Cultura, v. 5, n. 1, p. 17–24, 1996

				MUNANGA, K. Diversidade, etnicidade, identidade e cidadania. Palestra proferida, n. 1º , 2003.

				MUNANGA, K. Negritude e identidade negra ou afrodescendente: um racismo ao avesso? Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), v. 4, n. 8, p. 06–14, 2012. 

				MUNANGA, K.; GOMES, N. L. Uma abordagem conceitual das noções de raça, racismo, identidade e etnia, 2006. www. geledes. org. br/.../por-kabengele-munanga-uma-abordagemconceitual-das-nocoes-de-raca-racismo-identidade-e-etnia.htm>. Acesso, v. 9, p. 1–2, 2010.

				RIZZO, Gilda. Alfabetização natural. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998.

				SAVI, R.; ULBRICHT, V. R. Jogos digitais educacionais: benefícios e desafios. RENOTE, v. 6, n. 1, 2008.

				SAVI, R. et al. Proposta de um modelo de avaliação de jogos educacionais. RENOTE, v. 8, n. 3, 2010.

				SILVA, V., Muniz, K., Silva, E. J., & Nascimento, A. S. Baú de Ashanti e o Uso de Jogos Educacionais para Conscientização de Questões Étnico-Raciais. I Workshop Culturas, Alteridades e Participações em IHC: Navegando ondas em movimento - CAPAihc 2017. XVI Simpósio Brasileiro sobre Fatores Humanos em Sistemas Computacionais. 2017. p. 13-16.

				STUTZ, Dalmo. Web Storage: Usando a API do HTML5 no armazenamento de dados locais de aplicações web. Littera Docente & Discente em revista, v. 2, n. 4, 2013.

				TAJRA, S. F. Informática na educação: novas ferramentas pedagógicas para o professor da atualidade. 8. ed. São Paulo: Érica, 2008. p. 13-100

			

		

		
			[image: ]
		

	
		
			
				86

			

		

		
			[image: A imagem apresenta a foto de duas pessoas sentadas lado a lado. A imagem das duas pessoas está desfocada e mostra elas do pescoço para baixo. A pessoa da esquerda está usando uma camisa xadrez e uma calça jeans e parece que ela está segurando uma tigela com pipocas. A pessoa da direita está usando uma blusa branca com listras pretas e calça preta. Ela está segurando um controle de vídeo game que é o foco da foto.]
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				ABSTRACT

				Sexism is a type of negative discrimination that affects social sustainability and permeates society. It is present in computer information systems, including digital games. Considering the applied social character of this behavior, an exploratory research was carried out with the students of a Brazilian public university to find out if sexism is only a perception or if it really exists in their lives. One of the world’s most played and disseminated online digital game was largely cited in the qualitative results. It is concluded that sexism negatively segregates, in greater numbers, women.
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				IntroduCTION

				Digital games are software applications used by people for various purposes, including entertainment (Stair and Reynolds, 2010). An ethical aspect in information systems is the commitment to the social dimension of sustainable development, such as respect for human rights (Ferrel and Ferrel, 2010). Social sustainability is based on the maintenance of the human interactions, digital or not, with respect to people rights, humanity and dignity, with equity and respect, to satisfy next generations (Annex, 1987).

				One way of disrespecting or neglecting social sustainability is allowing negative aspects in information systems. This action directly or indirectly influences the social attributes of related people. A direct example: Lulu application, where women shared information (e.g. labels, tags, private data and opinions) about men, often without respect for their dignity or privacy (Meili and Pereira, 2015). Indirect examples are: the use of the social network Facebook impacts negatively on the well-being of the people (Shakya and Christakis, 2017) and the act of playing games with high sexual content stimulates the man to the acceptance of sexual abuse (Dill et al., 2008). In this context, the technical characteristics of a system are not differential, such as efficiency or effectiveness, but its impact related to the behavioral aspect of the people who use them, e.g. psychological, social, ethnic, personal, ideological etc., their effectiveness indeed. In the cases mentioned above, none of the systems were developed for those purposes. Negative social consequences of information systems do not always appear as violation of rights or property and are potentially harmful to individuals or society, even bringing benefits may destroy cultural or societal values (Laudon and Laudon, 2014).

				One interference in social dimension is sexism. Sexism is discrimination based on sex, currently coupled with a network of cultural beliefs and rooted in social and institutional practices (Bègue et al., 2017). This paper investigates answers about certain questions like it: is there occurrence of sexism in digital games, suffered or observed, by Brazilian university students? If so, is there a solution? How to solve? Where can it be observed? The answers and analysis about these questions are the contribution of this work.

				A research was carried out with students of the Bachelor’s degree in Information Systems (BIS) of the Federal University of the State of Rio de Janeiro (UNIRIO). This research wanted to know, objectively: (i) if they suffered from sexism in digital games; (ii) if they have already observed it directly, or; (iii) observed sexism between people of the same sex, and (iv) if they de facto believe in sexism. Subjectively and optionally they were asked to: (i) tell about some case of sexism that they could have suffered or seen directly; (ii) if they believe in a solution for it, and; (iii) the research was concluded with a question about sexism in a broader scenario, not only in digital games. Quantitative analyzes were performed. The paper continues presenting the concepts on 
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				sexism and ethics in software development; Details of the methodology used; Analysis of the results of the research and conclusion.

				Sexism and sexism in digital games

				Sexism is defined as: “1. prejudice or discrimination based on sex; especially: discrimination against women. 2. behavior, conditions, or attitudes that foster stereotypes of social roles based on sex.”1. Studies that affirm differences between men and women in the use of computational devices neglect several indicators, using subjectively concordant variables, to try to demonstrate this data, leaving aside historical, cultural, social and environmental processes (Shashaani, 1993).

				In digital games, regardless of platform (i.e., video game, mobile device, computer, etc.), some facts are observed and linked to discrimination and overrepresentation of a given sex and gender or graphical representation incompatible with reality. Women, specially, suffer from underrepresentation; are presented as attractive beings or sex objects; displayed with revealing clothing or at least partially nude; are depicted thinner and “voluptuous” (Bègue et al., 2017). The underrepresentation of women in games culminates in a tendency to distance themselves from them, and from the interest in their development (Williams, 2009).

				Influenced by these facts, women might develop behaviors as dissatisfaction with one’s own body, among them; food disorders; self-objectification (Bègue et al., 2017); less confidence in achieving success outside the virtual world and questioning their own physical abilities, compared to a man (Morawitz, 2007). The foundation is given by two theories, social cognitive theory and cultivation theory.

				In the social cognitive theory (Bandura, 2001) people are exposed to models that teach them about the symbolic representation of the world, making them believe that those signs, or their absence, is the pattern to be followed. Cultivation theory (Gerbner et al., 2002) proposes that the understanding and perception of social reality is influenced by the repeated exposure of media, so the socially accepted is what the media constructs repeatedly exposes to us, or, otherwise, do not expose.

				Women can develop a “non-belonging” thought to that universe, by insisting on accessing it. Exposed with an unreal or no self-representation, motivating it to develop mechanisms to adapt to this domain.

				Ethics in software development

				Ethics are defined as: “the discipline dealing with what is good and bad and with moral duty and obligation”2. Companies that adopt ethical 

				
					1	https://www.merriam-webster.com/dictionary/sexism

					2	https://www.merriam-webster.com/dictionary/ethic
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				attitudes achieve sustainable success and longevity (Mancini, 2014), positions directly related to services and products made available to the community.

				In the code of ethics that governs all those associated in Association Computer Machinery (ACM), the first item already determines that the design and implementation of systems should seek to ensure that the products generated will be used in socially responsible environments, aligned with social needs and avoiding harmful effects on health and well-being3.

				The Computer Ethics Institute (CEI) code of ethics lists ten commandments of computational ethics, modeled on the ten biblical commandments. The ninth and tenth items contemplate the scope of this work: “9. Think about the social consequences of the program you are developing or the system you are designing; 10. You will always use a computer to ensure respect and respect for fellow human beings”4.

				Methodology

				For the data collection, an online questionnaire was used5, the Google Forms tool. The UNIRIO BIS students were reached from the institutional e-mail defined to message all those regularly enrolled and duly registered. There was no distinction by sex or gender (i.e., men and women responded), nor interaction with respondents during filling, without skewing or conducting their responses.

				The responses were stored in a database, in table format; a data processing was conducted (e.g., “1” edited for “first” in the term) and all valid responses (i.e., which could be minimally treated and validated) were used for numerical and statistical analysis, generating conclusions. The database, with no data processing and with valid answers only, was made available online6. Identity of the respondents, even requested in the data collection, was excluded from the database available, preserving the privacy and identity of them. The name was required for quantitative control, to express all the sample group, carefully selected.

				Selection of the sample group and initial results

				BIS students were selected as sample group because they receive ethics and technical instruction; for that, can identify and analyze better the sexism cases; supposedly have, for most part, some experience in digital games. As sexism has a greater impact on women, the search for their participation had more effort. Forty-six women and forty-seven men answered, summing a total of ninety-three respondents. For the 

				
					3	https://www.acm.org/about-acm/acm-code-of-ethics-and-professional-conduct

					4	http://computerethicsinstitute.org/publications/tencommandments.html

					5	https://goo.gl/forms/aKlRPtasXJ8WxyeS2. In Portuguese

					6	https://docs.google.com/spreadsheets/u/1/d/1nE_m88wfiosSchqX6WZ_jSLLiZzxDX30PbCExnjgyBY/pubhtml. In Portuguese.
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				desired analysis and conclusions only UNIRIO BIS students was taken in count.

				The conclusions of the study are valid for the sample set of all female students of the UNIRIO BIS regularly enrolled until the class of 2017.1 who participated in the initiative and the male students, but not all, who spontaneously participated. Only three BIS female students in regular situation doesn’t answered.

				Analysis of results

				Seven questions, other than those for identification purposes, were presented: four objectives of either “yes”, or “no” or “I cannot know or identify” answer options; three subjective, discursive ones. They will be identified in the rest of this paper by their number.

				Incidence of sexism, by sex or independent of it

				Question 6 sought to know whether respondents have experienced sexism, explicit or implicit, direct or indirect, malevolent or benevolent. Forty-six respondents did not experience sexism and forty-two suffered. It shows that sexism occurs, only in a smaller amount than the opposite.

				Figure 1: Incidence of sexism, by the sex of the respondents

				However, separating the responses by the respondents’ sex, Figure 1 makes clear the discrepancy between the occurrence of sexism for men and women. The number of women who have experienced sexism in digital games is more than double; The number of men who have not experienced sexism is greater than the number of women to whom it has already occurred; The same for women who have not experienced sexism and the men who have suffered. We concluded that not only sexism is present, but also clearly it affects women more than men.

				Observation of sexist attitudes

				Figure 2 shows the answer of question 7, approximately 75% of the respondents already saw, directly, a sexism case. Separating the result by the sex of the respondents, the number of women who did not observe sexism was greater than that of men (Fifteen women and six men). There are no other variables in this study that could explain this 

			

		

		
			[image: Gráfico de barras apontando quantos respondentes de cada sexo biológico sofreram incidência de sexismo. 15 mulheres não, 2 não souberam identificar, 29 sofreram. 31 homens não, 3 não souberam identificar, 13 sofreram.]
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				behavior. Probability that this amount of responses by women is given, based on the discursive responses of questions 10, 11 and 12: (i) by the number of women who did not play or played; (ii) because some women do not reveal their sex when they play.

				Figure 2: Observance of sexism, independent of sex

				The result of question 8 shows that same sex sexism occurs, even if it is not the one suffered by the respondent. Thirteen students responded they have already experienced sexism, roughly twice as many have suffered or witnessed between same-sex. It is noted that the number of students in this question is less than the amount that has suffered sexism, it is concluded that the intersection between the two results (twenty-nine in question 6 and twenty-one in question 8) shows sexism carried out directly by men to women.

				Belief in the existence of sexism

				All respondents believe in the existence of sexism in digital games. Twelve of the respondents scored negatively on questions 6, 7 and 8 and positively on question 9, for a total of nine female students and three male students.

				Reports of sexism and possible solutions

				Questions 10, 11, and 12 were optional and discursive, giving the respondent the freedom to fill at will, or not respond. The decision to keep them optional was taken to preserve the mental health and privacy of the respondents, the proposal was not to cause mental malice and could bring traumas to the surface in more serious cases. Was not asked in the questionnaire whether the respondents play/played or not. It could not precisely do it, because was negatively influenced by their personal experience, e.g., “When my cousins did not let me participate in the games because I was a girl”, “I have no habit to play digital games and have already told me that I was right not to play because it’s a boy thing” and “My sister avoided playing some games because they were ‘boys games’”.

			

		

		
			[image: Gráfico de barras apontando quantos respondentes diretamente viram sexismo. 21 não, 2 não souberam identificar, 70 sim.]
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				Question 10 asks the respondents to reveal sexism cases, suffered or observed directly. Several games have figured in the responses, such as League of Legends, Dofus, Netsoccer, The Sims, Counter Strike, Final Fantasy, Tibia, Perfect World, Borderlands 2, DotA, Overwatch etc. in all of them, respondents expressed sexism. Of all responses, only two have attributed sexism to the requirements inherent in software: “Games in which the number of male characters exceeds female characters” and “I have seen in relation to the clothing that female characters usually use (‘revealing’) and Body (Playboy magazine standard)”, with the other answers on cultural and social sexism in the gaming community. Cases of benevolent and malevolent sexism have been reported, with emphasis on: (i) people creating female characters to take advantage of benevolent sexism of men; (ii) women omit their sex or avoid interaction (e.g., voice chat) so they do not suffer. Interestingly, in an online game of drawings, called Gartic, was also reported case of sexism.

				Figure 3: Words that more figured in the answers

				Figure 3 represents a word cloud generated with the words that appeared four or more times in the answers of question 10, except for the word “that” (“que”, in Portuguese). The larger is the word that more times figured in the answers. Reiterates the related work that sexism revolves predominantly around the female sex (“mulher”, “mulheres”, “garota”, “menina”, respectively “woman”, “women”, “girl”).

				Question 11 asks if sexism has a solution, if so, what would it be? Got fifty-one respondents, twenty-four male students and twenty-seven female students. The analysis of the answers was subjective. Initially, the content of the responses was analyzed if the respondents had positive, neutral or negative expectations about the end of sexism in digital games. Subsequently, many solutions were proposed, dividing them into three categories: education, punishment and inclusion, aggregating the answers by semantic similarity with these topics. A respondent may suggest more than one solution. Regarding the twenty-four responses of men: Seventeen positively believe that can be 

			

		

		
			[image: Nuvem de palavras com os termos que mais ocorreram nas respostas, as maiores são mulher, mulheres, menina, jogo, jogar e jogos.]
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				solved; Two, neutral and five negatives. Education category was listed in twelve responses; Punishment, eight; Inclusion in six. Regarding the twenty-seven responses of women: Sixteen positively believe that can be solved; Seven, neutral and four negatives. Education category was listed in fifteen responses; Punishment, four; Inclusion, Thirteen.

				We note that both sexes believe in education, and related approaches, as a possible solution to sexism. More men than women believe that punishment would solve sexism. And, relevantly, women believe in inclusion as a solution.

				Regarding the feasibility of solving or not, women appeared more realistic than men, with more neutrality and more amenity in the answers, probably because they were most affected by this social setback.

				Conclusion

				Negative social aspects are present in several digital games, impacting on social sustainability. The existence of sexism is believed and women suffer more from it than men. In general, they are positive about the solution of sexism, mainly through educational initiatives, or similar. Women are the most affected, so in many cases they renounce their dignity and rights, e.g., omitting their identity, lying about their sex, giving up playing with digital games. As noted in Figure 3, a specific game was cited many times by the respondents: League of Legends (LoL).

				As a limitation, this work has an interpretative character and several analyzes, evaluations and subjective conclusions are linked to cultural and behavioral elements of the scenario, cannot be universally generalized.

				Proposals of future works: further analysis of the database, using advanced covariance and multiple correlations; a research about League of Legends to discover if it is a sexist game; a comparative study involving many digital games of the same type.
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			[image: A imagem mostra a foto de vários livros de cima, de modo que não é possível ver suas capas. É possível identificar 7 livros na foto. Eles estão espalhados pela foto e alguns estão um pouco abertos e outros fechados. Há livros com capas das cores roxa, branco e azul-escuro.]
		

		
			[image: ]
		

		
			
				Imagem: Freepik

				 Atribuição Requerida pelo Site

			

		

	
		
			
				97

			

		

		
			[image: ]
		

		
			
				Epistemologia Feminista e mulheres na informática

			

		

		
			
				Nabylla Fiori de Lima

				UTFPR Curitiba, Brasil

			

		

		
			
				Resumo

				Este trabalho visa trazer aos estudos em Interação Humano- Computador (IHC) algumas reflexões de autoras que repensam a ciência e a tecnologia a partir de uma Epistemologia Feminista. Muito se fala da (baixa) presença das mulheres na informática e nas áreas afins, com a intenção de promover uma maior participação delas nessas áreas. Entretanto, repensar as bases da ciência e da tecnologia se faz necessário no caminho para incentivar a participação das mulheres nas diversas práticas científicas e tecnológicas.
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				IntroduçÃo

				A reconfiguração do trabalho com o advento da informática levou diversas pesquisadoras à reflexão acerca da baixa presença das mulheres no campo. Este trabalho visa trazer aos estudos em Interação Humano- Computador (IHC) algumas reflexões de autoras que repensam a ciência e a tecnologia a partir de uma Epistemologia Feminista. A partir dessas reflexões, pretendo apontar para a possibilidade da “integração de teorias feministas nas práticas de IHC” (Bardzell, 2010).

				Enquanto o ramo da epistemologia, em termos gerais, debruça-se sobre o conhecimento – como é produzido, quem o produz, sua origem, etc. –, autoras feministas se inseriram nessas reflexões e passaram a questioná-lo a partir de percepções advindas dos movimentos sociais. A crítica feminista investigou os motivos que levaram à (suposta) baixa participação das mulheres e de outros sujeitos historicamente marginalizados no desenvolvimento científico e tecnológico. Além disso, as feministas também atentaram para o papel das teorias científicas e das tecnologias ao produzirem corpos generificados. Ao considerar a ciência e a tecnologia como práticas sociais, o movimento e as teorias feministas compreendem que essas práticas estão, portanto, carregadas de valores. Assim, as premissas de neutralidade, objetividade e universalidade da ciência moderna hegemônica foram contestadas. Além disso, o campo oficial de construção de ciência e tecnologia negou, historicamente, o acesso às mulheres, e quando estas os acessaram, seus trabalhos foram invisibilizados ou mesmo expropriados.

				As perguntas e reflexões que este artigo visa trazer são: Por que queremos inserir mulheres e outros grupos marginalizados nas ciências e no desenvolvimento de tecnologia, considerando que grande parte da ciência e da tecnologia hegemônicas estão voltadas à reprodução da sociedade capitalista e levam a problemas ambientais e sociais, ou ainda, estão direcionadas à indústria bélica? É possível pensarmos a ciência e a tecnologia de um ponto de vista feminista? Ao inserirmos as mulheres no campo da informática, estamos de fato modificando as relações desiguais entre os gêneros, ou reproduzindo-as? Queremos inserir mulheres e outros grupos na informática a fim de continuar fazendo a mesma ciência e moldando a sociedade do mesmo modo conforme tem se dado pelos campos hegemônicos? A sociedade mudou o suficiente a situação das mulheres de modo que hoje elas caibam no perfil mais valorizado de profissionais da informática, que visa trabalhos flexíveis?

				A fim de refletir acerca dessas questões, inicio fazendo uma breve apresentação de algumas questões trazidas por algumas autoras da Epistemologia Feminista, visando apresentar o campo (ainda que de modo superficial, limitado e até mesmo tendencioso); na sequência, apresento um dos problemas que impulsionou a escrita deste trabalho, referente às trabalhadoras da informática; na terceira seção trago possíveis contribuições de algumas autoras feministas 
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				para repensarmos a inserção de sujeitos marginalizados a estruturas construídas sob bases de exclusão e dominação, e a possibilidade da reconstrução de instituições políticas e sociais que impulsionem de fato a emancipação de sujeitos marginalizados; por fim, aponto para a necessidade de irmos além da simples inserção e emancipação dos sujeitos, compreendendo a potencialidade da construção de novos sujeitos.

				Epistemologia Feminista

				Ao se basear nos pressupostos de neutralidade, objetividade e universalidade, a ciência moderna negou algumas formas de saberes, rejeitou o conhecimento de determinados povos, excluiu mulheres e outros grupos sociais da produção científica e tecnológica e, ao invisibilizar os feitos desses sujeitos, produziu um modelo de conhecimento patriarcal.

				Nesse mesmo caminho, o conceito de tecnologia teve distintos significados conforme as mudanças históricas. Devido à condição masculina nas sociedades modernas, em que apenas os homens (brancos e europeus) eram considerados sujeitos de conhecimento, as tecnologias desenvolvidas por mulheres, pessoas negras e outros sujeitos diferentes do “homem branco heterossexual cristão” foram desconsideradas. Para Judy Wajcman, “isso foi fruto do auge dos engenheiros como uma elite com direitos exclusivos sobre a perícia técnica” (Wajcman, 2006). O significado moderno de tecnologia emergiu nesse período, marcado, então, pelo discurso da masculinidade (Wajcman, 2006).

				Diana Maffía e Cecília Sardenberg apontam para a base dualista da ciência moderna hegemônica, que, com uma estrutura binária, separou “sujeito/objeto, mente/corpo, razão/emoção, objetividade/subjetividade, transcendente/imanente, cultura/natureza, ativo/passivo, etc.” (Sardenberg, 2002). Ao analisarmos os estereótipos culturais associados ao feminino e ao masculino, é possível ver como as dicotomias objetivo/subjetivo, universal/particular, racional/emocional, abstrato/concreto, público/privado, fatos/valores, mente/corpo, literal/metafórico, tem do lado esquerdo (objetivo, universal, etc.) os conceitos que são considerados “masculinos” e também o que é considerado característico da cientificidade. Do outro lado (particular, emocional, etc.), o que é considerado “feminino” e, também, não científico. Hierarquizando esses conceitos, várias formas de saber são desconsideradas pelo campo científico hegemônico, ao passo que também se reforçam a hierarquia entre homens e mulheres (Maffía, 2005).

				A partir dessa compreensão, autoras feministas, críticas da ciência e da tecnologia trouxeram algumas reflexões sobre a construção do conhecimento. Não pretendendo esgotar a discussão, mas a fim de trazer algumas questões para o tema aqui proposto, citarei algumas. Sendo resultado da interação com os movimentos sociais, a crítica 
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				feminista não compreende o desenvolvimento científico e tecnológico como sendo neutros. “A ciência é sempre impregnada de valores materiais e culturais”, conforme afirma Bandeira (2008).

				Sendo impregnada de valores, sua objetividade é questionável e foi, então, questionada pela crítica feminista, que atentou para “a importância da subjetividade do/a pesquisador/a em relação ao conjunto de etapas do processo de produção de conhecimento” (Bandeira, 2008).

				Para autoras como Donna Haraway, as feministas não necessitam de uma teoria da objetividade que prometa a transcendência, ou de visões “inocentes” que representem o mundo de forma “neutra”, nem teorizar e agir sobre o mundo em termos globais, universais. Haraway aposta na construção de uma rede de conexões que “inclua a capacidade parcial de traduzir conhecimentos entre comunidades muito diferentes - e diferenciadas em termos de poder” (Haraway, 1995).

				Além disso, autoras como Beatriz Preciado e Teresa de Lauretis trouxeram a reflexão sobre tecnologias de gênero, ou seja: como se produzem e, principalmente, como se naturalizam as masculinidades e as feminilidades? Nessa perspectiva, é possível afirmarmos que “homens” e “mulheres” são categorias políticas. Com base na reprodução biológica, são significados como naturais, opostos e também complementares. A matriz que sustenta essa oposição/complementaridade é a matriz heterossexual:

				A matriz heterossexual designa a expectativa social de que os sujeitos terão uma coerência linear entre sexo designado ao nascer, gênero, desejo e práticas sexuais. Assim, por exemplo, alguém com vagina teria que – obrigatoriamente – ser feminina, ter desejo por pessoas com pênis/masculino e ser passiva sexualmente (Miskolci, 2014).

				O gênero, assim, é visto como uma tecnologia por meio da qual as diferenças entre homens e mulheres são constituídas. E como essa tecnologia opera? Para Lauretis, a construção de gênero acontece “na mídia, nas escolas públicas e particulares, nos tribunais, na família nuclear, extensa ou monoparental”, mas também “na academia, na comunidade intelectual, nas práticas artísticas de vanguarda, nas teorias radicais, e até mesmo, de forma bastante marcada, no feminismo” (Lauretis, 1994). Desse modo, o gênero não está relacionado à suposta verdade do corpo biológico, mas é construído através de práticas sociais, cotidianas, nos discursos, nas epistemologias. Nesse caminho, é possível problematizar a construção das teorias científicas, bem como as práticas científicas e tecnológicas que podem funcionar como tecnologias de gênero, reforçando e reproduzindo hierarquias e desigualdades.

				Mulheres na informática – 
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				O exemplo das profissões da TI

				Além de pensarmos as ciências e tecnologias como produtoras de gênero, também podemos considerar a exclusão de determinados sujeitos nesses campos. Ao refletir sobre a informática e as práticas dela advindas, é possível afirmar que o campo hegemônico reproduz esses estereótipos e também os discursos de neutralidade, objetividade, além de pressupor a universalidade de seus usuários. Nas últimas décadas, pesquisadoras têm questionado a baixa presença feminina na área, e apontado para a necessidade de visibilizar mulheres que contribuíram para o campo historicamente, bem como incentivar a presença de mais mulheres na área. Entretanto, como tem se dado nos demais campos de desenvolvimento científico e tecnológico, pouco se questiona sobre as bases da ciência e da tecnologia e as práticas a elas relacionadas, antes de pensar na inserção das mulheres e o objetivo disso.

				No início da história da informática, várias mulheres atuavam na configuração e programação de computadores além das várias mulheres que trabalharam como codificadoras na tarefa de descriptografar mensagens durante a II Guerra Mundial. Dentro disso, a distinção entre software e hardware carrega em si a divisão binária anteriormente apresentada: “‘hard’ não coincidentemente designava os trabalhos de engenharia relacionados ao projeto físico dos componentes (trabalho reservado aos homens, altamente qualificados e especializados), e ‘soft’ eram trabalhos secundários envolvendo a programação dessas máquinas e, portanto, relegado e atribuído às mulheres” (Lima, 2014).

				Findada a guerra (e, com isso, o incentivo ao trabalho feminino) e conforme o trabalho com os softwares passou a ser mais reconhecido devido à valorização e massificação do uso dos computadores, as mulheres passaram a ser substituídas por homens. Dessa substituição também resultou a mudança na nomenclatura: “de operador ou codificador (que evocava uma atividade passiva e pouco criativa), começou-se a utilizar a designação “programador”, hoje inteiramente difundida e utilizada” (Lima, 2014). Nesse sentido, de forma mais ampla, quando a área da computação passou a se conformar como uma disciplina independente da matemática, da física, da engenharia elétrica, entre outras que a formaram, passando a se profissionalizar, se institucionalizar e adquirir status, a atuação das mulheres se reduziu (Lima, 2014).

				Assim, apesar da forte presença feminina nos primórdios da informática e também contrariando as estatísticas que refletem um aumento do número de mulheres no mercado de trabalho nas diversas áreas, o setor de TI (área da informática, cuja profissão é uma das mais bem remuneradas atualmente) não acompanhou este crescimento: “A Comissão Europeia para a Sociedade da Informação atestou que um entre cada cinco trabalhadores do setor de TI na Comunidade Europeia são mulheres” (Castro, 2011). Em sua pesquisa, Bárbara Castro afirma que o campo de Tecnologia da Informação cresceu junto ao processo de desregulamentação da legislação trabalhista, tornando flexível 
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				o regime de trabalho dos indivíduos desse setor. Para Castro, essa flexibilização das relações de trabalho é generificada, ou seja, ocorreu de maneira diferente para homens e mulheres (Castro, 2011).

				Castro retoma o trabalho de Armstrong et al. (2007), cujas entrevistas com trabalhadoras de TI permite a compreensão de que, apesar das perguntas estarem relacionadas apenas ao trabalho, o tema “família” era frequentemente trazido nas respostas das mulheres. Como afirma Castro, “gerenciamento das responsabilidades familiares, qualidade do trabalho, stress e flexibilidade de tempo de trabalho foram os temas que mais apareceram em suas falas. A interação entre família e trabalho era percebida pelas mulheres como a interconexão entre esses fatores” (Castro, 2011).

				Por ser esperado que as mulheres desempenhem um duplo papel (trabalhar na empresa e cuidar de uma família), as mulheres acabavam ocupando trabalhos mais burocráticos, organizacionais e que não exigisse o exercício da flexibilidade (temporal e espacial) (Castro, 2011). É possível afirmar que o trabalho flexível exigido pela profissão na área de TI é incompatível com a tarefa socialmente exigida das mulheres relacionada ao cuidado com a família. Assim, o “trabalhador ideal não é neutro para a categoria de gênero. Antes, ele é masculino. Pois apenas alguém que tenha disponibilidade total para a empresa, sem que a esfera pessoal se confunda de saída com a esfera profissional, é que pode assumir o papel flexível” (Castro, 2011).

				Essa disponibilidade, entretanto, não é a realidade de grande parte das mulheres. As tarefas domésticas e as de cuidado de outrem ainda são quase que exclusivamente cumpridas por mulheres. Apesar de o mercado de trabalho ter se aberto às mulheres em diversas áreas, o ambiente doméstico não acompanhou a mudança: há ainda muita resistência na aceitação da responsabilidade masculina em relação ao trabalho doméstico e de cuidado. Delegar tais tarefas a outra mulher (geralmente pobre e negra) não é uma solução que resolve a questão integralmente. Além disso, o que queremos é manter as relações de produção e reprodução como estão? Mantendo uma concepção limitada de “cuidado”, presa a esferas específicas e apartadas de outras dimensões sociais, sem repensar as categorias morais e, principalmente, éticas de modo mais amplo, e sem questionar as relações de trabalho da sociedade capitalista?

				A crítica feminista e a questão do cuidado

				A causa do estresse das mulheres que tem conciliar suas rotinas de trabalho com o cuidado da família é motivo de reflexão por várias autoras feministas. Essas reflexões podem também ser levadas em conta ao pensar os campos das ciências e das tecnologias.

				Seguindo a lógica dos pares binários anteriormente apresentados e por 
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				estar estruturada a partir de valores de competitividade e de “luta pela sobrevivência”, houve, na sociedade capitalista moderna, a separação entre as esferas em que ocorre o cuidado daquelas onde se dá o trabalho e outras relações. De acordo com Joan Tronto, “se as pessoas têm de estar predominantemente ou cuidando ou voltadas para a troca mercantil, o caminho mais simples para organizar instituições sociais seria criar esferas separadas para cada modo de vida. A glorificação ideológica dos homens no cruel mundo dos negócios e das mulheres no lar de que cuidam é uma solução óbvia” (Tronto, 1997).

				Nesse sentido, para a crítica feminista importa refletir acerca da possibilidade e da necessidade de se repensar as categorias morais - ampliar, portanto, a compreensão do que é “cuidado”, característica historicamente vista como exclusivamente feminina, transbordando o âmbito do privado e do individual, repensando, com isso, as instituições políticas e sociais: “o defensor dos cuidados também pode concluir que, se eles não podem coexistir com a sociedade de mercado, as relações de mercado devem ser abolidas” (Tronto, 1997).

				Para Tronto, há a necessidade possível de se pensar uma teoria moral que vá além do conceito de cuidado relacionado às tarefas historicamente atribuídas às mulheres, a fim de construir uma abordagem feminista dos cuidados que não funcione apenas como “um corretivo da moralidade, um “extra” da vida” (Tronto, 1997) sem contestar e repensar as categorias morais: “uma abordagem feminista do cuidar necessita começar por ampliar a compreensão do que significa cuidar de outros, tanto em termos de questões morais, como em termos da necessidade de reestruturar instituições políticas e sociais mais amplas, se o cuidar de outros constituir uma parte mais central das vidas de todos os dias de todo mundo na sociedade” (Tronto, 1997).

				Tronto não se refere apenas a uma socialização do cuidado das crianças, dos enfermos, etc., ou do trabalho doméstico realizado grande parte pelas mulheres, que garantem a reprodução dos indivíduos para mais dias de trabalho; mas sim uma concepção de cuidado que se expanda para todas as esferas da sociedade. Com a noção de cuidado ampliada perpassando outras dimensões da vida social, é possível vislumbrar a construção de uma ciência que se volte para a vida, e que não justifique desigualdades; o desenvolvimento de tecnologias que visem o bem viver, e não as melhores armas de dominação e controle; ou ainda, a organização do trabalho de modo que estimule a cooperação e a solidariedade, e não a competitividade e uma luta fratricida pela sobrevivência.

				Sendo assim, ao incentivar a presença de mulheres nos setores da informática, é preciso que, anteriormente, repensemos a organização do campo e as relações de trabalho. Mas isso será suficiente?

				Para um novo mundo, com novas 
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				interações: Somos todas ciborgues

				Reorganizar as relações de trabalho pode ser um passo importante para avançar na derrocada de hierarquias. Entretanto, sem a abolição dos binarismos e/ou essencialismos que carregam a dicotomia “homem/mulher” (e as várias outras a esta correlatas), é possível que se mantenham desigualdades.

				Refletindo sobre a construção dos pares binários (sobretudo “animal x humano” e “máquina x organismo”), Donna Haraway mobiliza a imagem do ciborgue como um organismo híbrido entre máquina e organismo orgânico capaz de subverter dualismos de dominação, contribuindo, assim, para um novo entendimento acerca do feminismo no final do século XX, em diálogo com as novas tecnologias.

				Crítica das vertentes feministas que recusam a tecnologia, Haraway atenta para o fato de sermos tecnologicamente construídas (tal como compreendiam Preciado e De Lauretis). Desse modo, aponta para o potencial de luta e resistência presentes na ciência e na tecnologia, apostando na luta por outros significados e “outras formas de poder e prazer em sociedades tecnologicamente mediadas” (Haraway, 2000).

				A proposta de Haraway auxilia na desconstrução de um sujeito político universal do feminismo - as “mulheres”: “o conceito mulher [...] acaba funcionando como uma desculpa para a matriz de dominações que as mulheres exercem umas sobre as outras” (Haraway, 2000)1.

				Além disso, sua proposta contribui para a desnaturalização da ideia de um “usuário universal” na interação com o computador, a fim de compreender a corporificação generificada dos/as usuários/as e apostar na potencialidade desses corpos que são, por sua vez, construídos com e pelas tecnologias. Para Haraway, “o ciborgue é uma imagem condensada tanto da imaginação quanto da realidade material: esses dois centros, conjugados, estruturam qualquer possibilidade de transformação histórica” (Haraway, 2000).

				Visto que somos tecnologicamente construídas, a tecnologia está entranhada em nós e, como corpos híbridos de máquina e organismo, não podemos negar a ciência e a tecnologia, mas sim nos apropriarmos delas a fim de reconstruí-las. Com esse intuito, a proposta de Haraway, ao recusar uma “metafísica anticiência”, visa

				abraçar a habilidosa tarefa de reconstruir as fronteiras da vida cotidiana, em conexão parcial com os outros, em comunicação com todas as nossas partes. Não se trata apenas da ideia de que a ciência e a tecnologia são possíveis meios de grande satisfação humana, bem como uma matriz de complexas dominações. A imagem do ciborgue pode sugerir uma forma de saída do labirinto dos dualis-mos por meio dos quais temos explicado nossos corpos e nossos instrumentos para nós mesmas. Trata-se do sonho não de uma linguagem comum, mas de uma 

				
					1	Um exemplo disso é a disputa dentro do movimento feminista em relação à incorporação de pessoas transexuais às fileiras feministas.
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				poderosa e herética heteroglossia. [...] Significa tanto construir quanto destruir máquinas, identidades, categorias, relações, narrativas espaciais (Haraway, 2000).

				Considerações finais

				Apesar da histórica exclusão, invisibilização ou expropriação dos saberes das mulheres na história das ciências e das tecnologias, diversas vertentes do movimento feminista tem se engajado não apenas nas críticas, mas também na edificação de possibilidades mais igualitárias dessas que são dimensões da vida humana - e que nos constroem como corpos ciborgues que somos.

				Para Donna Haraway, “assumir a responsabilidade pelas relações sociais da ciência e da tecnologia” [Haraway, 2000] pressupõe “recusar uma metafísica anticiência, uma demonologia da tecnologia” (idem), e ao mesmo tempo refletir sobre a inserção de setores historicamente excluídos ou invisibilizados da ciência e da tecnologia pressupondo uma reorganização e uma reflexão sobre esses campos, a partir da proposta da epistemologia feminista de “pensar com” os sujeitos, e não por eles: valorizando, assim, a participação desses sujeitos na criação e avaliação das tecnologias.

				É a divisão, a multiplicidade, que garante a objetividade para a epistemologia feminista. Recusando a visão supostamente neutra e universal da ciência moderna hegemônica, Haraway aposta na multiplicidade das visões, no “eu dividido e contraditório”: “o que pode interrogar os posicionamentos e ser responsabilizado, o que pode construir e juntar-se a conversas racionais e imaginações fantásticas que mudam a história. Divisão, e não o ser, é a imagem privilegiada das epistemologias feministas do conhecimento científico” (Haraway, 1995).

				Com as reflexões aqui trazidas, visamos atentar para a importância de repensar não apenas a inserção de sujeitos excluídos da ciência e da tecnologia, mas também de reformular suas bases e objetivos. Além disso, reorganizar as práticas a fim de que acolham esses sujeitos, em vez de modificar os sujeitos para que se adaptem à interação com as novas tecnologias.

				O exemplo da profissão na área de TI serviu para pensarmos como a inserção das mulheres na informática não é apenas uma questão de colocar mais mulheres nesse setor, mas também demanda a reorganização do setor e, mais ainda, das relações sociais de trabalho. Além disso, refletir sobre as ciências e as tecnologias como produtoras de gênero nos leva para além da simples inserção dos sujeitos, mas também para a percepção da potencialidade da construção de novos sujeitos. A imagem do ciborgue, trazida por Donna Haraway, aponta algumas perspectivas nesse sentido.

				A epistemologia feminista tem, então, a pretensão de permear 
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				as diversas práticas sociais. Com isso, vislumbra a produção de conhecimento científico e tecnológico a partir de pressupostos feministas, contribuindo, portanto, com os estudos acerca da interação humano-computador.
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			[image: A imagem mostra uma fotografia com algumas letras coloridas recortadas (vermelho, verde, azul, amarelo e rosa) e embaralhadas em um fundo azul escuro. As bordas da imagem estão desfocadas e no meio é possível ler a palavra Google.]
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				RESUMO

				Este artigo trata da construção de uma metodologia para investigar como resultados de pesquisa do Google circulam um discurso sobre as mulheres que é reflexo da prática dos usuários na operacionalização do sistema. O trabalho baseia-se na Análise do Discurso de linha francesa, especialmente em conceitos sobre estereótipos e memória discursiva. A metodologia para a construção do corpus da pesquisa integra o uso de ferramentas com análise de declarações e reformulações sobre a mulher utilizadas nas pesquisas, bem como remissões de itens de resultados de pesquisa que dizem algo sobre mulheres. Os estereótipos relacionados à beleza são encontrados em uma variedade de formas e em várias seções do Google, mas os eventos discursivos destacam debates como a violência contra as mulheres bem mais do que os estereótipos.
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				IntroduçÃo

				A visão que se tem da mulher na sociedade está muito baseada em estereótipos ou até certos preconceitos. Mesmo autoridades e pesssoas ilustres emitem opiniões sobre as mulheres, que dão margem a polêmicas. No dia a dia, ainda vemos declarações machistas de vários tipos em postagens de redes sociais. Além disso, a maneira como as buscas de informação são feitas no Google pode representar práticas, tendências e afinidades que as pessoas têm para emitir certos juízos (Caldeira, 2015; Siqueira, 2013). Em palestra da “The Web of Gendered Innovations”1, a conferencista Claudia Melo mostra várias situações nas quais as mulheres são representadas como fruto do modo como o algoritmo do Google associa o resultado das buscas com pesquisas feitas anteriormente na própria ferramenta. Assim, em uma situação na qual se busca “homens poderosos” no Google Imagens, os resultados retratam homens com vestimentas formais de paletó e gravata, incluindo fotos de empresários e políticos famosos. Buscas equivalentes com “mulheres poderosas” mostram fotos de mulheres sensuais, com roupas provocantes e detalhes de pernas ou batons nos lábios. Em reportagem da revista Fórum2, mostra-se o que acontece em pesquisas com a expressão “inconformado com o fim do relacionamento”: aparecem links de notícias de assassinatos e violência contra a mulher, tratados na imprensa em geral como crimes passionais. Tal fato induz a se concluir que o machismo da sociedade nas suas formas mais extremas é tratado de forma amena pela mídia. Esse é um caso, dentre vários, que mostra como a ferramenta de busca traz indícios do modo como a mulher é representada socialmente.

				Esta pesquisa constrói um percurso metodológico para identificar possíveis estereótipos sobre as mulheres de uma maneira geral, em um período de um ano, apresentados em resultados de busca do Google. É utilizado um arcabouço teórico-metodológico da Análise do Discurso de linha francesa (Maingueneau, 2010; Maingueneau, 2015; Pêcheux, 2012), com base nos conceitos de memória discursiva (Courtine, 2009), bem como nas teorias dos estereótipos (Amossy, 2005; Lima e Pereira, 2004; Possenti, 2004), para investigar as reformulações dos discursos estereotipados e como eles podem levar a generalizações e preconceitos.

				A metodologia de busca envolve não só pesquisas simples no Google, mas em diferentes configurações e formatos (reformulando expressões, em datas específicas, com diferentes dispositivos e em seções variadas do Google). Para auxiliar essas pesquisas e enriquecer a análise, é utilizada uma ferramenta de verificação de tendências e são “raspados” (retirados) dados específicos, dos resultados mostrados na interface do Google, para manipulação das palavras em uma ferramenta de tag clouding (nuvem de palavras). Tais procedimentos visam trazer maior fidelidade na compreensão dos resultados sem a limitação de usar unicamente a caixa de pesquisa do Google e, sobretudo, triangular dados no sentido de minimizar os vieses.

				
					1	https://www.youtube.com/watch?v=yXYxcykzvNk&t=1105s

					2	http://www.revistaforum.com.br/2017/01/03/ja-experimentou-escrever-no-google-inconformado-com-o-fim-do-relacionamento-faca-o-teste/
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				Abordagem Teórico-Metodológica

				Os resultados nas buscas do Google vêm em diferentes formas: sugestões na caixa de busca que complementam frases que foram digitadas por pessoas que procuravam termos semelhantes, termos que foram usados em pesquisas relacionadas, ocorrências de imagens, etc. Este trabalho estuda esses resultados partindo da Análise do Discurso de linha francesa, adotando o conceito de estereótipo defendido por Amossy (2005), como concepções cristalizadas ou crenças compartilhadas socialmente em um grupo a respeito de indivíduos e outros grupos.

				É trabalhado nesta pesquisa o conceito de memória discursiva de Courtine (2009), que diz que “a memória discursiva deve ser compreendida não em um sentido psicológico de memória individual, mas nos sentidos entrecruzados da memória mítica, social e inscrita em práticas”, é aquilo que vem restabelecer “implícitos”. Para Pêcheux (2012), enunciados existem no tempo longo de uma memória discursiva e são as relações intradiscursivas que mostram formações discursivas oponentes. Para este autor, os termos da memória discursiva são inscritos em reformulações que podem estar remetendo a vários discursos. Dessa forma, a abordagem teórica deste trabalho utilizará o conceito de memória discursiva para compreender como possíveis termos ou enunciados são resultantes das diferentes buscas no Google, em discursos sobre as mulheres, especialmente os marcados por estereótipos.

				Trata-se do processo discursivo como um sistema de substituição, paráfrases e sinonímias que funcionam entre elementos linguísticos conforme Pêcheux (2012). Para o autor, a memória discursiva seria aquilo que, face a um texto, surge como acontecimento a ler, vem restabelecer “implícitos”, na verdade os pré-construídos, elementos citados e relatados, discursos-transversos dos quais a leitura necessita. A memória discursiva recorre, então, a esses elementos, que são produzidos antes, em outro lugar, mas que são necessários para a produção de sentido, embora não conscientemente.

				É relevante observar que a interface computacional parece desempenhar um papel importante no processo discursivo, conforme proposto em Melo (2014), pois há nela uma materialidade programável estabelecida, diferentemente da fala ou do discurso impresso. Em outras palavras, funcionalidades respondem às ações dos usuários, o que implica novos modos de circular o texto e o discurso. Não é apenas velocidade e grande quantidade de informação o que caracteriza a internet, mas o seu modo de intermediar a comunicação humano-computador.

				Convém ressaltar o que é definido em Courtine (2009): os efeitos de memória em uma conjuntura histórica devem ser articulados em dois níveis de uma formação discursiva – os enunciados e as formulações. Assim, vamos trabalhar reformulações básicas sobre o termo 
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				“mulher” que impliquem definições, categorizações, eventualmente estereótipos, sem deixar de considerar nesse processo histórico os eventos e os acontecimentos discursivos. Os primeiros seriam fatos, os segundos seriam eventos que se desdobram nas falas, nos discursos – são baseados em eventos, mas as discussões sobre esses próprios eventos repercutem tanto, que se transformam em outros eventos os quais denominamos acontecimentos.

				Como os Dados Foram Coletados

				A estratégia de coleta de dados foi baseada em reformulações que poderiam levar a definições ou crenças, indicando estereótipos (Amossy, 2005). Nesse caso, especialmente “a mulher é”, “as mulheres são”, “mulher”, “mulheres”, “as mulheres” e “a mulher”. Essas expressões de busca permitem que sejam complementadas livremente. Não há uma predisposição, como foi visto em exemplos anteriores, de partir ou achar formas estereotipadas. Por conta disso, alguns dados são descartados conforme é feita a análise que, por sua vez, pode dar margem para novas coletas. Isso é característico de uma disciplina interpretativa como a Análise do Discurso que, conforme Courtine (2009), não demanda dados fechados a priori.

				As análises podem ensejar novas formas de verificar os dados, até porque os discursos surgem em um encadeamento com estabilidade referencial proporcionado pelo domínio de uma memória discursiva, que seria de dois tipos: o da atualidade (no caso, desta pesquisa, em sequências que se apoiam na interface de resultados do Google) e o da antecipação (para enunciações posteriores antecipados pelo discurso).

				A retomada de enunciados em momentos diversos e em eventos semelhantes mostra que, além de um espaço discursivo no qual discursos estão relacionados com algo (dito) antes, há a possibilidade de o analista relacionar materialmente marcas discursivas (no nosso caso, os títulos principais em azul dos resultados de busca). Portanto, nas análises sempre se pergunta sobre o que os enunciados antecipam e como remetem a outros discursos. Durante a análise, se o pesquisador identifica novas antecipações ou remissões, ele pode refinar sua investigação. Por exemplo, ao verificar que resultados com “as mulheres” estão mais envolvidos por questões relacionadas à sensualidade, é o momento de fazer outras buscas com outras reformulações e complementos livremente (só “mulheres” e “as mulheres não são”, por exemplo) e em outras seções do Google (Notícias, Imagens etc.). De modo que a coleta ficasse bem integrada com as análises, procedeu-se às seguintes atividades:

				1. pesquisa de termos relacionados ao estudo com possíveis reformulações na busca principal do Google e estratégias diferenciadas em comandos da ferramenta de busca (conforme Macleod (2012) e Melo (2017));
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				2. triangulação dos dados com outra seção do Google (por exemplo, Google Imagens);

				3. identificação de tendências de uso dos termos por meio da ferramenta Google Trends para identificar eventuais acontecimentos discursivos;

				4. nova busca no Google com base nas tendências do Google Trends, configurando novos períodos de tempo na busca;

				5. busca de dados específicos (URL e títulos de cada um dos resultados) com “raspagem” (por meio do Linkclump) na interface do Google e colocação dos termos dos títulos em ferramentas de tag clouding (por exemplo, o Wordclouds).

				Resultados e Análises

				Como as etapas de 1 a 5 aconteceram ciclicamente com o uso de vários termos, relataremos só peculiaridades na investigação. Há reprodução de estereótipos e preconceitos em diversos tipos de resultado, com diferenças em seções do Google, durante pesquisas feitas semanalmente durante um ano. Contudo, dispositivos e locais fizeram pouca diferença. Nas vezes em que isso ocorreu, por conta de buscas anteriores do usuário, se registrava algo na interface, mas a grande maioria com resultados comuns entre usuários diferentes e dispositivos diferentes.

				Diretamente na caixa de busca, no momento em que os termos estão sendo digitados, para “a mulher é”, aparecem sugestões de complemento como “frases para mulheres poderosas”, “frases femininas” e “mensagens para a mulher. Isso reflete não só que há uma prática de usuários em procurar frases, mas também que existe um discurso que relaciona a mulher ou a remete a outros discursos (sobre alguém que precisa ou merece ouvir recomendações e elogios).

				De uma maneira geral, “mulher” remete a padrões de beleza com muitos rostos e alguns corpos e “mulheres” remete a corpos e sensualidade. Para “mulher”, apareceram ainda dicas de beleza e bem-estar, reforçando um discurso da mulher relacionado a serem belas ou a maneiras de como devem ficar belas e saudáveis.

				No Google Imagens, curiosamente, é onde aparecem mais textos sobre “a mulher é” e “as mulheres” com mensagens de elogio ou de que as mulheres precisam ser compreendidas, às vezes frases isoladas em uma figura, mas outras vezes com o rosto de uma personalidade que supostamente teria emitido opinião sobre a mulher.

				Apenas para “mulher”, aparecem definições, links de notícias e dicas sobre o universo da mulher e beleza, saúde, moda e casamento. No plural (“mulheres”) aparecem muitas notícias sobre a mulher, mas não direcionadas para a mulher como ocorre no singular. No Google 
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				Imagens, para “mulher” há apenas rostos femininos na primeira tela, enfatizando-se a beleza e a alegria, mas para “mulheres” há praticamente todas as fotos de corpo inteiro e demonstrando sensualidade.

				No Trends3, conforme figura 1, notou-se concentração de usos em março (relacionada com o acontecimento mês da mulher – pode-se constatar isso ao clicar em pontos da curva que fazem aparecer títulos de jornal) e eventos candidatos a acontecimentos, mostrando especialmente críticas à violência contra a mulher e a seus estereótipos.

				Figura 1. Tendências nas buscas do Google

				Desse modo, foram feitas novas buscas no Google, com base nas tendências, configurando-se o período de busca em torno e longe dos picos. Por exemplo, para uma pesquisa de 17 janeiro de 2016, aparecem links com notícias sobre violência contra a mulher, tipos de mulher e diferenças entre homem e mulher. Os picos em março envolvem frases para se dizer à mulher e eventos sobre a mulher. O pico em março de 2017 tem links com conteúdos bem semelhantes ao de março de 2016, mas com muitas notícias sobre as declarações do presidente do Brasil, Michel Temer, sobre as mulheres. Infere-se que a máquina de busca agregou dois acontecimentos discursivos em março de 2017: o Dia Internacional da Mulher e as falas polêmicas do presidente neste dia.

				Foi escolhida a expressão “a mulher é” em busca do Google para gerar a nuvem de palavras, seguindo-se os passos:

				1. foi feita a busca de “a mulher é” com o Google configurado para apresentar 100 resultados de busca (o máximo) por página;

				2. usou-se a ferramenta Linkclump4, que é instalada como uma extensão ao Chrome para raspagem de dados de busca do Google. A partir dela, seleciona-se, arrastando o mouse e clicando com o botão direito, do 

				
					3	https://trends.google.com

					4	https://chrome.google.com/webstore/detail/linkclump/lfpjkncokllnfokkgpkobnkbkmelfefj

				

			

		

		
			[image: Tendências nas buscas do Google geradas pelo Google Trends dos termos "a mulher é" e "as mulheres são".]
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				primeiro ao centésimo resultado – isso faz com que títulos e URLs vão para a área de transferência;

				3. em uma planilha do Google Docs, cola-se o resultado, que fica em duas colunas: uma com os títulos e outra com as URLs (guarda-se para registro do pesquisador e eventualmente investigação mais específica de cada resultado);

				4. seleciona-se apenas a coluna dos títulos e CTRL+C. Na ferramenta Wordclouds5, pressiona-se CTRL+V e gera-se a nuvem de palavras de acordo com a figura 2.

				Figura 2. Nuvem de palavras com resultados de “a mulher é”

				Obtém-se dados que caracterizam um discurso geral muito relacionado à violência. Certamente, as notícias sobre violência, mesmo que em conjunto com outras referências que pareciam remeter mais a estereótipos nos primeiros resultados de busca, no conjunto dos resultados se sobressai em quantidade. Pode-se até entender que em alguns momentos falar de mulher remete a falar de agressões (agressão também é uma palavra saliente na nuvem) e que o discurso sobre a mulher também está fortemente relacionado à violência contra ela ainda hoje.

				Há questões que podem remeter à posição da mulher na sociedade e sua relação com a igreja, já que palavras como papa, Francisco e Vaticano têm saliência. Porém, se circula um discurso nas buscas do Google relacionado a estereótipos (de beleza, delicadeza etc.), ele ocorre mais na ordem dos itens que aparecem em primeiro lugar, mas, quanto à frequência, há muito mais remissão à violência.

				
					5	http://www.wordclouds.com/

				

			

		

		
			[image: Nuvem de palavras relacionadas com o termo "a mulher é ".]
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				Algumas constatações

				Estereótipos relacionados à beleza aparecem em diversas formas e fontes, mas acontecimentos discursivos podem ressaltar debates como a violência contra a mulher.

				Entende-se que o analista do discurso pode utilizar esses passos e ferramentas para refinar suas ideias de pesquisa e que pode haver uma adaptação na metodologia para estudos sobre outros conceitos e demais estereótipos. Além disso, também há de se continuar a integrar as análises com outras vertentes de estudo que especifiquem mais o campo de atuação da mulher (Furlani, 2008) ou mesmo que tragam mais subsídios para compreensão de como as tecnologias atuam nas questões de gênero (Haraway, 2009).
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			[image: A imagem mostra uma fotografia com alguns tubos de luz neon coloridas formando  um arco-íris, símbolo do movimento LGBTIA+. As luzes estão fixadas em uma parede escura e a iluminação da imagem também é escura, dando destaque para o neon. As lâmpadas estão acessas e, da esquerda para a direita, estão nas cores: rosa, azul, verde, amarelo, laranja e vermelho.]
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				RESUMO

				Este trabalho analisa as publicações no Facebook dos seis primeiros meses do Prefeito de Itapecerica-MG, Wirley Rodrigues Reis, conhecido como Têko. Questionamos, além das características centrais das publicações, se a representação política LGBT basta para que as pautas desta comunidade sejam promovidas e defendidas. Identificamos, observado o caso de Têko, no período em questão, uma única menção ao tema, indiretamente. Sugerimos assim que esta questão da representação deva ser colocada sob suspeita.
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				IntroduçÃo

				O fenômeno das candidaturas LGBTs – Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros – não é recente no Brasil. Desde a década de 1980 candidatos trazem o tema dos direitos LGBTs para a disputa eleitoral. Santos (2016) cita o caso do então Deputado Estadual João Batista Breda (PT-SP) em sua tentativa de reeleição, em 1986, “com uma plataforma assumida”, e a campanha do Deputado Estadual no Rio de Janeiro, Herbert Daniel, “um dos primeiros candidatos a assumir sua homossexualidade no seio da militância de esquerda contra o Regime Militar e a possuir militância política na área de direitos sexuais”.

				Entretanto, é a partir dos anos 1990 que se nota um aumento significativo destas candidaturas. Desde 1996, a cada eleição, a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT) coleta e divulga uma lista de candidatos LGBTs e de pessoas aliadas à causa nas esferas municipal, estadual ou federal. No primeiro ano do levantamento, “não passava de 10 [candidatos LGBTs] em todo o país”, segundo consta em notícia1. Já no último levantamento, nas eleições municipais de 2016, houve pelo menos 290 candidaturas LGBT, também de acordo com a mesma notícia. A lista é composta apenas por candidatos que preencheram um formulário de compromisso com as pautas LGBTs, ao apoio, visibilidade e defesa destas se eleitos.

				Acerca da última eleição municipal de 2016, outra notícia2 informa que 38 dos 392 candidatos LGBTs e aliados foram eleitos. Destes 38, foram eleitos 17 vereadores LGBTs e 16 aliados. Para o cargo de prefeito foram eleitos 4 LGBTs e uma aliada. Os prefeitos eleitos são das cidades de Itapecerica-MG, Jaçanã-RN, Passira-PE, Lins-SP e Embu-Guaçu-SP.

				A partir deste cenário emergiu a seguinte questão de pesquisa: quais as características centrais das publicações no Facebook dos candidatos LGBTs eleitos, em relação ao tema, conteúdo, assunto e interação? O compromisso com as pautas LGBTs de fato aparecem nas ações ou agenda destes prefeitos? O objetivo geral desta exploração consiste em compreender os aspectos centrais, especialmente no que se refere ao tema, conteúdo e assunto das postagens no Facebook dos candidatos LGBTs eleitos em 2016. Além disto, avaliando a interação destes candidatos (ou de sua equipe) com seus fãs (seguidores), poderemos comparar a importância que cada eleito dá para esta ferramenta na interação com os cidadãos. 

				
					1 Cf. POLETTI, Luma. Conheça os candidatos que apoiam a causa LGBT. Congresso em Foco, 26 set. 2016. Disponível em: <http://congressoemfoco.uol.com.br/noticias/mais-de-280-candidatos-apoiam-a-causa-lgbt/>.

					2 Cf. MATSUKI, Edgard. País teve 38 candidatos “LGBT ou aliados” eleitos em 2016, aponta ONG. Portal EBC, 30 out. 2016. Disponível em: <http://www.ebc.com.br/noticias/politica/2016/10/pais-teve-38-candidatos-lgbt-ou-aliados-eleitos-em-2016-aponta-ong>.
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				De modo específico, busca-se: a) compreender os principais temas pautados pelos candidatos eleitos no Facebook; b) identificar o conteúdo destas publicações, se focam em divulgação de ações, agenda do prefeito, prestação de contas; c) identificar alguns dos principais assuntos destas publicações; d) identificar se as postagens refletem o compromisso assumido com a ONG ABGLT de promoção e defesa das pautas da comunidade LGBT em sua gestão, direta ou indiretamente; e) identificar os recursos usados como fotos, vídeos, links externos; f) identificar se há interação com os seguidores da página, tanto em likes como comentários de resposta; g) identificar a média de postagens por dia, tipo e; h) identificar a relação entre fãs, eleitores do município e votos recebidos.

				Em entrevista ao iGay, site de notícias, comportamento e guia LGBT do Portal IG, em 2014, num cenário de diminuição de público da 18º Parada do Orgulho LGBT de São Paulo, lideranças LGBTs ouvidas pelo site refletiram sobre a situação e afirmaram que “a reinvenção do movimento LGBT tem que incluir um número maior de representantes da comunidade gay em Brasília” (Giusti, 2014). Carlos Tufvesson, Coordenador especial da Diversidade Sexual da cidade do Rio de Janeiro naquela ocasião, argumentou: “precisamos urgentemente de representatividade no Congresso, temos apenas um congressista gay” (Giusti, 2014). A questão das pautas LGBT, portanto, é sempre diretamente ligada à questão da representação política LGBT.

				Portanto, parte-se aqui do entendimento de que compreender o que estes prefeitos eleitos postam nas redes sociais online, como forma de divulgação de sua atividade política e interação com os eleitores, não somente é importante como necessário para compreender se, de fato, a presença de candidatos LGBT promovem e/ou apoiam as pautas LGBTs, especialmente em razão do modo como suas candidaturas foram viabilizadas: através da campanha da ABGLT para eleição de candidatos LGBTs.

				METODOLOGIA

				Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do ponto de vista da abordagem; exploratória, quanto aos objetivos e; um estudo de caso do tipo analítico, do ponto de vista dos procedimentos.

				Em função do espaço e tempo, foram realizados recortes na ideia original de analisar todos os candidatos LGBTs eleitos em 2016. Primeiro, optou-se por analisar somente candidatos LGBTs – dispensando os/as aliados/aliadas. Optou-se ainda pelos candidatos Prefeitos. Em seguida, em função das limitações da ferramenta de coleta utilizada, a análise será apenas dos dados das páginas no Facebook (dados de perfis pessoais, mesmo em modo público, não podem ser coletados). Restados apenas dois perfis, optou-se pela análise inicial de um caso, como dito, em função de tempo e espaço. O caso escolhido foi o do Prefeito Wirley Rodrigues Reis (Têko), de Itapecerica, Minas Gerais, especialmente pelo fato de que Têko ficou conhecido após ser vítima 
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				de preconceito durante a campanha (Carvalho, 2016). Sua casa foi pichada com ofensas à sua sexualidade e com o número do candidato adversário. Têko relatou ainda que sofreu discriminação durante a campanha nas redes sociais digitais e, inclusive, por parte de seus adversários. Há, portanto, um contorno particular na candidatura de Têko, da qual supõe-se que haverá maior compromisso na promoção das pautas LGBTs – especialmente como narrativa de “superação”.

				Foi estabelecido ainda um recorte temporal, entre 1º de janeiro a 30 de junho de 2017, completando os seis primeiros meses de gestão do prefeito.

				A coleta dos dados (as publicações no Facebook) foi realizada com o aplicativo NETVIZZ, diretamente no Facebook. Este aplicativo permite coleta de dados de páginas, grupos e redes, por exemplo. Permite ainda escolher o período. Outra opção é baixar apenas dados estatísticos ou completos. Optou-se pelos dados completos, que foram coletados no dia 12 de agosto de 2017.

				A coleta resultou um total de 218 publicações no período mencionado. Estes dados foram posteriormente convertidos para o formato excel (.xlsx) e, por meio da ferramenta Planilhas Google, os autores trabalharam online e simultaneamente na classificação dos temas, conteúdos, assuntos e tipos de interação de cada publicação.

				Os temas foram classificados de acordo com as secretarias comuns entre prefeituras: Educação, Cultura, Esporte, por exemplo. Referem-se, portanto, ao tema amplo que versa a publicação. Os conteúdos foram classificados de acordo com o apelo da mensagem: se divulgação (ações que sua administração fará), se agenda do prefeito (reuniões, visitas), se prestação de contas (o que sua administração já fez) ou se nota/informativo. Os assuntos são a abertura e detalhamento dos temas. As interações foram verificadas de dois modos: interações com like (se Têko curte os comentários na página) ou interações com comentários de resposta (se Têko responde aos comentários da página). Foram consideradas as publicações com qualquer tipo de comentário (emojis, stickers e até mesmo marcações entre usuários). Igualmente, as publicações com apenas um like ou comentário de resposta de Têko foram consideradas como interação do prefeito. O arquivo analítico pode ser consultado temporariamente no Google Drive3.

				DISCUSSÃO

				Têko tem 3.476 fãs em sua página no Facebook, no dia da coleta de dados. Este número corresponde a 20% do eleitorado (17.550) geral de Itapecerica-MG e 25% dos votos válidos (13.757). Corresponde ainda a 44% dos votos que elegeram Têko (7.890), em 1º turno.

				A média de publicações de Têko é de 2,07 por dia no período, sendo o mês de maior média Fevereiro, com 2,43 publicações/dia.

				
					3	A planilha com os dados analíticos pode ser solicitada aos autores por e-mail.
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				Em 92% (199) das publicações, Têko utiliza recursos de fotos/imagens. Além das fotos, também se utiliza frequentemente de montagens de imagens para divulgar ações e eventos promovidos pela prefeitura. Alguns casos, inclusive, são álbuns de fotos da participação do prefeito em ações de sua gestão. Em seguida, com 5% (11), estão os vídeos. Os links aparecem em 2% (5) e publicações que utilizaram apenas texto totalizaram 1% (3). A diversidade de Têko em relação aos recursos, portanto, é limitada.

				Em relação aos temas, o que se destaca, somando mais de 80% das publicações de Têko são: Cultura em 22,9% (50) das publicações; Saúde em 17,4% (38); Gestão Pública em 16,5% (36); Obras em 5,5% (12); Educação, Esporte e Datas Comemorativas em 4,6% cada (10) e Meio Ambiente em 4,1% (9).

				Em relação aos assuntos destacam-se o Festival de Gastronomia Rural, o Carnaval, Consultas Médicas no Internato Rural, Reuniões, convênios com o Setor Público e a Ação Plantio Global entre os assuntos com mais recorrência de postagem. O Festival de Gastronomia e o Carnaval, ambos, com mais de 10 publicações, inclusive.

				Os três temas que menor pontuaram foram Previdência Social em 1,4% (3) e Patrimônio e Direitos Humanos em 0,9% (2) cada. No tema Direitos Humanos uma publicação trata de infância e adolescência e outra da visita do Secretário Estadual de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania. Nesta, Têko comenta que foi parabenizado pelo enfrentamento ao preconceito durante sua campanha e que o Secretário explicou as políticas públicas voltadas aos idosos, crianças, adolescentes, pessoas com deficiência e a comunidade LGBT, entre outras. Apenas nesta publicação o assunto LGBT surge, de modo indireto, apenas como menção de um dos públicos das ações desta pasta e da pauta da reunião.

				Entre os conteúdos das publicações de Têko temos:

				Tabela 1. Quantidades e percentuais segundo os tipos de conteúdo das publicações do Prefeito Têko

				Ações, eventos e obras que estão em andamento ou que serão realizadas (divulgação), correspondem a um terço das publicações de Têko no 

			

		

		
			[image: A Tabela 1 contém a quantidade e percentual de publicações do Prefeito Têko, segundo os tipos de conteúdos. São 3 colunas, na primeira estão os tipos de conteúdo, na segunda a quantidade de publicações em cada tipo e na última o percentual correspondente de cada grupo em relação ao total de publicações. Os tipos de conteúdos são: Divulgação (com 72 publicações, representando 33% do total); Agenda do Prefeito (com 52 ou 23,9% do total); Prestação de contas (com 34 ou 15,6%); Informativo (com 32 ou 14,7%); Relações Institucionais (com 15 ou 6,9%); Datas Comemorativas (com 7 ou 3,2%) e Notas (com 6 publicações ou 2,8% do total).]
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				Facebook. Em seguida, a participação ativa de Têko em reuniões, eventos, conselhos, entre outros (agenda do prefeito), somam 23,9%. As “prestações de contas” (publicações falando do que já foi feito em sua gestão) totalizando 15,6% e os “informativos” (informações de data, hora e local de atividades como, por exemplo, início das aulas, carnaval, cronograma de eventos do município), 14,7%. Estes tipos somam 87,2% das publicações, que informam constantemente o fã, cidadão de Itapecerica-MG, sobre um “ciclo de produtividade” do prefeito – as reuniões que teve, as ações que surgiram delas, o dia/hora/local destas ações e, então, os resultados obtidos.

				Por fim, sobre a interação de Têko com os fãs da página, identificou-se que em 66% das publicações (143) Têko não curte os comentários, uma das formas de interação possíveis com o público da página. Em 25% das publicações tal avaliação não se aplicava, pois não haviam comentários de fãs. Apenas em 9% das publicações Têko curtiu os comentários dos fãs. Nota-se ainda que, quando curte, Têko curte vários comentários da mesma publicação. Já na segunda forma de interação, responder aos comentários na página, identificou-se que em 74% (161) não há resposta de Têko aos comentários. Alguns destes comentários chegam a marcar Têko, inclusive em seu perfil pessoal. A interação de Têko por meio de respostas aos comentários ocorre em apenas 1% (2) das publicações.

				CONSIDERAÇÕES FINAIS

				Candidaturas LGBTs, como visto, estão presentes no jogo político desde, pelo menos, 1986. Evidente que, diante de um cenário constante de ameaça aos poucos direitos alcançados por esta comunidade (principalmente por intermédio de ações no Poder Judiciário), a questão da representação política desta comunidade nos Poderes Executivo e Legislativo é tema de salutar importância.

				Entretanto, é também deste cenário de ameaça constante que emerge a noção de que a representação política basta – como se observa, inclusive, na fala do Coordenador de Diversidade Sexual da cidade do Rio de Janeiro, logo na introdução deste trabalho. A falta de importância das pautas LGBTs nas publicações de Têko (0,46% – apenas uma publicação tratando indiretamente do tema), neste período analisado, é um importante sinal de que é preciso recolocar esta questão da representação política para a comunidade LGBT – questão esta que já vem sendo colocada por sociólogos, filósofos e cientistas políticos (Santos, 2016; Miguel; Biroli, 2010; Macrae, 1990) em relação ao seu aspecto mais amplo, a própria democracia representativa, inclusive.

				Considerando que, tendo buscado este conjunto demonstrativo de produtividade em suas publicações (agenda de reuniões que geram divulgações de ações concretas e, em seguida, a prestação de contas – identificadas como sendo as características centrais das publicações), Têko busca construir junto aos seus fãs no Facebook esta imagem do gestor eficiente/produtivo, cujo voto “valeu a pena”. Tendo assumido, 
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				então, o compromisso de não apenas promover, mas garantir e defender as pautas LGBTs é pertinente colocarmos sob suspeita a representação política LGBT como garantia desta promoção e defesa das pautas da comunidade; como garantia de que o voto “vale a pena” também nesta questão.

				Cumpre salientar, são necessárias análises que se debrucem sobre outros períodos e candidatos antes de qualquer conclusão, buscando verificar, inclusive, se a ausência aqui identificada é tão somente pontual. Por este motivo, reforçamos o objetivo inicial desta reflexão.
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			[image: A imagem mostra uma fotografia de uma mulher usando uma blusa branca e uma calça jeans. Ela está segurando um caderno onde faz alguns desenhos em preto e vermelho. Muitas canetas coloridas também estão espalhadas no colo dela.]
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				Oficina de Futuro – além de questionáriosem pesquisas de gênero e computação

			

		

		
			
				Resumo

				Este artigo descreve uma das práticas de Design Participativo (DP) – a Oficina de Futuro, como uma maneira para discutir com estudantes de graduação sobre relações de gênero e computação na universidade. Os resultados deste artigo mostraram que utilizar-se de uma prática de DP em vez de questionário e/ou entrevista proporciona às e aos participantes conduzirem a oficina de acordo com as discussões mais relevantes, além disso, diferente de questionário e/ou entrevista que a pessoa pesquisadora conduz a oficina, na Oficina de Futuro são as pessoas participantes.
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				IntroduçÃo

				O panorama da computação, no que tange gênero, ainda é pouco discutido. Além disso, as disparidades relacionadas ao gênero feminino, em relação à entrada, permanência e participação nesta área são perceptíveis. Nas diversas pesquisas (Abbate, 2012), (Castelini; Barbosa e Silva; Amaral, 2017), (Castelini; Amaral, 2017), (Lima, 2014), (Margolis; Fisher, 2002), (Moreira; Mattos; Reis, 2014), (Moreira; Velho, 2010, (Olinto, 2011) que buscam desmistificar os motivos que levam a este quadro demonstram que as disparidades em números existem, e o fator determinante são os preconceitos, discriminações e falta de reconhecimento por suas contribuições.

				Grande parte destas pesquisas (Abbate, 2012), (Castelini; Barbosa e Silva; Amaral, 2017), (Castelini; Amaral, 2017), (Lima, 2014), (Margolis; Fisher, 2002), (Moreira; Mattos; Reis, 2014), (Moreira; Velho, 2010), (Olinto, 2011) se apropriam de questionários e entrevistas para a coleta de dados e aproximação com as mulheres que estudam e atuam na área de computação.

				O objetivo deste documento é apresentar a apropriação da Oficina de Futuro (Jungk; Müllert, 1987) como meio para conduzir uma oficina com estudantes de graduação para discutir as relações de gênero em cursos de graduação da área de computação (Castelini; Barbosa e Silva; Amaral, 2017), (Castelini; Amaral, 2017).

				A Oficina de Futuro é uma das práticas de Design Participativo (DP) que buscaram apontar de diversas maneiras, de modo reflexivo e prático, que o processo de design não necessariamente visava um produto final, mas que o processo, as interações, poderiam ser exploradas e com isso os resultados poderiam ser diversos, tendo em vista que cada participante tem diferentes perspectivas, trajetórias e experiências próprias que precisam ser consideradas antes de desenvolver algum produto e/ou software (Preece; Rogers; Sharp, 2002, pp. 185-186).

				Os artigos (Castelini; Barbosa e Silva; Amaral, 2017), (Castelini; Amaral, 2017), apresentam alguns registros de experiências e percepções de estudantes da área de Computação da Universidade Tecnológica Federal do Paraná – Câmpus Curitiba sobre a construção de um “novo curso” de Computação.

				Assim, a oficina aqui relatada, teve como tema central: Mulheres e computação: que cursos queremos?, além disso, esta proposta foi concebida para fomentar uma discussão para pensar o futuro dos cursos e currículos de graduação desta área contemplando as questões de gênero e sexualidade.

				Participantes

				As pessoas que participaram da oficina eram da área de Computação de diferentes períodos dos cursos de graduação, mas da mesma instituição. As siglas adotadas na Tabela 1 tem a seguinte organização: 
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				P<numeração_sequencial>M (refere-se a mulher); a descrição de P<numeração_sequencial>H (refere-se a homem), a numeração sequencial ocorreu a partir da transcrição das falas no decorrer da oficina, portanto, a primeira pessoa a falar foi numerada como: (P1 + sexo declarado) essa foi a forma encontrada para identificar cada uma das pessoas participantes.

				Tabela 1: Dados das pessoas que participaram da primeira oficina

				Quando tratar-se de grupo utiliza-se a sigla G (1,2.3..). Com relação aos grupos, solicitou-se que fossem organizados em 3 ou 2 participantes e que se unissem pela proximidade física, ou seja, pela disposição que estabeleceram ao chegar no laboratório. Assim, ficaram organizados em 3 trios e 1 dupla, conforme a Tabela 2.

				Tabela 2: Organização da primeira oficina em grupos

				Metodologia

				Como suporte para a oficina foi aplicada uma das inúmeras práticas de Design Participativo (DP), a Oficina de Futuro (Jungk; Müllert, 1987). O DP envolve um conjunto de teorias, práticas e estudos relacionados com utilizadores e/ou no desenvolvimento de artefatos. Também pode ser um meio para permitir a participação de grupos de cidadãos na tomada de decisão em processos de planejamento urbano e ambiental (Jungk; Müllert, 1987).

			

		

		
			[image: A Tabela 1 possui três colunas. Na primeira coluna há o sexo declarado das pessoas participantes. Nas três primeiras linhas há escrito "mulheres" e nas duas últimas "homens". A segunda coluna traz o curso dessas pessoas participantes sendo eles na ordem: Bacharelado em Sistemas de Informação (BSI), Engenharia de Computação (EC), Engenharia Elétrica (EE), Engenharia de Computação (EC) e Engenharia Elétrica (EE). A última coluna trata-se da sigla das pessoas participantes utilizada na pesquisa. No primeiro grupo as participantes mulheres de BSI são: P1M, P2M, P3M, P5M, P6M, P10M, P11M. Na sequência é P4M. Na próxima linha P7M. Na linha seguinte P8H e na última linha P9H.]
		

		
			[image: A Tabela 2 traz 2 colunas na primeira estão os grupos e na segunda as pessoas participantes com as siglas de suas informações. A primeira linha está G1 e participaram na coluna ao lado P9H, P1M, e P3M. Na segunda linha G2 participaram: P2M, P4M e P5M. Na terceira linha G3 participaram: P8H, P6M  e P11M. Na última linha G4 participaram: P7M e P10M.]
		

	
		
			
				129

			

		

		
			
				O DP nesta pesquisa, relaciona-se com o modo como as pessoas se envolvem em um trabalho participativo, criando um ambiente favorável para que discutam, critiquem, compartilhem e pensem em soluções para um problema.

				A Oficina de Futuro foi desenvolvida por (Jungk; Müllert, 1987) na Alemanha e utilizada originalmente como uma prática para possibilitar a participação de grupos de pessoas na tomada de decisões em planejamentos. Pode ser um meio para permitir “a participação de grupos para projetar, discutir, colaborar e pensar em soluções e situações melhores para um problema” (Castelini; Amaral, 2017, p. 1).

				A abordagem proposta por (Jungk; Müllert, 1987) envolve três fases de desenvolvimento: “Fase crítica”, “Fase Fantasia” e “Fase implementação”. Para o recorte deste artigo – uma oficina com estudantes da graduação - utilizou-se as três fases citadas, porém não focando apenas no produto final – um novo curso para a graduação em Computação, como na concepção da Oficina de Futuro por (Jungk; Müllert, 1987), mas considerando em todas as fases o registro das falas das pessoas. Além disso, reforça-se que a aproximação com as pessoas e as discussões no desenvolvimento da oficina envolve também as mudanças pessoais, de comportamento, de perspectivas e que implicam no cotidiano das pessoas participantes.

				Optar pela Oficina de Futuro possibilitou o envolvimento das pessoas em um determinado assunto que não restringe a resposta guiada de questionário, a prática permite além das discussões, a reflexão sobre pré construções que estão instauradas no imaginário social das pessoas e que são reativadas no discurso com outras pessoas, com visões e vivências distintas. De modo que houve um debate crítico com os grupos e posteriormente compartilhado com o grande grupo e cada pessoa demonstrou suas percepções.

				A oficina foi realizada em um laboratório do Departamento Acadêmico de Informática, no qual ocorrem atividades de pesquisa e extensão do grupo PET CoCE1, em parceira com o Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade (PPGTE) na qual a presente pesquisa está inserida. Este laboratório possui mesas com computadores, um quadro branco, e uma tela de projeção. Nesta oficina utilizou-se a tela de projeção, o quadro, as mesas (para escrever em papéis entregues, post it, canetas, lápis).

				Neste contexto, a utilização da oficina de futuro foi pertinente por tratar-se de um momento em que as pessoas se inscreveram para 

				
					1 O PET-CoCE é um Programa de Educação Tutorial (PET) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), Câmpus Curitiba, estruturado em consonância às ações afirmativas de inclusão do edital PET/Conexões de Saberes, do MEC/SECAD e atua em vertentes que incorporam ensino, pesquisa e extensão, através da interação com as comunidades interna e externa à universidade, explorando a computação e seus desdobramentos junto à sociedade.
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				participar da oficina. A realização de entrevista ou questionário não proporcionaria um espaço “informal” e aberto de discussão e troca de saberes. A prática, apesar de possuir 3 fases de desenvolvimento como na abordagem inicial, pode ser adaptada para a realidade da oficina. Nesta oficina, as pessoas falaram sem receios sobre preconceitos, discriminações, exclusão, piadas, entre outros acontecimentos cotidianos que sofrem as mulheres nos cursos de computação. Antes de iniciar a oficina solicitou que as pessoas assinassem um termo de consentimento livre esclarecido para que fossem gravadas as discussões.

				Figura 1: Infográfico Oficina de Futuro

			

		

		
			[image: A imagem tem como fundo um degradê de cores azul, amarelo, rosa e lilás. Como texto inicial está escrito Oficina de Futuro no centro, abaixo, à esquerda da imagem há um quadrado com o texto "Fase Crítica" direcionando para a direita outra caixa de texto escrita: "Nesta fase sugere-se que as pessoas apontem tópicos que envolvem o problema apresentado, considerando que está situado em um momento histórico, em uma cultura, com aspectos políticos e sociais". Abaixo deste texto à direita há outro quadrado com o texto "Fase Fantasia" direcionando para a esquerda outra caixa de texto escrita: "Nesta fase, sugere-se que as pessoas sentem-se em grupos e sonhem coletivamente, reflitam sobre os desafios atuais e imaginem um futuro ideal para o problema discutido na fase crítica". Por fim, à esquerda da figura há um quadrado com o texto: "Fase Implementação" direcionando para um quadrado de texto: "Nesta fase, sugere-se refletir sobre as fases anteriores, propor estratégias, organizar ideias e definir quais seriam as ações para promover mudanças no cenário atual do problema apresentado". ]
		

	
		
			
				131

			

		

		
			
				Fase 1 – Crítica

				A primeira fase foi dividida em duas etapas: Na primeira etapa, as pessoas discutiram por 5 minutos (em grupos) sobre o contexto atual do problema apresentado, e após a discussão os principais tópicos (palavras-chave) foram anotados no quadro. Foram formados 4 grupos que elencaram tópicos sobre a participação e permanência das mulheres na computação.

				Fase 2 – Fantasia

				Na sequência, tem-se a fase 2, denominada fantasia. Nesta fase, as pessoas permaneceram nos mesmos grupos, discutiram os pontos e críticas apontadas anteriormente, e imaginaram situações futuras melhores do que as apresentadas na fase 1 - crítica, contrapondo os pontos apresentados até então.

				A fase fantasia é organizada para imaginar um futuro ideal para os tópicos elencados na fase 1 – crítica. Nesta fase, explanou-se sobre o tema da participação das mulheres na área da computação e sugeriu-se que os e as participantes imaginassem um futuro ideal para a área da computação.

				Fase 3 – Implementação

				A terceira fase da prática intitulada implementação é subdividida em duas etapas: a) futuros imaginados e b) os futuros pensados são possíveis?

				Nesta primeira etapa, além das pessoas refletirem sobre as críticas da primeira fase, e sobre o futuro ideal da segunda, tiveram de pensar em mudanças para alcançar o cenário de acordo com os futuros ideais imaginados. Na segunda etapa, os grupos discutiram se os futuros pensados eram possíveis e quais mudanças eram necessárias para alcançar este cenário? Como podem ser planejadas tais mudanças?

				Resultados

				Nesta seção são apresentados alguns resultados das experiências, críticas e percepções de estudantes de graduação sobre o tema. Os resultados estão divididos nas três fases citadas na seção anterior.

				Fase 1 Crítica – Etapa 1

				Na Fase 1, denominada fase crítica, após uma discussão geral, os grupos apresentaram tópicos relacionados com a participação e permanência das mulheres na área de computação. Estes foram anotados em um quadro e socializados com todas as pessoas.

				Os tópicos apresentados por G1 foram: “representatividade; estímulo; desestímulo; padrão social; privação de liberdade; pressão (...)”.

			

		

	
		
			
				132

			

		

		
			
				O G2 apresentou os seguintes tópicos: “representatividade; não ter referência de outras mulheres; poucas professoras mulheres de matérias práticas e não teóricas; vagas de trabalho destinadas a homens; não ter mais colegas mulheres entrando na área (...)”.

				Já o G3 listou os seguintes itens: “mais conteúdos no ensino médio; oficinas; matérias; suporte para necessidades biológicas das mulheres no mercado; salários iguais; licença paternidade e maternidade; gênero imparcial (...)”.

				E os tópicos apresentados por G4 foram: “metade mulheres e metade homens na sala de aula; mulheres empreendendo na área da computação; divulgar a participação das mulheres; competição justa no mercado de trabalho; superação da barreira de gênero; mulheres sendo ouvidas; mais homens numa palestra / curso sobre mulheres na computação (...)”.

				Nesta fase, alguns dos tópicos apresentados tiveram assuntos semelhantes como: representatividade; falta de referências de mulheres na área; competição igual no mercado de trabalho.

				Fase 1 Crítica – Etapa 2

				Na segunda etapa, as pessoas escolheram um dos tópicos anotados no quadro e elaboraram críticas mais aprofundadas. O G1 falou sobre o tópico: – “estímulo” - que para o grupo envolve “múltiplos debates e problemas que fazem parte da sociedade patriarcal e ainda permanecem enraizados na cultura” palavras de G1.

				A área da computação, foco da aplicação desta prática e do estudo, se caracterizou como masculina, e apesar das mulheres serem admitidas em cursos de graduação da área muitas desistem e outras que permanecem sofrem preconceito e discriminação (Moreira; Mattos; Reis, 2014).

				Os tópicos apresentados pelo G2 reforçam: “importância da representatividade das mulheres que fazem e participam da computação na contemporaneidade”. Outro tópico destacado pelo G2 é: “a escolha profissional de mulheres e as áreas do conhecimento que são tradicionalmente ligadas à identidade das mulheres”, tais como “Psicologia, Pedagogia, Serviço Social e Enfermagem, que remetem aos papéis de gênero ligados à doação, ao cuidado e à maternidade” (Moreira; Mattos; Reis, 2014).

				O G3 diz que: “o fato das mulheres não participarem da computação vem de um contexto que as exclui desde a infância ao criarem coisas que são para meninas e coisas são exclusivamente para meninos”. Outro fator determinante na escolha pelo curso na área da computação nos termos de G4 é:  “falta de informação sobre o curso, as pessoas não sabem o que é programação no ensino médio, porque normalmente há um estereótipo da pessoa isolada num quarto escuro programando”. No livro de Margolis e Fisher (2003) muitas pessoas entrevistadas não se identificavam com o 
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				estereótipo de estudante da computação por estar associado à imagem de nerd.

				Além disso, o G4: critica o fato das mulheres “terem que abrir mão de coisas para cuidar da casa”. “A mulher não tem profissão ou carreira dentro da sociedade patriarcal”. Nesta acepção, a função - cuidado de casa - ainda na contemporaneidade está atrelado à mulher.

				Fase 2 Fantasia

				O tema da atividade era a participação e permanência das mulheres na área da computação, deste modo, “Qual seria o futuro ideal das mulheres na computação?” era o tema centralizador desta fase.

				O G2 elencou: - o futuro ideal para as mulheres é “empreender na área de computação e que suas contribuições apareçam”. O G3 comentou que “divulgar a participação das mulheres pode favorecer que mais mulheres se interessem pela área”.

				O G4 acrescentou: “é necessário competição justa no mercado de trabalho, superação da barreira de gênero, mulheres sendo ouvidas, mais homens numa palestra sobre mulheres”. As mulheres têm sido historicamente invisibilizadas na área, e os nomes que aparecem quando remetem-se a área da computação são nomes de grandes cientistas que ganharam prêmios reconhecidos na Academia de Ciências, em grande parte composto por homens, nos termos de (Moreira; Velho 2010).

				Ao final desta fase fantasia, o G4 destacou que alguns fatores que contribuíram com o aumento da participação e permanência de mulheres na área da computação. “Acreditam que precisa ter mais matérias linkadas com cursos de computação na formação das séries iniciais, ensino fundamental e médio”. Para o G4 “gênero deveria ser imparcial na hora da seleção”. Outro fator primordial para o G4 seria “licença maternidade e paternidade iguais e salários iguais”. E “salas de aula com 70% mulheres e 30% homens, pois tem mais mulheres na universidade”.

				Os temas elencados pelos grupos sobre o futuro ideal demonstram que um futuro possível começa com incômodos vivenciados por estas pessoas no dia a dia em sala de aula, no convívio com colegas da universidade, com o corpo docente, no espaço da universidade, na sociedade, e implicam na exclusão e invisibilidade das mulheres que estão atuando como estudantes, profissionais na área da computação, no país, e no mundo.

				Fase 3 Implementação – Etapa 1

				O G1 acredita que o caminho está em: “inclusão digital para mulheres adultas, pois isso faria com que nossos familiares participassem, vissem como é e conhecessem poderiam nos apoiar a estar na universidade. Pois o apoio emocional para quem está inserido é importante”.
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				O G2 acha que: - “é importante evidenciar nos cursos o uso de flexão de gênero não apenas na descrição de cursos, como também no cotidiano das pessoas. Para incluir as mulheres em todos os espaços, mas não é suficiente, pois a mudança não deve ser de fora para dentro, mas é um assunto delicado, envolve a cultura e as tradições que ainda estão enraizadas na sociedade”.

				“Criar exposição do tema nas tecnologias desde a infância nas atividades exclusivas de menino e menina; e reprimir preconceito e discriminação” é uma das maneiras de mudar o cenário atual das mulheres na computação para o G3. Nesta perspectiva, o G4 comenta que: “é importante que para as crianças saberem que mulheres podem fazer computação. Porque para mudar valores de alguém depois de adulto é muito difícil, e é mais fácil inserir na infância para mudar a nova geração”.

				Fase 3 Implementação – Etapa 2

				A P1M explana: “para que o cenário da participação das mulheres mude é necessário que mudanças ocorram desde o ambiente escolar, até a participação dos pais e da sociedade como um todo deve apontar para igualdade de gênero, do mercado de trabalho, oportunidades. É na experiência das crianças na escola que os valores e atitudes podem ser mudados, como um fator decisivo para escolha profissional futura”.

				Nos termos de P2M “as pessoas são diferentes, homens são diferentes, mulheres são diferentes, é preciso desconstruir estereótipos, categorizações, e trabalhar em conjunto, mulheres participarem de palestras que debatam temas sobre homens, homens participarem de palestras sobre mulheres”.

				Outra crítica da P5M sobre o tema é que: “em um ambiente para discutir coisas de mulher só vai mulher. O homem não participa, porque nesses espaços quem vai normalmente são pessoas conscientes sobre o assunto”. E para mudar “é necessário a desconstrução de estereótipos instalados em nossa sociedade, e do machismo estrutural que impede a igualdade de gênero em questão de salário e de contratação pelo fato de mulheres engravidarem”.

				Nos termos de Ahmed (2017), quando há desproporcionalidade de gênero em um espaço afeta toda a sociedade e em diversas esferas, mas que podem ser desconstruídos com ações, resistências e problematizações que acontecem desde as primeiras manifestações do feminismo, até a contemporaneidade. Sobre a participação de todas e todos na luta por espaços iguais e plurais para as pessoas na sociedade, não somente na área de Computação, (P2M), (P5M) e (P7M) percebem que as mudanças somente ocorrerão se todas as pessoas trabalharem em conjunto para resolver problemas, mesmo que estes não façam parte de sua realidade. E esses problemas identificados por Ahmed (2017) envolvem questões além de mulheres na área de Computação, mas de gênero, raça e etnia, entre outros, que como um todo refletem na cultura e na sociedade.
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				Considerações finais

				A Oficina de Futuro foi uma proposta de atividade participativa, que envolveu as pessoas no debate sobre temas que fazem parte da realidade delas desta forma, favoreceu que as pessoas expusessem suas ideias sobre o tema e em decorrência disso, os relatos foram mais abertos do que se houvesse aplicação de um questionário. Nesta pesquisa, a oficina de futuro foi importante por ser uma prática participativa, diferente dos questionários e entrevistas, para coleta de informações privilegiando as interações entre os e as participantes. É importante salientar que este mecanismo não é padronizado, pois as e os participantes encaminham as discussões de acordo com suas percepções e questionamentos sobre o tema.

				Sobre o processo de desenvolvimento da oficina, observou-se que o tempo (1 hora) foi curto, mas todas as pessoas participantes entenderam a importância de existir espaços para estudantes exporem suas opiniões sem tabus e medos, pois desta forma, as opiniões são compartilhadas, geram críticas, estimulam o processo criativo, e encaminham para trabalhos em conjunto.

				A prática, foi realizada baseada nas três fases sugeridas na literatura, com tempo para cada discussão. Como havia 11 pessoas para participar, expor ideias, e haver uma discussão sobre posicionamentos e percepções, identifica-se que seria necessário mais tempo, para que cada participante pudesse expor opiniões. As maiores discussões foram geradas nos grupos em que as pessoas se organizaram (G1), (G2), (G3) e (G4), e a partir destes grupos, um ‘representante’ expunha as discussões para o grande grupo.

				Percebe-se que a técnica é pertinente para realizar discussão sobre situações problemas, com a participação e interação das pessoas. O número de participantes muda a forma como a técnica acontece. Com uma quantidade maior de participantes existe a possibilidade de realizar grupos para posteriormente socializar os apontamentos para todas as pessoas. Desta forma é possível gerar um material com mais discussões que privilegiem um resultado com múltiplos olhares.

				Nesta oficina, cada participante contribuiu com uma visão diferente, corroborando com mais questionamentos e reflexões sobre comportamentos diários, discursos, práticas, relações sociais, imaginárias, políticas e culturais. Nas reflexões e discursos sugeriu-se que a participação/colaboração de cada pessoa fosse para propagar este diálogo em outros espaços.
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			[image: A imagem mostra uma fotografia com uma pessoa de costas com cabelo comprido e loiro na metade inferior. Essa pessoa está enrolada em uma bandeira do arco-íris, símbolo do movimento LGBTIA+. Ela também usa um boné preto onde está bordada a palavra "equality" (igualdade) e segura um cartaz em branco]
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				Resumo

				O debate e a discussão acerca de temáticas de gênero vêm se mostrando presente em diferentes esferas da sociedade. A participação das alteridades de gênero e sexualidade em todos os espaços são demandas crescentes, inclusive nos espaços universitários e acadêmicos. Este artigo pretende apresentar iniciativas relacionadas a estas demandas que têm sido desenvolvidas pelo Programa de Educação Tuto-rial – Computando Culturas em Equidade (PET-CoCE). Neste texto estão apresentadas três ações que foram desenvolvidas por meio de ações de extensão, com públicos diversos e por meio de demandas também diversas. Estão descritos os obje-tivos e algumas discussões acerca destas ações, assim como apresentados os contextos nos quais foram pensadas e de-senvolvidas.
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				IntroduçÃo

				O Programa de Educação Tutorial (PET) é organizado por grupos de estudantes sob a tutoria de um docente. Seu funcionamento é regulamentado oficialmente pela Lei 11.180/2005 e pelas Portarias nº 3.385/2005, nº 1.632/2006 e nº 1.046/2007. Resumidamente é possível dizer que estes grupos se organizam e realizam atividades em paralelo ao ano letivo, visando o desenvolvimento integral do tripé acadêmico: ensino, pesquisa e extensão.

				Ao falar sobre gênero neste escopo da comunidade petiana, e considerando o tripé acadêmico, entende-se a necessidade de fomentar a existência e reconhecimento de uma frente petiana socialmente engajada com a criação de espaços destinados à exploração e debate críticos do contexto sociocultural atual, uma vez que as desigualdades de gênero manifestam-se também no cotidiano das práticas científicas, universitárias e da vida acadêmica (Costa e Bacellar, 2017).

				Pretende-se então neste texto relatar de que formas um grupo PET tem proporcionado espaços para o fomento das discussões de gênero, sexualidade e suas demais intersecções. Para tanto serão apresentadas as atividades realizadas pelo grupo, dentre elas a oficina Lambe & Feminismo, a oficina IHC – Fantástica Fábrica de Chocolate para Meninas e a oficina-coletivo Performatividade • Arte • Tecnologia (PAT) que abordaram direta ou indiretamente estes tópicos e serão descritas no que segue, discutindo-se seus desenvolvimentos e desdobramentos.

				O Grupo PET-CoCE

				O grupo PET – Computando Culturas em Equidade (PET-CoCE) foi constituído a partir da instituição do programa “Conexão de Saberes: diálogos entre a universidade e as comunidades populares”, o qual através da Portaria MEC nº 01/2006, estipula uma série de objetivos, um dos quais lê-se: “estimular a formação de novas lideranças capazes de articular competência acadêmica com compromisso social”. Desse modo, as atividades deste tipo de grupo PET são desenvolvidas por um grupo interdisciplinar de discentes que almejam a interação com a comunidade externa e interna a universidade, e no caso do PET-CoCE, promovendo ações que relacionem a computação e seus reflexos na sociedade.

				Uma vez que se compreende a ciência como um fenômeno social e cultural resultante de processos históricos, ela passa a refletir, produzir e reproduzir as assimetrias de gênero observadas no plano social e cultural (Costa e Bacellar, 2017). Desse modo, reconhecendo toda ciência como um campo que apresenta disparidades entre gêneros e demais marcadores socioculturais, observa-se a necessidade de debater a responsabilidade petiana para com estas temáticas.

				A troca de conhecimentos entre o grupo e as comunidades interna e externa a universidade, que acontece nas ações promovidas pelo PET, 
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				fomentam a reflexão, o debate e o compartilhamento de conhecimentos e informações sobre as temáticas de gênero e suas intersecções. Desta forma, o grupo tende a tomar uma posição de tentar construir uma ponte entre o que prevê a própria portaria do programa, competência acadêmica e compromisso social, para conectar a academia à comunidade de forma mais inclusiva e dialética.

				Como são Pensadas as Oficinas?

				Os espaços para a interação com a comunidade externa, no grupo PET-CoCE, ocorrem na forma de oficinas. Estas oficinas são ações de extensão universitária, que levam em consideração as perspectivas debatidas por Paulo Freire (1983) em seu livro Extensão ou Comunicação?. O objetivo destas ações se torna a promoção de momentos de interação que valorizem os saberes, fazeres e quereres da comunidade e do corpo de participantes do grupo (Amaral, 2016), de forma a pensar e repensar a ação universitária e comunitária de forma inclusiva, respeitando contextos e realidades distintas.

				Por meio destas ações, promove-se o desenvolvimento de uma visão ampla das atividades em relação às faces do tripé ensino, pesquisa e extensão na universidade, endossando a conexão entre os diferentes tópicos voltados às políticas institucionais (combate à evasão e a retenção) e à melhoria do processo de formação na graduação (Amaral, 2016).

				A seleção dos temas das oficinas a serem desenvolvidas é realizada com a participação da comunidade externa. Contamos com as recomendações e sugestões das Escolas e Colégios parceiros, das Salas de Recursos de Altas Habilidades, das famílias, dos amigos e contatos dos petianos e de quem participa das atividades do grupo.

				Nos anos de 2016 e 2017 os temas feminismo e gênero foram apontados por alguns desses grupos e estas demandas geraram como resultados as seguintes oficinas: Lambe & Feminismo, IHC – Fantástica Fábrica de Chocolate para “Meninas” e Performatividade • Arte • Tecnologia.

				Para o desenvolvimento de novas oficinas o procedimento do grupo conta com os seguintes passos:

				1. Analisar a demanda exposta pela comunidade;

				2. Verificar a disponibilidade de participantes do grupo para o desenvolvimento da atividade;

				3. Planejar a ação e formalizar nos fóruns institucionais; e

				4. Divulgar as ações.
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				Com estas etapas são pensadas e repensadas as ações desenvolvidas pelo grupo, tendo como fio condutor as demandas expostas e observadas a partir da comunidade e das reuniões do grupo.

				Ações

				Considerando este contexto, serão apresentadas nesta seção algumas informações referentes a duas oficinas que ocorreram durante o ano de 2016 e uma terceira que ocorreu durante o segundo semestre de 2017. As oficinas e encontros são pensados dentro de uma perspectiva dialética de extensão, onde todos os sujeitos envolvidos (internos e externos a universidade) estão em um processo de compreensão e absorção de saberes, de forma a construírem coletivamente uma consciência crítica acerca das discussões fomentadas.

				Oficina Lambe & Feminismo

				O lambe-lambe é uma forma de intervenção artística contemporânea presente nos centros urbanos. Sua prática contempla desenhos, pôsteres ou outras formas de arte em papel fixadas em diversos locais com cola caseira, geralmente feita com farinha (Bertola e Cocharski, 2016). Essa oficina ocorreu em um único encontro e teve a duração de 3 horas. Foi por meio de discussões sobre feminismos e gênero, com o intuito de trazer para a intervenção artística a trajetória das/os participantes e de uma reflexão acerca da constituição desse campo do saber, ampliando as possibilidades de debates e produções (Costa e Bacellar, 2017). Propôs-se, desta forma, que os participantes desenvolvessem seus próprios lambes abordando o tema e apresentando as suas percepções sobre o assunto.

				A ação foi dividida em duas partes. A primeira foi teórica, com apresentação de slides de conteúdos introdutórios sobre o que é o lambe-lambe, apresentação do documentário “Cola de Farinha”1, apresentação de conceitos sobre feminismo e noções básicas de tipografia e diagramação (Bertola e Cocharski, 2016), fomentando também a troca de conhecimento entre participantes através do debate. O segundo momento teve caráter prático e contemplou questões como o desenho artístico, o preparo da cola e a aplicação do lambe.

				Ao término da oficina foi possível notar certo esclarecimento por parte das participantes, já que muitas não haviam sido apresentadas aos conceitos e contextualizações da luta feminista. No decorrer da oficina foi possível perceber, por meio do discurso das participantes, o início de um processo de desconstrução e reformulação do que “feminismo” significava para cada uma, considerando suas particularidades. A Figura 1 apresenta um dos resultados obtidos na confecção dos lambe-lambes sobre o tema feminismo.

				
					1	O documentário “Cola de Farinha” pode ser assistido através do link <https://www.youtube.com/watch?v=LPKR2JSsFXM>
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				Figura 1 Lambe-lambe produzido por uma das participantes da oficina onde lê-se “Lugar de mulher é onde ela quiser”.

				As participantes utilizaram diversas gravuras na construção de um mapa e na formação de uma frase já consolidada nas lutas feministas “Lugar de mulher é onde ela quiser” (Rassi, 2012).

				Oficina IHC – Fantástica Fábrica de Chocolate para Meninas

				A oficina teve como embasamento práticas conhecidas como Computação Desplugada (Bell et al., 1998). As técnicas de Computação Desplugada pretendem ensinar os fundamentos da computação de forma lúdica, alheia ao uso de computadores, distrações ou detalhes mais técnicos (Castelini e Amaral, 2016). O método pode ser utilizado por pessoas de todas as faixas etárias e com diferentes conhecimentos e experiências, objetivando eliminar as barreiras técnicas e os equívocos sobre o que é realmente a computação (Castelini e Amaral, 2016). Nesse caso, a ação de Computação Desplugada contou com a participação trinta estudante do ensino médio (magistério) divididos em dois encontros.

				O título da oficina, “A Fantástica Fábrica de Chocolate” baseou-se no livro Computer Science Unplugged (Bell et al., 1998) e as atividades ocorrem dentro do escopo da área de Interação Humano Computador (IHC). A IHC é uma área que conta com conteúdos de várias disciplinas da computação, tendo como um de seus objetivos tornar as interfaces de acesso a máquinas mais simples (Carvalho, 2003).

				Essa oficina, desenvolvida com apoio do grupo PET-CoCE foi objeto de estudo para a elaboração de um artigo, que deu condições para análise sobre como o estereótipo de gênero na área de computação é construído mesmo antes das pessoas ingressarem em cursos superiores desta área (Castelini, 2016).

				
					[image: A imagem mostra uma pessoa segurando um cartaz feito em cartolina branca com uma colagem de fotos e recortes. A imagem de fundo é de um mapa mundi com diversos rabiscos indicando trajetos de viagem. Por cima está escrito com recortes de palavras a frase "Lugas de mulher é onde ela quiser". Em volta da frase estão alguns desenhos de famosos pontos turísticos como a Torre de Pisa, a Torre Eiffel e a Estátua da Liberdade.]
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				Oficina Performatividade • Arte • Tecnologia

				Esta oficina foi concebida a partir da perspectiva da pesquisa de Oliveira e Amaral (2017, 2017a) que se pretende a (re)pensar os fazeres computacionais e tecnológicos a partir de uma perspectiva que leva em consideração as alteridades e dissidências de gênero e sexualidade. O Grupo PET-CoCE, por já desenvolver ações neste sentido há algum tempo e por estar em um trabalho constante de contato com comunidades externas a universidade, foi um importante apoio para se trabalhar temáticas computacionais por meio de um espaço que permite um fazer computacional a partir da alteridade. Desta forma, conversas com estudantes da Universidade Estadual do Paraná (Campus de Curitiba II - FAP) acerca da utilização de movimentos artísticos como suporte para a discussão de questões de gênero, sexualidade e demais interseccionalidades, deram o corpo para o desenvolvimento da oficina.

				As linguagens de arte e tecnologia foram adotadas como o viés que liga as questões discutidas na pesquisa de Oliveira e Amaral (2017, 2017a) com os fazeres computacionais. A arte contemporânea, desprendida de valores estéticos e com forte teor conceitual, crítico e ativista tem se mostrado uma importante linguagem pela qual as dissidências e alteridades, performativamente, constroem e desconstroem discursos (Nascimento, 2012). Publicações como a da Revista Cult (2017), em sua edição 226 de agosto de 2017, lançam um importante foco no que denomina de Artivismo das dissidências sexuais e de gênero2. Ao construir um dossiê sobre esta temática, levanta importantes questões que fazem da linguagem artística um importante caminho e espaço para o ativismo dos grupos da alteridade em diferentes momentos da história brasileira.

				Os fazeres computacionais, por sua vez, tem sido problematizados e questionados dentro de uma perspectiva do movimento feminista. Eventos como o Women in Information Technology, que já se encontra em sua 11ª edição, consolidam ações no Brasil que trazem algumas discussões sobre a participação de mullheres na área, além de trazerem luz às construções normativas presentes na computação e engenharias de forma mais geral (Castelini, 2018). Outras pesquisas, já começam a questionar a participação e o envolvimento de outros grupos subalternizados, como é o caso de Trenshawet al. (2013), Stout e Wright (2016) e Grogan (2014).

				Alguns guias teóricos que estão fortemente relacionados à concepção das ideias e debates relacionados às questões de gênero, sexualidade e interseccionalidades, estão conectados à Teoria Queer, debatida por Butler (2009), Louro (2016) e Preciado (2014). Butler (2009) estuda os discursos performativos que constroem abjeções e precariedades para sujeitos que não ocupam o espaço da norma. Louro (2016), por sua vez, fala acerca da importância de compreender as situações educacionais 

				
					2 Parte de textos desta edição podem ser acessados pelo site da Revista Cult através do link < https://revistacult.uol.com.br/home/artivismo-das-dissidencias-sexuais-e-de-genero/>
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				por meio da perspectiva desconstrutiva que propõe a Teoria Queer. Em seu texto, a autora defende a importância do atrito entre os sujeitos dos espectros da norma e da diferença com a finalidade de transpor seus conjuntos de saberes, e assim, compreender a relação de constituição mútua que existe entre estes dois conjuntos. Já Preciado (2014), afirma que a situação de “minoria” não cabe aos sujeitos que não ocupam o espaço de norma. O autor afirma que, na verdade, a união dos sujeitos da diferença acaba por formar as “multidões queer”, que estão em constante atrito e negação no que diz respeito às imposições de “tornar-se normal”, feitas pela sociedade e seus mais diversos discursos e instituições (tecnológicos, artísticos, religiosos, pedagógicos, etc).

				Considerando a apropriação de tecnologias por meio de discursos e poéticas artísticas, a oficina aconteceu no segundo semestre de 2017 com um total de 34 horas de duração divididas em 17 encontros. Inicialmente contou com 25 inscritos, mas o grupo se consolidou com 10 envolvidos de instituições da cidade de Curitiba (FAP, UFPR, UTFPR, UNICURITIBA), por meio de uma denominação não fechada de coletivo-oficina PAT.

				Os encontros da PAT foram construídos de forma horizontalizada, de acordo também com a perspectiva do grupo PET-CoCE, valorizando a autonomia dos participantes, o diálogo e a construção coletiva (Nascimento, 2012). Buscou-se uma troca de saberes sobre as temáticas discutidas, considerando que as poéticas produzidas conversassem com os três principais pilares do grupo: arte, tecnologia e gênero.

				Este coletivo-oficina foi organizado para ocorrer no entorno de quatro grandes momentos:

				1. Debates teóricos;

				2. Concepção das poéticas;

				3. Produção das poéticas; e

				4. Organização de uma exposição das obras produzidas.

				Considerando estes momentos, os encontros iniciais focaram em debates teóricos a fim de compreender a construção histórica da arte, do renascentismo até a contemporaneidade, além das tensões de poder, ideologias e estéticas que perpassam este caminho. Foram abordadas também as temáticas de gênero, sexualidade e interseccionalidades, dentro da perspectiva da Teoria Queer (Butler, 2009; Louro, 2016; Preciado, 2014). A Figura 2 mostra alguns destes encontros.
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				Figura 2. Encontros do coletivo-oficina PAT.

				Algumas das produções, resultado de todo este processo, abordam questões como periferia e espaço urbano, prostituição e precariedade, raça e etnia, corpo e corporalidade, os estereótipos do espaço da casa, os estereótipos dos videogames, dentre outras. A Tabela 1 apresenta as obras e poéticas produzidas no contexto da oficina e suas relações com os fazeres computacionais e tecnológicos.

			

		

		
			[image: A imagem mostra uma colagem de três fotos. Nas duas primeiras, acima, pode ser visto um grupo de pessoas reunidas ao redor de uma mesa observando imagens de um projetor enquanto conversam. Na terceira foto, abaixo e maior, é possível ver um grupo de seis pessoas trabalhando em notebooks, smartphones e tablets, todas(os) sentados em uma mesa compartilhada.]
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				Tabela 1. Obras do coletivo-oficina PAT

			

		

		
			[image: A imagem mostra uma tabela chamada "Obras do coletivo-oficina PAT". A tabela é dividida em 3 colunas e 8 linhas. A primeira linha traz os títulos de cada coluna. A primeira coluna é de "Obras", a segunda coluna é de "Descrição a partir do artista", a terceira é de "Conexões tecno-computacionais". A segunda linha traz na primeira coluna "@voceeaobra", na segunda coluna “Mostrar as marcas que carregam os corpos e não os corpos que carregam as marcas se torna um caminho pelo qual se acentua a diferença, presente em todos de alguma maneira, celebrando-a. Foi pensada uma interação entre público e obra, aproximando existências e criando uma rede que acolhe e celebra o que se entende por imperfeito, errado, inadequado, a ser “incluído”, ressignificando constantemente obra e interação.”, na terceira coluna "Para esta obra foram utilizados tablets conectados à internet, que mostravam imagens de forma aleatória e alternada, exibindo marcas que questionam normas relacionadas ao corpo. Os espectadores tinham a possibilidade de enviar imagens aos artistas através do aplicativo Instagram para que pudessem ter suas fotos expostas na obra e se envolver mais profundamente e formar redes de afeto no entorno desta discussão.". A terceira linha traz na primeira coluna "Controle Tóxico", na segunda coluna “A obra traz uma gosma de comentários, discussões, situações que intoxicam os ambientes dos jogos, discutindo tramas interseccionais que acabam por construir situações precárias para a alteridade, levando a um discurso de ódio, potencializado pelas situações de anonimato.”, na terceira coluna "Por meio de modelagem e impressão tridimensional, os artistas construíram uma réplica de um controle remoto que ficava mergulhado em uma substância viscosa e transparente. Junto à instalação foram colocadas imagens de comentários e discussões de redes sociais que orbitam questões relacionadas aos preconceitos e normatizações do jogar.". A quarta linha traz na primeira coluna "Games para Quem?", na segunda coluna “O objetivo da obra é questionar estereótipos de gênero em videogames ao subverter as representações gráficas de personagens populares nesse meio [...] Nessa versão os heróis homens trajam as ‘paletas femininas’ enquanto as mulheres têm liberdade de paleta de cores, assumindo, por exemplo, o ‘heroísmo do vermelho’.”, na terceira coluna "Por meio de uma edição subversiva de personagens icônicos de jogos digitais, utilizando a ideia de glitch, a artista se apropria de softwares de edição de imagens para discutir a cultura machista no entorno dos/as sujeitos/as que produzem e utilizam estes artefatos.". A quinta linha traz na primeira coluna "Lar Doce Lar", na segunda coluna “A obra é baseada na desconstrução dos espaços e um estudo sobre o que é permitido ou não adentrar o lar da ‘família tradicional brasileira’. O objetivo era ser literal e empregar ao ambiente símbolos de lutas sociais, violência contra comunidade LGBT e até mesmo figuras sem definições sobre suas identidades de gênero ou sexo.”, na terceira coluna "A partir de softwares de modelagem tridimensional, comumente utilizados para desenvolver projetos de arquitetura e decoração, o artista buscou discutir normas e transgressões dentro dos espaços da casa, recontextualizando artefatos e símbolos.". A sexta linha traz na primeira coluna "PAT.doc", na segunda coluna “Unindo as imagens e vídeos capturados durante os encontros semanais, surgiu a possibilidade em fazer um vídeo mesclando vídeo-arte com referências documentais. Com o objetivo de transmitir melhor etapas de processo criativo, desenvolvimento artístico com embasamentos teóricos e questões relevantes para a sociedade na contemporaneidade.”, na terceira coluna "Utilizando softwares de edição de áudio e vídeo, o vídeo-arte / documentário se utilizou de recursos de imagem e som capturados no decorrer dos encontros do grupo, assim como de suas discussões e artefatos.". A sétima linha traz na primeira coluna "Sem Título", na segunda coluna “A obra tem como objetivo suscitar a reflexão quanto ao preconceito sofrido por pessoas fora do padrão cisheteronormativo e eurocêntrico através da reapropriação de materiais utilizados na área de radiologia.”, na terceira coluna "Os artistas elaboraram uma poética que utiliza sensoriamento para montar um jogo de luz e sombra que revela fotos por trás de radiografias. A construção planejada envolvia sensores de presença, luzes e placas de Arduino para a automatização da instalação.". A oitava linha traz na primeira coluna "Sem Título", na segunda coluna “A obra parte de uma visão cotidiana do artista ao se deparar com rotinas dissidentes que permeiam o contexto social de Curitiba, através de cartões de visita deixados em telefones públicos da cidade [...] O vídeo se constrói em cima de uma discussão que traz à tona questões como a objetificação corporal, utilizando o ato de comer como metáfora para explorar temáticas que causam desejo, desconforto, repúdio simultaneamente.”, na terceira coluna "O artista desenvolveu uma vídeo-performance onde manipula cartões de visitas deixados em telefones públicos pela cidade de Curitiba, comumente utilizados pela prostituição. Discute, desta forma, a apropriação tecnológica no decorrer do tempo, contrastando artefatos analógicos e digitais, além de questões como a própria prostituição, o público e o privado, os fetiches do imaginário coletivo."]
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				Considerações finais

				A promoção desses espaços para troca de saberes entre academia e comunidade, mais especificamente acerca das temáticas de feminismos, gênero, sexualidade e demais intersecções, é relevante para um grupo PET regido pelo edital Conexões de Saberes. Este tipo de ação acaba por fomentar o desenvolvimento de debates, grupos de estudo e pesquisas na área do grupo PET-CoCE, permitindo a construção de redes e conexões entre seus integrantes e sujeitas e sujeitos externos a universidade. Vale salientar que tais ações ocorrem de forma transversal à graduação e pós-graduação, já que as pessoas participantes das concepções das oficinas são estudantes de diferentes níveis de ensino.

				Os desdobramentos dessas ações de construção direta ou indireta acerca da consciência sobre as temáticas dos feminismos e gênero não se vê de forma pontual, mas a partir da promoção de ações que se mostram cada vez mais elaboradas, com resultados e conexões sendo enriquecidas com o passar do tempo, uma vez que são construídas por discentes e comunidade de maneira dialógica. É possível assim que se fomente uma consciência crítica, tanto dentro do grupo PET, quanto da comunidade por meio dos processos de trocas que este tipo de ação tem proporcionado.

				No contexto de estudos de gênero e feminismo dentro da área da computação, as oficinas descritas neste texto têm proporcionado um viés de empoderamento e emancipação de antigos conceitos, reformulações teóricas, renovações epistemológicas, além de um repensar acerca dos fazeres computacionais, trazendo-os para o cotidiano dos sujeitos e fomentando um computar a partir da alteridade. Estas construções permitem importantes reflexões para a área de computação e, mais amplamente, para a tecnologia, transpassando a barreira do artefato tecnológico, e percebendo suas múltiplas e diversas nuances nas relações sociais e culturais, principalmente em um contexto de extensão que pretende desestabilizar as barreiras que existem entre a universidade e comunidades.
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			[image: A imagem mostra uma fotografia com o broto de uma planta, ao lado direito, em um terreno de areia. A sombra da planta está projetada para o lado esquerdo da imagem. A foto tem as bordas desfocadas, dando destaque ao broto.]
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				Resumo

				Este artigo apresenta um recorte de uma pesquisa qualitativa realizada a partir das concepções de esperança presentes nas obras do educador Paulo Freire aplicadas às reflexões sobre Design de Interação e Interação Humano-Computador. Para a discussão sobre como projetar para a esperança, foi elaborada uma sonda cultural sobre os temas esperança, sonhos, futuro e design de artefatos digitais, como parte de uma oficina com estudantes, educadores e educadoras. Em questionamento às práticas instituídas dentro de um modelo prescritivo, voltado a uma educação bancária, que privilegia o conteudismo frente a produção de uma consciência crítica, com este estudo pretendo contribuir parcialmente para as reflexões sobre práticas abertas em educação, na concepção freireana de uma educação para a liberdade, para a autonomia, para a esperança e para a solidariedade. Apresenta-se a metodologia de desenvolvimento e contexto de uso da ferramenta de sonda cultural (Diário de Reflexões sobre Esperança), as intenções educacionais desejadas, e considerações sobre a continuidade da pesquisa.
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				IntroduçÃo

				Este artigo apresenta um recorte de pesquisa qualitativa realizada a partir das concepções de Esperança presentes nas obras do educador Paulo Freire.

				Paulo Reglus Neves Freire (1921-1997) foi um educador brasileiro, reconhecido por sua trajetória de vivências com a educação popular e de adultos, pelas teorias sobre educação libertária e democrática, e por uma vasta obra em educação brasileira, estudada aqui e pelo mundo. Foi casado com Elza, grande incentivadora de sua carreira na educação, com quem teve suas 3 filhas e 2 filhos, e depois com Ana Maria, a Nita, que é a guardiã de sua obra após sua morte. Viveu grande parte da sua vida “no mundo” – em Recife e na Zona da Mata, onde nasceu, para o interior do nordeste onde atuou nos projetos de alfabetização, em São Paulo e no período de exílio, na Bolívia, no Chile, nos Estados Unidos, na Suiça, em Guiné e em Moçambique, entre outros. 

				A extensão da obra de Freire é vasta: livros, escritos e rascunhos de livros, palestras proferidas no Brasil e em outros países que foram transcritas, métodos descritos por ele e seus alunos, além do acervo documental sobre ele.

				Foi pela obra Pedagogia do Oprimido, livro pelo qual o autor é mundialmente conhecido, que a sua crítica à educação bancária foi desenvolvida: uma educação que replicaria os modelos de opressão manifestados nas relações de poder da sociedade. Já em Pedagogia da Esperança: um retorno a Pedagogia do Oprimido, o autor refaz sua trajetória durante o período de escrita do livro, no exílio e em plena ditadura militar brasileira, em um exercício de memória e reafirmação das teorias.

				O tema esperança aparece em várias obras de Freire. Ele acreditava que podemos transformar a realidade através das nossas ações no mundo, em combate a um discurso fatalista e opressor que aponta que “não há futuro possível”, ou ainda, “não é possível mudar nada”. Para Freire, a concepção de humano reside na ideia de que somos seres inacabados e em constante transformação, de si e da realidade ao redor, seres naturalmente de esperança (FREIRE, 2014). 

				Ele acreditava na conscientização das pessoas como agentes transformadores da própria realidade social, o que significa dizer que todos podem ter a capacidade crítica de interpretar o mundo e desenvolver, por meio da reflexão, do diálogo e da ação, a construção de saberes e experiências para um bem comum e a vida em sociedade.

				Nessa perspectiva de educação, foi possível compreender pontos de contato entre uma abordagem freireana e as possibilidades de interlocução com as teorias, métodos e práticas de projeto em Design de Interação. A partir de uma concepção de mulheres e homens, usuários e usuários, projeto e uso, colaboração, participação e atividade, 

			

		

	
		
			
				154

			

		

		
			
				agentes, interagentes e interatores. Na construção de sentido no mundo material e na transformação social, percebe-se a necessidade de uma abordagem crítica que amplie as ideias de quem, com quem e para quem se projeta.

				Para refletir sobre os conteúdos das teorias, métodos e práticas em Design de Interação é preciso considerar os contextos produtivos das pesquisas, de ciência e de tecnologia na área, imersos em concepções de determinismo e neutralidade. Questiona-se a percepção de uma educação em consonância com os saberes e fazeres locais, em reconhecimento das práticas de produção, uso e apropriação de artefatos do contexto nacional/local.

				Assim, essa parte da pesquisa de doutorado teve como objetivo experimentar, por meio de uma oficina com estudantes, educadores e educadoras, os conceitos de esperança presentes nas obras de Freire, para uma discussão sobre requisitos em projetos de interação. O material produzido para a oficina foi planejado de modo a contemplar um momento pré-presencial, aqui chamado de ‘Diário de Reflexões sobre Esperança’, que têm como característica introduzir a temática ao grupo durante os dias anteriores da oficina. 

				Na sequência, apresento a metodologia de desenvolvimento desta ferramenta de pesquisa qualitativa, os conceitos de partida para a elaboração do material, e os resultados de produção. Ao final, propõe-se as considerações gerais sobre as contribuições esperadas e a continuidade da pesquisa. Também se apresentam as expectativas quanto à utilização do mesmo como um Recurso Educacional Aberto (REA).

				DESENVOLVIMENTO DA FERRAMENTA

				Metodologia para elaboração da ferramenta

				Para a elaboração da ferramenta ‘Diário de Reflexões sobre Esperança’, foram estabelecidos objetivos relativos aos aspectos de conceituação, produção e uso em relação à prática presencial da oficina “Projetar para a Esperança, a ser realizada em momento posterior. 

				Na conceituação, utilizou-se como método uma pesquisa bibliográfica, na leitura da obra de Freire - as Pedagogias (do Oprimido, da Autonomia, da Esperança, da Tolerância), Conscientização, Educação e Luta, Ação Cultural para a Liberdade, Educação como prática para a Liberdade, e de autores que analisam suas obras no contexto da educação, como Gadotti , Guimarães, Giroux , McLaren, dentre outros autores.

				As obras de apoio sobre o conceito de esperança foram analisadas e trechos sobre o tema foram selecionados. Sobre Pedagogia da Esperança foi elaborada uma matriz relacional, estabelecida pela autora como método para identificar os temas-problema em Freire com práticas de projeto. Essa matriz permitiu observar os temas tais como as relações 
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				de opressão no cotidiano, o exílio e a multiplicidade da cultura, dentre outras percepções que foram estabelecidas pela autora como pontos de discussão das obras. 

				Para a produção e uso, compreendeu-se que seria necessário estabelecer um diálogo anterior, de contexto, que permitisse ao estudante, educador e educadora envolvido na oficina, um contato maior com o tema esperança, para além de uma percepção do senso comum. 

				Apresentar os conceitos por meio de uma abordagem individual, e ao mesmo tempo, que pudesse envolver as percepções e experiências pessoais foi a solução encontrada para a produção do recurso do “Diário de reflexões sobre esperança”. A proposta desta ferramenta, caracterizada como uma sonda cultural (GAVER, 2012), foi a solução mais aproximada da abordagem desejada, por permitir o uso de múltiplos recursos gráficos e de manualidade (palavras recortadas, folhas para escrita, …) e como ferramenta de pesquisa qualitativa, considerar questões como a cultura dos envolvidos na pesquisa.

				Também foi imprescindível considerar uma abordagem que permitisse o uso de tecnologias livres, com formatos abertos e a futura disponibilização das ferramentas como Recursos Educacionais Abertos (REA) em plataforma web e repositório de Coleções. Com a finalidade de produzir os REA entende-se que diversas concepções de uso e produção precisam levar em consideração as perspectivas de uma educação e conhecimento abertos, tais como a disponibilização integral da ferramenta e metodologia de pesquisa utilizada e o uso de conceitos que permitam reflexões sobre autonomia e liberdade. 

				Concepções de esperança em Paulo Freire

				A esperança, no discurso de Freire, é orientada a ideia de movimento, não de espera. É o caminhar, rumo a algo ‘da natureza do humano’, pois o natural do ser humano é a esperança. Nas palavras do autor, segundo Cortella [4] é preciso ter um certo tipo de esperança necessário a ação,

				como diz:

				“É preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo esperançar, porque tem gente que tem esperança do verbo esperar. E esperança do verbo esperar não é esperança, é espera (CORTELLA, 2015, p.22)

				Já a desesperança é, para o autor, um desvirtuamento, ou seja, é pautada pelas concepções impositivas de barreiras-limite em uma realidade em que não há mudança, ahistórica. Ressalta-se assim a perspectiva que a história traz para a visão de esperança de Freire, pois para ele, a idea instrumental de futuro, ou determinista, não considera a perspectiva de ação transformadora. Para o autor:

				“A desproblematização do futuro numa compreensão mecanicista da História, de direita ou de esquerda, leva necessariamente à morte ou à negação autori-tária do sonho, da utopia, da esperança. É que, na inteligência mecanicista por-
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				tanto determinista da História, o futuro já é sabido. A luta por um futuro assim “a priori” conhecido prescinde da esperança (FREIRE, 1996, P.76).”

				Para Freire, é necessária a consciência da ação transformadora, na reflexão pessoal e coletiva sobre as condições concretas da existência. A história e a produção de cultura pelos sujeitos são pontos de reflexão relevantes sobre a construção da realidade e do futuro, noções que geram percepções sobre a transformação possível da sociedade e relação com as barreiras que impedem essas transformações. 

				Na análise de Giroux e McLaren, apud SANTOS NETO (2004), a esperança em Freire vai além da emoção ou percepção de futuro, e é caracterizada pelos autores em três manifestações: é uma forma de intencionalidade cognitiva, de asserção ontológica e de consciência antecipatória. A primeira diz respeito a abordagem ao objeto do conhecimento, que é visto como inacabado e em constante construção. Já o segundo, da asserção ontológica, tem relação com a produção de si e a noção que mulheres e homens como seres históricos e agentes de transformação. Já a consciência antecipatória relaciona-se com a perspectiva que sonho e utopia trazem para a produção de realidades, na ideia de que são propiciadores da ação transformadora. 

				A partir dessas concepções de esperança em Freire, entende-se uma relação estreita entre as ações e atividades, que em termos gerais poderiam ser vistas como posturas ou abordagens ao objeto do conhecimento em DI. 

				Nesta perspectiva, sugerir reflexões sobre uma abordagem de recomendações para um projeto de artefatos computacionais que considere a esperança como categoria ou requisito parte da concepção da ação cultural como ação transformadora. Se em Freire estamos afirmando o potencial de transformação da ação, e se a ação é prática da cultura e da história como formas de conscientização em relação às opressões, podemos sugerir uma relação com o projeto que se baseia também nessa ação cultural de libertação. 

				Na tomada de consciência pessoal dos/das estudantes quanto às barreiras que se impõem às esperanças individuais e coletivas, pode-se identificar cenários cotidianos e de projeto que podem estar criando-reforçando ou minimizando-eliminando tais barreiras por meio dos requisitos de uso e/ou produção dos artefatos. Têm-se essa proposta como objetivo de criação do instrumento como parte importante da oficina presencial.

				O Diário de Reflexões sobre a Esperança

				Formato

				O kit, ou sonda, é composto de 5 folhetos coloridos [Fig01], um para cada dia, em formato A5, e dois envelopes contendo palavras e imagens recortadas em papel adesivo para usos nos dias 1 e 2. O kit é entregue 
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				dentro de um envelope impresso com as instruções para o uso.

				Cada folheto foi diagramado dentro de uma estrutura contendo informações sobre o tema, uma ou mais frases de inspiração, um breve descritivo sobre o conceito e uma orientação de prática envolvendo o/a pesquisado/a. Na parte interna propõe a realização da atividade, com espaço para anotações.

				Foi estabelecida uma identidade gráfica de apoio a identificação e um layout estruturado em seções (dia, título, frases de inspiração, corpo do texto ou recomendação da atividade, box complementar), variando entre o tipo e quantidade de conteúdo.

				Fig 01. Imagem dos folhetos do diário

				Conteúdos e objetivos

				A partir das reflexões e temáticas percebidas na pesquisa bibliográfica, foram estabelecidos os eixos condutores para as discussões desejadas, organizados em cada dia da sonda. São eles:

				Dia 01 – Esperança, sonho, projeto e futuro

				A proposta é permitir a reflexão sobre o conceito pessoal de esperança e suas relações com os outros termos, por meio do reconhecimento e da palavra. Um conjunto de palavras e imagens podem ser usadas como ponto de partida para a construção do mapeamento de conceitos e palavras. 

				Dia 02 – Projetar com esperança

				Ao trazer certos conceitos de projeto e futuro, são estabelecidas relações sobre a produção de artefatos e os sonhos e esperanças individuais e coletivos. São utilizadas frases em uma matriz “Sonho de muitos, Sonhos de alguns, Esperança de muitos, Esperança de alguns”.

				Dia 03 – De que esperança estamos falando

				São apresentadas 3 possíveis visões de esperança na obra de Freire a partir da definição e exemplos do cotidiano. Questiona-se aqui a relação dessas visões/categorias com o projeto.

			

		

		
			[image: A imagem apresenta a foto dos folhetos do diário. São 5 folhas coloridas, umas sobre as outras e alinhadas na diagonal da esquerda superior, para a direita inferior, nessa direção, as folhas estão nas cores laranja, verde, amarelo, azul e vermelho. Na folha laranja é possível identificar o texto "dia 5". Na folha verde é possível identificar o texto "dia 4". Na folha amarela é possível identificar o texto "dia 3". Na folha azul é possível identificar o texto "dia 2" e abaixo a frase "Projetar com esperança". Na folha vermelha, que está na frente de todas as outras, é possível ver os textos: "dia 1", e abaixo "Esperança, sonho, projeto e futuro". Abaixo dessa frase, no meio da folha, há um texto que começa com um "Olá!", mas não é possível compreender o restante do texto.]
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				Dia 04 – Design de Interação e as esperanças das pessoas

				As áreas de DI e IHC são brevemente contextualizadas, propondo uma reflexão sobre artefatos computacionais e as esperanças das pessoas. Como prática, sugere-se um diálogo informal documentado.

				Dia 05 – Futuros possíveis: o inédito viável

				Apresenta-se resumidamente o conceito de Freire sobre o inédito viável. Como proposta, sugere-se uma carta aberta para um Projetar para a Esperança.

				Documentação e análise 

				Para documentar as sondas será utilizada escaneamento ou fotografia das produções, nomeadas conforme os/as participantes. As sondas serão devolvidas aos participantes, caso estes queiram suas produções. 

				Para a análise de cada um dos dias, foi criada uma tabela com os objetivos e expectativas. Todavia, outras percepções e correlações podem ser feitas a partir do uso e dos diálogos provenientes da oficina presencial. Como instrumento de análise, descrevo os pontos a serem observados em cada dia/atividade do diário. 

				Uma pesquisa em formato digital (questionário online) foi disponibilizada a um grupo de referência e uma entrevista semi-estruturada com os participantes pós oficina presencial também estão previstas como atividades de documentação da pesquisa qualitativa.

				CONTRIBUIÇÕES ESPERADAS 

				As ideia de Freire sobre uma educação democrática, de acesso a todos, principalmente àqueles que estão a margem, invisibilizados ou em condições desiguais de acesso, não são utopias ou irrealidades. São sonhos e esperanças em uma sociedade que busque seriamente diminuir desigualdades, em uma sociedade que assume a coletividade e a diferença como possibilidades de transformação social, e que, por fim, não permita que as pessoas percam suas esperanças e sonhos. Antes de serem projetos.

				Parto da perspectiva que requisitos em projetos podem ser barreiras às esperanças e sonhos das pessoas com quem e para quem se projeta. Essa afirmação parte de uma perspectiva que assume as intencionalidades do projeto como ações transformadoras a serviço da libertação de mulheres e homens (FREIRE, 1986, p.56), e não a serviço das dominações, como ferramentas neoliberais de reprodução de desigualdades.

				Compreendo a educação como um fenômeno complexo, envolto de possibilidades que não residem apenas em um aspecto da trama social, entendendo em Freire que a educação é um processo dialógico, de construção entre e com as pessoas (FREIRE, 1986, p.276). Projetar para a esperança, em Design de Interação, pode significar:
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				1. uma compreensão específica da tecnologia como social e culturalmente construída, em negociação constante com esferas econômicas e políticas, na produção de mulheres e homens e também na produção de si mesma, por meio de artefatos, teorias, usos, apropriações e não-usos;

				2. uma compreensão das mulheres e homens deste tempo, como seres inacabados, na produção de si e de suas realidades materiais, feitos na diferença e na diversidade que se precisa e deve ser respeitada e apoiada nas lutas individuais e coletivas;

				3. uma crença na esperança, na solidariedade, na autonomia na produção de uma realidade com mais justiça social.

				Os conceitos de liberdade, autonomia, esperança e solidariedade são parte do alcance da pesquisa de doutorado ao dar visibilidade teórica a temas de caráter humano e ético. A fundamentação teórica baseada nas obras de Paulo Freire são definidoras de uma educação crítica voltada a liberdade, para a transformação social e política, tão necessárias ao considerar nossos contextos em DI e IHC.

				O Design de Interação e o IHC, ao articular reflexões e materialidades para os artefatos digitais computacionais em relação com as pessoas, podem e precisam ser pensados sob uma ótica humanista e progressista, que permita transformações e mudanças nas teorias e práticas pouco críticas a respeito de valores, voltada a reprodução de teorias hegemônicas sobre usos e usuários e de pouca contextualização nas realidades culturais com as quais lidamos na educação, na pesquisa, no projeto. Portanto, vemos a possibilidade de articulação entre autores e discussões, ao permitir uma reflexão sobre as possibilidade que uma educação em DI/IHC pode alcançar na educação formal.

				Os REA sugeridos na pesquisa tem intencionalidade de continuidade. Para tanto, imagino estabelecer padrões abertos de versionamento e documentação (AMIEL, OREY, WEST, 2011), ampliando as coleções para temas que reflitam as preocupações com diversidade, cultura e para as pessoas com quem se faz Design de Interação.
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Sem Titulo A obra tem como objetivo suscitar a Os artistas elaboraram uma poética
reflexéo quanto ao preconceito sofrido por  que utiliza sensoriamento para
pessoas fora do padréo cisheteronormativo  montar um jogo de luz e sombra que
e eurocéntrico através da reapropriagéo de  revela fotos por tras de radiografias.
materiais utilizados na érea de radiologia.” A construcdo planejada envolvia

sensores de presenca, luzes e placas
de Arduino para a automatizagao da
instalagao.

Sem Titulo "A obra parte de uma viséo cotidiana do O artista desenvolveu uma

artista a0 se deparar com rotinas
dissidentes que permeiam o contexto social
de Curitiba, através de cartes de visita
deixados em telefones publicos da cidade
[...] O video se constréi em cima de uma
discussdo que traz & tona questdes como a
objetificacio corporal, utilizando o ato de
comer como metafora para explorar
teméticas que causam desejo, desconforto,
repudio simultaneamente.”

video-performance onde manipula
cartGes de visitas deixados em
telefones publicos pela cidade de
Curitiba, comumente utilizados pela
prostituicdo. Discute, desta forma, a
apropriacdo tecnolégica no decorrer.
do tempo, contrastando artefatos
analégicos e digitais, além de
questdes como a prépria prostituicdo,
o plblico e o privado, os fetiches do
imaginario coletivo.
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